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RESUMO 
 
O objectivo desta dissertação foi analisar, avaliar e inventariar a documentação 
que se encontra dispersa pelos cartórios das Paróquias do Município de Sintra. 
Sem arquivos devidamente geridos, em todo o sentido que a palavra abarca, 
tratamento arquivístico, preservação e conservação e difusão da informação, 
vamos aos poucos perdendo a nossa identidade.  
A dissertação foi desenvolvida em quatro partes. Na primeira, falamos dos 
arquivos paroquiais subdividindo o tema em quatro aspectos, a saber: 
metodologia, limites temporais e tipologia documental, fazendo por último um 
enquadramento histórico; na segunda parte, teorizamos sobre a importância do 
inventário como instrumento de descrição em arquivística, na terceira parte, 
fazemos o enquadramento histórico de cada paróquia e, na quarta parte, 
comentamos o estado dos arquivos paroquiais de Sintra. Abordamos ainda o 
tema das bibliotecas que encontrámos nos cartórios. 
Por último, em três anexos, repartimos: 
 a transcrição dos pergaminhos que se encontram no cartório da Paróquia de 
S. Martinho; o inventário dos arquivos das paróquias e, no último anexo, o 
inventário dos arquivos das Irmandades. 
 
 
 
 
   
 
 
 
Palavras-chave: Arquivística, paróquia, irmandade, arquivo paroquial, Sintra 
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ABSTRACT 
 
 
 
The aim of this thesis was to analyze, evaluate and inventory the 
documentation that is dispersed by the Notary of the parishes of the 
municipality of Sintra. 
No files properly managed, in every sense of the word covers, archival 
processing, preservation, conservation and dissemination of information, we 
slowly losing our identity. 
The paper was developed in four parts. At first, we speak of the subject parish 
archives subdivided into four aspects, namely: methodology, limitations and 
fears typology of documents, finally making a historical framework, the second 
part, we theorized about the importance of inventory as a tool for archival 
description, the the third part, we do the historical framework of each parish and 
in the fourth part, ted the state of parish archives of Sintra. We address also the 
issue of libraries found in the registries. 
Finally, three appendices we share the transcript of the scrolls found in the 
office of the Parish of St. Martin, the inventory of the archives of the parish and 
the last annex the inventory of the archives of the Brotherhoods. 
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INTRODUÇÃO 
 
Será muy difícil comprender nuestro presente  
[…], sin tener en cuenta el concepto de 
Heródoto o la palabra de Cicerón, que 
consideraban la Historia como «magistra 
vitae» o «maestra da vida»1. 
 
Pretendemos com este trabalho, enfatizar a importância da pesquisa e 
da investigação como meio de preservar a memória arquivística dos 
documenta2 existentes nas Paróquias do município de Sintra e a consequente 
reconstituição dos respectivos fundos arquivísticos.  
A razão do título da nossa dissertação - Os Arquivos das Paróquias do 
Município de Sintra: contributo para a sua reconstituição – justifica-se pelo facto 
de pretendermos inventariar os arquivos acumulados nas paróquias no 
território do município de Sintra. Nesta medida, pretende integrar os arquivos 
paroquiais, mas também os arquivos das irmandades, produzidos e 
acumulados autonomamente daqueles, apesar de os encontrarmos nos 
mesmos conjuntos documentais. Vários factores contribuíram para que assim 
fosse: entre eles, o terramoto de 1755, que destruiu, no concelho de Sintra, 
diversas igrejas, capelas e conventos, e a extinção das ordens religiosas e a 
consequente venda dos seus bens. 
Tratando-se a Igreja Católica de uma instituição privada, o acesso aos 
seus arquivos é restrito, assim, abordamos o conceito do segredo à luz dos 
Cânones 487 §1e 489 §1. 
Desenvolvemos o nosso trabalho em quatro partes. Na primeira, falamos 
dos arquivos paroquiais, subdividindo o tema em quatro aspectos, a saber: 
                                                          
1
 HEVIA BALLINA, Agustín - Los archivos de la Iglesia: memoria viva de la comunidad Cristiana: testigos 
de la vida y de la historia: los Archivos Catredalicio e Histórico Diocesano de Oviedo, Instituciones al 
servicio de la Iglesia y de Asturias.Oviedo: Real Instituto de Estudios Asturianos, 2000. p. 15. 
2
 Entenda-se documento in lacto sensu: papel, pedra, livro, tecido, pintura, etc. 
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metodologia, limites temporais, estrutura e tipologia documental; na segunda 
parte, teorizamos sobre a importância do inventário como instrumento de 
descrição em arquivística, na terceira parte, fazemos o enquadramento 
histórico de cada paróquia e, na quarta parte, comentamos o estado dos 
arquivos paroquiais de Sintra. 
Desde que nos lembramos, sempre valorizámos muitíssimo o 
testemunho dos tempos que nos tinham sido vedados viver, pela nossa própria 
condição humana, e, que chegam até nós pelo documento, meio pelo qual 
saímos das trevas da ignorância para a luz do conhecimento. 
Profissionalmente, temos estado ligadas às bibliotecas e arquivo, e o 
Mestrado na variante de arquivo das Ciências de Documentação e Informação, 
abriu - nos “portas e janelas” para a aquisição de instrumentos3 que nos 
permitem identificar, avaliar, descrever, preservar e difundir o património 
arquivístico, isto é, fornecem-nos meios e dão-nos competências para saber 
transmitir cientificamente4 no âmbito da Arquivística o produto duma 
investigação e, desse modo, organizar, conservar e descrever os fundos. 
Descobrimos, ao longo do tempo, a linguagem policromática do 
documento simples de arquivo: a marca de água, o tipo de tinta, as 
características da letra, as emendas na escrita, as marcas lofoscópicas que o 
tempo e as condições de preservação mantiveram indeléveis e, sobretudo, o 
tesouro do conteúdo.  
Desde sempre que o Homem sentiu necessidade de guardar os 
documentos que atestavam as suas acções, as suas decisões, que 
principalmente testemunhavam que tinha existido e, de alguma forma tinha 
deixado a sua “griffe” na passagem por este Mundo. 
Nos séculos XVII e XVIII, começa a surgir a consciência do “valor 
secundário” da documentação. A descoberta da sua múltipla riqueza 
informativa levou à elaboração de instrumentos de pesquisa (inventários, guias, 
indíces, etc.), para além dos simples indíces dos depósitos que originariam os 
primeiros arquivos, e possibilitariam a abertura destes a outras funções, que 
                                                          
3
 Referimo-nos, entre outros, às Normas Internacionais ISAD(G) ISAAR(CPF); ISDIAH que, sendo códigos 
normalizados, permitem a compreensão universal na difusão dos conteúdos. 
4
 Acerca da abordagem científica da Arquivística veja – se a título de exemplo o estudo de Eduardo 
Nunez Fernandez -Organización y gestión de archivos. Gijón : Trea, 1999. 
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não as estritamente jurídicas e/ou administrativas. Contudo, o racionalismo 
iluminista originou a deturpação da realidade arquivística, fruto do 
desconhecimento da prática administrativa. Assistiu-se em vários países a um 
movimento de incorporações em massa de arquivos privados nos depósitos do 
Estado e a uma reordenação dos documentos sob uma ordem geral 
cronológica e/ou temática. Corrompeu-se, dessa forma, o “princípio da ordem 
original”. 
Na década de 50 do século XX, foi criado o Conselho Internacional de 
Arquivos (CIA), expressando a necessidade de estabelecimento de normas e 
métodos comuns de tratamento arquivístico a nível internacional. Em 1964, no 
5º Congresso Internacional de Arquivos, em Bruxelas, chegou-se a acordo 
sobre o respeito pelo princípio de proveniência.   
Em 1977, Michel Duchein defendeu o princípio da proveniência 
associado à noção de fundo e definiu os princípios e critérios de análise para a 
identificação de um fundo de arquivo.  
Os princípios de proveniência e o respeito pela ordem original são os 
conceitos operatórios do método. Este último serve para fixar, com rigor, o 
ordenamento original conferido aos documentos e para atribuir sentido histórico 
a eventuais alterações na ordem interna dos documentos ocorridos no contexto 
administrativo ou fora dele. O método parece esgotar-se numa leitura 
historicista do acto administrativo, deixando sem cobertura segmentos 
essenciais do processo arquivístico: a produção e circulação da documentação 
no seio da entidade produtora, por um lado, e a unidade física onde se 
concentra e se pode aceder a informação depois de esgotada toda a 
redundância ou repetições, por intermédio de um cuidadoso exercício de 
triagem (selecção e eliminação), por outro.  
Segundo Duchein, o respeito pelos fundos arquivísticos, a partir da 
segunda metade do século XIX, passou a ser o princípio fundamental da 
arquivística. Tal como Herédia Herrera, criticou o tratamento que era dado à 
documentação de arquivo antes do estabelecimento do estruturalismo e, 
preconizado pelo historiador Natalis de Wailly na circular “Instructions pour la 
mise en ordre et le classement dês archives départamentales et communales”. 
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Um e outro consideram que o arquivista de antanho procedia na 
arrumação e atribuição de importância ao documento de arquivo (ressaltando 
as conotações políticas, históricas) como se o documento fosse sua pertença 
pessoal, atitude condenada de sobremaneira por Herédia Herrera que sublinha 
que o objecto da Arquivística tem uma tripla dimensão: arquivos – documentos 
de arquivo – informação. 
Esta mentalidade tão dogmática, radicava-se, provavelmente, na 
proliferação dos grandes sistemas de classificação e na importância que as 
ciências passaram, na época, a assumir na descrição, classificação e 
explicação da existência e do acto humano. O documento existia por si mesmo, 
independentemente do seu contexto. 
Ainda segundo Duchein e Herédia Herrera, a manutenção do princípio 
de proveniência é fundamental. Duchein encarece a importância duma 
introdução de cariz histórico nas suas mais variadas vertentes, antecedendo o 
tratamento do fundo; por seu lado, Herédia Herrera afirma o princípio da 
proveniência, como sendo o compromisso inegável com a sistematização, a 
classificação e a descrição. 
Duchein separa a ciência arquivística da biblioteconómica e Herédia 
Herrera reconhece que os vícios de procedimentos enquanto existam em 
dependência, dificultam a aplicação tanto do respeito pelos fundos como do 
princípio da proveniência. 
Enquanto Duchein centra a sua preocupação principal nas origens 
históricas de cada entidade produtora de documentos arquivísticos e nas suas 
mutações administrativas e políticas (transferência de poderes, extinção) e 
enuncia os procedimentos de afectação e classificação dos fundos, Herédia 
Herrera centra-se na necessidade imperiosa da uniformização de 
classificações e indexações para recuperação da informação que esses 
mesmos fundos, constituídos em Arquivos encerram, para que a informação 
contida num arquivo possa ser acedida por todos. 
Outra questão apontada por Duchein é a problemática dos conceitos dos 
fundos fechados e dos fundos abertos, bem como a falta de sistematização na 
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classificação dos arquivos, sendo também as diferenças linguísticas, 
impedimento bastas vezes a uma equivalência nos termos classificativos, 
constituindo por si só, problema que chegue. Herédia Herrera, por seu lado, 
afirma que a maior dificuldade de entendimento na elaboração de normas 
reside na diversidade de formação entre os profissionais. No entanto, ambos 
pugnam pela necessidade da normalização expressa em classificação comum 
entre os diversos países. 
Herédia Herrera aflora ainda os benefícios das novas tecnologias 
aplicadas à arquivística como instrumento de mais-valia na pesquisa, difusão 
dos fundos e seus conteúdos. Enquanto que Duchein preconiza a elaboração 
de guias, inventários ou repertórios, cronologias ou ainda índices alfabéticos 
como instrumentos de pesquisa arquivística e um meio de remediar as 
dificuldades do respeito dos fundos e, afirma: “…De toute façon, l’ánalyse des 
attribuitions des organismes producteurs de fonds d’archives et de leurs 
variations constitue une partie essentielle et fondamentale du travail 
archivistique. Aucun traitement de fonds ne peut être valablement conçu sans 
cette analyse préalable.”5  
Duchein e Herédia Herrera convergem nestes dois pontos importantes, 
que são o respeito dos fundos e o princípio da proveniência, princípios que 
levantam ainda muitos problemas. Herédia Herrera, tal como Duchein, sublinha 
a importância da mais-valia que a História constitui, enquanto disciplina auxiliar 
do arquivista, fazendo desta uma disciplina interdisciplinar. 
Assim, a Arquivística é a disciplina capaz de gerir grandes volumes de 
informação e controlar a sua criação, avaliação, aquisição, classificação, 
descrição, comunicação e conservação. É a disciplina que agrupa todos os 
princípios, normas e técnicas que regem as funções de gestão dos arquivos, 
tais como a criação, a avaliação, a aquisição, a classificação descrição, a 
comunicação e a conservação6.  
                                                          
5
 DUCHEIN, Michel – Le respect des fonds en archivistique : principles théoriques et problems pratiques. 
1977. 
6
 Cf. ROUSSEAU, Jean-Yves ; COUTURE, Carol – Os Fundamentos da Disciplina Arquivística. Lisboa : 
Publicações Dom Quixote, 1982. p. 24 
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Segundo a definição dada pelo Dicionário de Terminologia Arquivística o 
arquivo é um conjunto de documentos, independentemente da sua data, forma 
ou suporte material, produzidos ou recebidos por uma pessoa jurídica, singular 
ou colectiva, ou por um organismo público ou privado, no exercício da sua 
actividade e conservados a título de prova ou informação7. Desta forma, o 
arquivo (fundo) é a mais ampla unidade arquivística. A cada proveniência 
corresponde um arquivo, resultante da produção e recepção duma e numa 
mesma instituição no decurso das suas funções, independentemente do 
suporte utilizado.  
E o documento de arquivo é definido do seguinte modo : é o 
testemunho, qualquer que seja a sua data, forma ou suporte material que 
contém informação e é produzido ou recebido por uma entidade pública ou 
privada no exercício das suas actividades8.  
O documento de arquivo é constituído pelo suporte e pela informação 
nele contida, e o que lhe confere valor probatório e testemunhal é estar 
associado a um contexto original, patenteando-se desse modo o princípio da 
ordem original
 
e o princípio da proveniência. São as seguintes as funções do 
documento de arquivo: 
 função administrativa - a criação de documentos constituí uma 
necessidade para o exercício do poder; 
 função probatória; 
 função de preservação da memória;  
 função cultural e científica, com vista ao apoio à investigação.  
 
É fundamental que a Memória do passado não fique encerrada na ideia, 
que muitos têm de Arquivo ”…locales tenebrosos, repletos de viejos 
papeles arrumbados, polvorientos y hedidondos…”9 
                                                          
7
ALVES, Ivone, et al. – Dicionário de terminologia arquivística. Lisboa : Instituto da Biblioteca Nacional e 
do Livro, 1993. 
8
 IDEM – Ibidem. 
9
 ALBERCH FUGUERAS, Ramón e CRUZ MUNDET, José Ramón – Archívese : los documentos del poder : el 
poder de los documentos. Madrid : Alianza Editorial, 1999. p. 10. 
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Ao escolher este tema, tivemos como objectivo percepcionar que 
informação estaria contida nos documentos (in albis do ponto de vista 
arquivístico) guardados nos cartórios das Paróquias de Sintra e, 
subsequentemente, entender também, do ponto de vista arquivístico a sua 
tipologia, cronologia e enquadramento. Balizámos a nossa investigação até 
finais do século XX. 
 A ideia de que os arquivos paroquiais se constituíram a partir do 
momento em que passou a ser obrigatório, nas igrejas, efectuar os assentos de 
baptismo, de casamento e de óbito não corresponde à verdade, embora a 
valorização, quase exclusiva, dos livros de registo daqueles actos religiosos, 
em detrimento de outra documentação paroquial, contribua para que tal ideia 
errónea se tenha, de certo modo, imposto10. 
Os arquivos paroquiais são os melhores testemunhos da história da 
vida, não só da comunidade onde se insere cada paróquia, mas também da 
história política, social e económica da população em geral. No domínio 
eclesiástico, a unidade espacial mínima é a paróquia, domínio de jurisdição do 
pároco. Na Igreja Católica, a definição de paróquia é dada pelo Código do 
Direito Canónico que declara: « Paróquia é uma determinada comunidade de 
fiéis, constituída estavelmente na Igreja particular, e seu cuidado pastoral é 
confiado ao pároco como a seu pastor próprio, sob a autoridade do Bispo 
diocesano. » (Cân. 515 § 1º). Determina ainda o direito canónico que « toda 
diocese ou outra Igreja particular seja dividida em partes distintas ou 
paróquias. » (Cân. 374 § 1º). Em geral as paróquias são circunscrições 
eclesiásticas territoriais que compreendem todos os fiéis de um determinado 
território. Entretanto há também as chamadas paróquias pessoais que são 
constituídas em razão de rito, língua ou nacionalidade dos fiéis de um território. 
(cf. Cân. 518). No magistério de João Paulo II, «a comunhão eclesial, embora 
possua sempre uma dimensão universal, encontra a sua expressão mais 
imediata e visível na Paróquia: esta é a última localização da Igreja; é, em certo 
sentido, a própria Igreja que vive no meio das casas dos seus filhos e das suas 
filhas. » (Christifideles Laici, 26). 
                                                          
10
 RIBEIRO, Maria Fernanda – O acesso à informação nos Arquivos. p. 308. 
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A produção documental da paróquia é imensa e muito importante do 
ponto de vista arquivístico. Citamos sobre o assunto o Pbro Edgar Gabriel 
Stoffel: Si bien la documentación contenida en los repositórios parroquiales 
no es de demasiada monta, tiene sin embargo un valor especial en cuanto 
que registra la vida de la comunidad en la que está inserta la Parroquia, que 
al decir de Juan XXIII es la fuente de la aldea y los pocos datos de lo que 
Gallego11 llama “gente poco importante” es decir el pueblo simple12. 
 
Considerando-se o fundo como a unidade arquivística de maior 
amplitude e, do ponto de vista documental, interactiva entre si e com origem na 
mesma fonte de produção, pensamos ser da maior importância, para que a 
informação arquivística e histórica não se perca, a inventariação de toda esta 
documentação. 
Tendo sido, durante séculos, o clero a classe mais culta, foi sem dúvida 
a Igreja Católica que maior quantidade de fundos (arquivos) produziu ao longo 
dos tempos. Por uma multiplicidade de circunstâncias, entre as quais 
referiremos o Liberalismo, que esvaziou a Igreja dos seus cartórios e, já no séc. 
XX, o decreto de 9 de Junho de 1915 que determinou a incorporação dos 
arquivos paroquiais nos arquivos do Estado, sobretudo os registos de 
baptismo, casamento e óbito, necessários à função de registo civil a cargo 
deste, deu-se, do ponto de vista arquivístico, com a aplicação de tal medida, a 
cisão dos fundos, contribuindo, uma vez mais, para a dispersão por vários 
arquivos. 
No entanto, ergueram-se escolhos, que não tivemos meio de 
ultrapassar: no emprego, foi-nos recusada outra modalidade de horário de 
trabalho, (saímos quase sempre às 17.30) a fim de podermos investigar, dentro 
do horário de abertura ao público, mormente nos arquivos da Torre do Tombo 
(encerramento às 19.30); no Arquivo do Patriarcado (18.30); no Arquivo 
Municipal de Sintra (encerramento às 17.30); e nas próprias Paróquias. 
Outro problema foi o acesso à documentação contida nos cartórios de 
algumas das 20 Paróquias do concelho de Sintra, uma vez que nos foi 
                                                          
11
 Cfr. GALLEGO, José Andrés - Historia general de la gente poco importante. España :  Gredos, 
1991.   
12
 www.archivistica.net/. 
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recusado o acesso à documentação nas seguintes Paróquias: Agualva, 
Massamá, Montelavar, Queluz e S. João das Lampas. 
Foi penoso o levantamento documental, o que nos veio limitar em 
termos de desenvolvimento da própria dissertação, pois como já afirmámos, 
tivemos vários impedimentos para aceder à documentação em depósito nos 
cartórios de algumas Paróquias. 
De facto, no §1 do Cânone 486 do Direito Canónico é enunciado o 
seguinte, acerca da guarda dos documentos produzidos nos cartórios das 
paróquias: “Todos os documentos respeitantes à diocese ou às paróquias 
devem ser guardados com o maior cuidado” e no §1 do Cânone 489 “Haja na 
Cúria diocesana outro arquivo secreto, ou pelo menos no arquivo comum um 
armário ou cofre absolutamente fechado à chave, que não possa ser removido 
do lugar, onde se guardem com o maior cuidado os documentos que devem 
ser conservados sob segredo.” Citamos como exemplo o que o pároco de 
Queluz me afirmou, quando soliciteil o acesso à documentação: “Aqui no 
cartório estão os livros de baptismo, casamento e óbito, a restante 
documentação, está numa garagem, desorganizada e cheia de pó, além disso 
tenho eu de a ver primeiro, para saber se lhe posso facultar vê-la”. 
Sobre a problemática do segredo e sempre no âmbito da arquivística, 
lembremo-nos que os primeiros cristãos se chamavam Arcanos pois 
observavam a “disciplina Arcani” ou seja, guardavam nas arcas (os primeiros 
móveis utilizados pela Igreja para aí custodiar os documentos) longe de olhos 
alheios, os seus mais preciosos arquivos. 
Durante a investigação nos cartórios, tivemos conhecimento, relatado 
pelos colaboradores que aí trabalham, de que muita documentação 
desapareceu ao longo dos tempos, assim como alfaias religiosas e objectos 
provenientes de ofertas, sobretudo resultantes de pagamento de promessas. 
Lamentavelmente, um dos casos referidos, teve como cenário a igreja de São 
Martinho em Sintra aquando das últimas obras no monumento. Os arquivos 
foram deslocados para outro local. Quando a empreitada ficou concluída, foi 
preciso que um grupo de paroquianos fosse pedir conta dos seus preciosos 
documentos, entre eles, 20 pergaminhos (emprazamentos, testamentos, etc.) 
dos séculos XV e XVI. 
 
 
18 
 
Em suma, procurámos reconstituir os arquivos paroquiais, reduzindo o 
nosso objecto à área de estudo do município de Sintra. Menos interessante 
quando consideramos arquivos eclesiásticos tendo por base a área dum 
munícipio, quando não optámos por uma vigararia, espaço e objecto 
demasiadamente extenso, que as limitações temporais não nos permitiam 
estudar. Este é, no entanto, estamos certos, um contributo para a 
reconstituição do futuro arquivo da diocese de Lisboa. 
Os limites temporais eram à partida indefinidos, vindo a definir-se pelos 
próprios documentos, não os produzidos, mas aqueles que o tempo e a cúria 
dos homens permitiram chegassem até nós. 
. 
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Parte I 
Os Arquivos Paroquiais: breve cronologia histórica 
 
1462  
Na visita à igreja de S. Miguel de Torres Vedras, o visitador estipulou que o 
pároco deveria fazer um livro de aniversários e um livro de tombo das 
propriedades, enquanto, no Livro de Santiago de Óbidos, transcreviam-se os 
capítulos gerais em que o arcebispo de Lisboa ordenava que se fizesse um 
livro para escrever os nomes dos que aí recebessem os sacramentos. 
1477 
As constituições sinodais de Braga e Porto estipulavam que cada igreja tivesse 
um tombo, onde fossem inscritos os bens imóveis, escrituras, doações e 
privilégios. Obrigava ainda a ter róis de desobriga. 
1521 
As constituições sinodais de Coimbra ordenavam que em todas as igrejas 
houvesse livros de baptismo e padrinhos. 
1548 
As constituições sinodais de Coimbra impunham o assento de baptismo, 
crisma, casamento e óbito nas áreas de jurisdição dos párocos, devendo estes 
ter um livro para o efeito. 
1563 
Na XXIVª sessão do Concílio de Trento, cujas decisões foram confirmadas 
pela bula Benedictus Deus, foi universalizada a obrigatoriedade dos assentos 
de baptismo e casamento. 
1580 
Os registos paroquiais generalizam-se em força em Portugal. 
1614 
Paulo V alarga a obrigatoriedade dos assentos de baptismo e casamento aos 
assentos de óbito. 
1713 
O arcebispo de Braga ordenava a todos os párocos que enviassem para o 
escrivão do cartório os registos paroquiais das igrejas da cidade, de modo a 
evitar o extravio de documentação paroquial. 
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1720 
A Academia Real da Historia Portuguesa enviou a todas as autoridades 
eclesiásticas, na sequência da sua criação, um questionário que tinha como 
objectivo a redacção da história eclesiástica e secular de Portugal. 
1807-1811 
Durante a Guerra Peninsular, muitos arquivos paroquiais foram destruídos ou 
empobrecidos. 
 1832 
Primeira providência legislativa do Governo Português, que tornava a prática 
do registo paroquial da Igreja Católica extensiva a todos os indivíduos, pelo 
Decreto de 16 de Maio. Seguiram-se outros diplomas elaborados com 
objectivos semelhantes de secularização do registo, tarefa que confiavam ao 
Administrador do Concelho, o Decreto-Lei n.º 18 de Julho de 1835 e os 
Códigos Administrativos de 1836 e 1842. 
1859 
 Pelo Decreto de 19 de Agosto, reconhecia-se a vantagem da manutenção do 
registo paroquial, dadas as dificuldades deste registo municipal, limitando-se a 
tentar eliminar as principais deficiências de que tal registo sofria. O Decreto de 
28 de Novembro de 1878 decidiu confiar aos Administradores de Concelho o 
registo dos actos respeitantes aos súbditos portugueses não católicos, 
continuando entregues aos párocos as funções do registo relativamente à 
maior parte da população. 
1911 
Após a implantação da República, em 1910, a "Lei da Separação da Igreja do 
Estado", de 20 de Abril de 1911, radicalizou o Estado laico, criou o registo civil 
obrigatório e determinou que todos os registos paroquiais (baptismos, 
casamentos e óbitos) anteriores a 1911 gozassem de eficácia civil e fossem 
transferidos das respectivas paróquias para as recém-constituídas 
Conservatórias do Registo Civil. 
1915 
O decreto 22.018, de 9 de Junho, impunha a transferência de todos os 
documentos com mais de cem anos para o Arquivo Nacional e arquivos 
dependentes da Inspeçcão das Bibliotecas Eruditas e Arquivos.  
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1917 
O Código do Direito Canónico, malgrado, a saída em massa da documentação 
dos párocos e consequente secundarização dos seus arquivos, definia quais os 
livros a guardar e sua conservação. 
1932 
O Patriarcado de Lisboa publica o regulamento do registo paroquial. 
1954  
A diocese de Lamego publicou novo regulamento sobre o registo paroquial. 
Década de 1960 
Crescente interesse pelos estudos da genealogia, demografia histórica e 
história social levaram ao incremento da investigação nos arquivos paroquiais, 
permitindo percepcionar a sua situação.  
Décadas de 70 e 80 
Foram dados vários alertas sobre a dispersão, ausência de tratamento e 
instrumentos de descrição, mau estado de conservação e apropriação por 
particulares dos arquivos paroquiais. 
Década de 70 
Foram feitos diversos inventários de arquivos religiosos, sob a coordenação de 
José Marques. 
Década de 80 
Foi publicado o primeiro artigo sobre arquivos eclesiásticos de Avelino Jesus 
Costa. 
1990 
O Estado iniciou o Inventário colectivo dos Arquivos Paroquiais, recenseando 
mais de 2000 unidades arquivísticas no Arquivo Nacional e arquivos 
dependentes.  
1993 
Realizaram-se as I Jornadas sobre o Património Cultural da Igreja. 
1994 
Foi feito o levantamento preliminar do património diocesano pelo Centro de 
Estudos de História Religiosa da Universidade Católica, com questionário sobre 
arquivos. 
1997 e 1998  
Realizaram-se o I e II Cursos de Arquivística Religiosa. 
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2000/2001 
Foi levado a efeito o Curso de Técnicos-Adjuntos de Arquivos – Variante 
Arquivos Religiosos. 
2010 
Foi aprovado, assinado e mandado publicar o Regulamento dos Arquivos 
Paroquiais da Diocese de Setúbal e que entrou em vigor a partir de 1 de 
Janeiro de 2011 e que se transcreve, em anexo. 
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Parte II 
Os instrumentos de descrição documental 
 
As normas internacionais para a descrição arquivística, no âmbito do 
Comité das Normas de Descrição do Conselho Internacional de Arquivos (ISAD 
(G), ISAAR (CPF)
 
e Guidelines for the preparation and presentation of finding 
aids) trouxe novas exigências aos profissionais da área. Criou, no entanto, em 
simultâneo, condições particularmente propícias ao desenvolvimento da 
arquivística em geral. Fundamentalmente, obrigou os arquivistas a reformular a 
sua forma de trabalhar, o que implica uma capacidade de reflexão e de crítica, 
sobretudo de autocrítica, estribada na necessidade, sempre repetida, de 
explicar e justificar as opções e as escolhas realizadas.  
Paulatinamente, e num tempo relativamente curto, foi perdendo terreno 
a ideia, muito generalizada entre nós, de que a documentação de arquivo, pela 
sua diversidade e especificidade, não era passível de suportar normalização, 
quer no que concerne ao tratamento, quer à descrição. Hoje, são já poucas as 
vozes que se erguem contra o tantas vezes apelidado “espartilho redutor da 
normalização”, tendo-se uma crescente consciência de que as bases de dados 
de descrição da documentação e dos respectivos produtores, acessíveis 
através da Internet, necessárias à troca e partilha de informação, a nível 
nacional e internacional, não se compadecem com a ausência de normas, e 
que sem elas se caminha, inexoravelmente, para o isolamento.  
No caminho, e não pouco importantes para esta crescente tomada de 
consciência, como marcos num terreno que se vai desbravando e 
conquistando, foram servindo de guia e de referência, em primeiro lugar as 
traduções das normas internacionais, depois a reflexão sobre elas produzida 
por profissionais de diferentes países e com formações distintas. Seguiu-se o 
esforço de compatibilização das normas nacionais pré-existentes com a ISAD 
(G) e a ISAAR (CPF), o aparecimento de normas nacionais que as têm como 
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matriz e, consequentemente, os novos instrumentos de descrição elaborados 
segundo os seus ditames”13.  
 
 
 
1. O Inventário 
 
A partir do século das Luzes, operaram-se mudanças de mentalidade 
que levaram a que os documentos de arquivo fossem vistos “com outros 
olhos”. Sobressai na procura destes, não apenas o mero interesse 
administrativo, mas o interesse histórico e também as razões culturais e de 
memória colectiva14. E como a necessidade aguça o engenho começam a 
produzir-se documentos de descrição, mas sem suporte normativo. 
O decreto-lei de 27 de Maio de 1927 consagra a primeira norma portuguesa 
referente à catalogação de documentos de arquivo; uma outra tentativa de 
normalização de tratamento arquivístico é expressa na portaria de 30 de Maio 
de 1933, onde são publicadas as Instruções provisórias para a elaboração dos 
roteiros ou indíces topográficos dos arquivos ou secções de manuscritos das 
bibliotecas. Ainda de referir o relatório sobre instrumentos de trabalho para o 
tratamento dos documentos de arquivo, apresentado por Avelino de Jesus da 
Costa, no 1.º Encontro de Bibliotecários e Arquivistas Portugueses: Princípios 
gerais da elaboração de instrumentos em Arquivologia: arquivos públicos e 
eclesiásticos. 
A preocupação de normalizar intrumentos de descrição documental foi 
sendo cada vez mais notória. Com a criação do Conselho Internacional de 
Arquivos (CIA), publicou-se o Elsevier’s Lexicon of Archive Terminology15 . 
Duchein considerou como parte fundamental do trabalho arquivístico, a 
descrição, tarefa fundamental para a recuperação da informação e que engloba 
as várias etapas que o arquivista tem de criar com vista a poder dispôr de 
instrumentos que contribuam para a elaboração dum plano descritivo, com a 
                                                          
13  DIRECÇÃO GERAL DE ARQUIVOS. PROGRAMA DE NORMALIZAÇÃO DA DESCRIÇÃO EM ARQUIVO ; GRUPO DE 
TRABALHO DE NORMALIZAÇÃO DA DESCRIÇÃO EM ARQUIVO – Orientações para a descrição arquivística. 2.ª v. 
Lisboa : DGARQ, 2007. 
14
 RIBEIRO, Fernanda – op. cit. p. 637. 
15
 RIBEIRO, Fernanda – op. cit. p. 639. 
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finalidade de disponibilizar as informações contidas no documento de arquivo e 
que se consideram importantes.16  
Segundo o Conselho Internacional de Arquivos, nas suas orientações 
para a preparação e apresentação de instrumentos de descrição, o inventário 
comporta a descrição multinível, incluindo o processo, apresentando 
geralmente na sua base, a série. 
 Assim sendo, o inventário, afirma Herédia Herrera es el instrumento que 
describe todas las series documentales de cada fondo o sección en un archivo, 
pariendo de la classificación de dicho fondo o sección y refiriendo la 
localización al número de orden de las unidades de instalación en el depósito17. 
Cruz Mundet afirma que o inventário es la verdadera obra del archivero, pues 
condensa la actividad intelectual del trabajo sobre el fundo documental: la 
classificación y la descripción…18. Assim se entende que para a sua 
elaboração o primeiro intrumento auxiliar de descrição documental será o plano 
de classificação alicerçado no estudo da instituição produtora, na análise de 
conteúdo, na classificação e na descrição documental propriamente dita. 
 
  
                                                          
16
 CRUZ MUNDET, José Rámon – Manual de Archivística. 7ª ed. Madrid : Fundación Germán Sánchez Rui 
Pérez, 2009. p.  278-279. 
17
 HEREDIA HERRERA, Antonia – op.  cit. p. 252. 
18
 CRUZ MUNDET, José Ramón – op. cit. p. 283. 
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2. Metodologia da investigação  
 
Tendo 20 paróquias para percorrer de modo a aceder à documentação 
aí depositada, solicitámos autorização escrita, ao Patriarcado de Lisboa na 
pessoa do reverendo bispo auxiliar D. Carlos Moreira de Azevedo, que 
apresentada a cada senhor pároco, nos habilitasse a aceder aos arquivos. 
Por impedimentos técnicos, não utilizámos nenhum software específico 
para a recolha de dados para construção do inventário desta documentação, 
elaborando uma FRD segundo o normalizado pela ISAD (G). 
Como já referimos, por questões laborais que tiveram a ver com o 
horário de trabalho e com o período de abertura ao público dos cartórios, a 
tarefa à qual nos propusemos, inquinou-se por escassear o tempo. 
Tivemos em mente, ao estabelecer as etapas (possíveis) na metodologia de 
investigação destes arquivos, o que Antónia Herédia Herrera enuncia como 
“programa descritivo”19. 
Começámos em cada paróquia por conhecer a sua história social e 
religiosa através dos tempos, consultando o Arquivo Municipal de Sintra, 
falando com os senhores párocos, com quem trabalha nos cartórios e 
consultando bibliografia. Depois passámos à análise da documentação 
depositada em cada cartório. 
Actualmente, no que concerne à documentação histórica, ainda dispersa 
e não tratada arquivisticamente, que se encontra nos cartórios das paróquias, a 
realidade da situação é bastante complicada. Sem excepção, toda a 
documentação inventariada não está nas melhores condições de conservação, 
havendo documentos com 70% de grau de ilegibilidade. 
Não foi possível proceder a uma higienização capaz, tendo-nos limitado 
ao uso do pincel, do pano do pó e de outras técnicas milenares tais como o 
“assopro”. 
Não foi possível criar unidades de instalação, a não ser no arquivo 
paroquial de Belas, onde utilizámos algumas capilhas para proteger 
documentos simples, já muito deteriorados, ou que pela fragilidade material, 
assim ficarião mais resguardados da acção do tempo.   
                                                          
19
 HEREDIA HERRERA, Antonia – Manual de instrumentos de description documental. Madrid : 1982. p. 
15 e 47. 
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Depois de termos feito a avaliação da conservação da documentação, 
passámos à sua análise do ponto de vista arquivístico. Couture e Rousseau 
postulam que todos os procedimentos tendentes a organizar ou reorganizar o 
fundo de arquivo, devem ocorrer sob o princípio da proveniência, constituindo 
este a unidade central das operações arquivísticas20. 
Ao procedermos à análise dos conteúdos documentais, tendo em conta 
as suas funções e datas de acumulação, verificámos a existência de vários 
fundos. 
Fazemos notar que a enorme quantidade de documentos avulsos, 
guardados sem qualquer critério, muito menos de proveniência, em condições 
deficitárias de conservação, em que a legibilidade é um dos obstáculos à 
identificação da sua origem, nos dificultou a tarefa da reconsituição da ordem 
original. 
A avaliação documental dos fundos das paróquias deve ter a alicerçá-la 
o conhecimento tanto da sua história institucional como da entidade que 
produziu tal documentação. “ Los archivos deben ser reflejo de la entidad que 
há producido los documentos”21E ainda, “Los archivos como conjuntos 
orgânicos que son deben clasificarse según la estructura interna de las 
entidades que los generan. […]”22 Assim, tendo em mente a tipologia 
documental que resultou de tal avaliação, poder-se-à, finalmente produzir o 
plano de classificação. Apresentamos um exemplo de plano de classificação, 
em que enunciámos as secções e respectivas sub-secções, e que adaptámos 
da obra citada de Vivas Moreno.23 
 
PROPOSTA DE PLANO DE CLASSIFICAÇÃO 
 
1.0 ADMINISTRAÇÃO 
1.01 Assuntos jurídicos 
1.02  Pessoal 
                                                          
20
 ROUSSEAU, Jean-Yves; COUTURE, Carol – Os Fundamentos da disciplina arquivística. Lisboa: 
Publicações D. Quixote, 1998. p. 79-83. 
21
 VIVAS MORENO, Augustin; PÉREZ ORTIZ, María Guadalupe – Archivos eclesiásticos: El ejemplo de 
Archivo Diocesano de Mérida-Badajoz. Cáceres: Universidad de Extremadura, Servicio de Publicaciones, 
2011.Cap.II, (2 e 3) 
22
Idem, Ibidem. 
23
 Idem,ibidem (3.1) 
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1.03   Folhas de pagamento 
1.04   Patrimonio 
1.05   Registo de expediente 
           
2.0 FUNDOS MUSICAIS 
               2.01 Colecções 
 
          3.0 GESTÃO E CONTAS 
                3.01 Capítulo Eclesiástico 
                3.02 Conselho Pastoral 
                3.03 Paróquia 
                3.04 Pároco  
 
          4.0 INSTITUIÇÕES PAROQUIAIS  
                4.01 Confrarias e Irmandades 
                4.02 Fundações 
                4.03 Beneficencia 
 
          5.0 ORGANISMOS SUPRA-PAROQUIAIS 
                5.01 Documentação dos Arciprestados 
                5.02 Documentação da Cúria Diocesana 
                5.03 Documentação da Cúria Romana 
               5.04 Tribunal da Santa Rota 
 
                6.0 SACRAMENTOS 
                       6.01 Baptismos 
                       6.02 Confirmações 
                       6.03 Óbitos 
                       6.04 Casamentos 
 
Como dissemos anteriormente, por dificudades técnicas, não dispusemos de 
software para a adequada informatização do tratamento arquivístico da 
documentação, pelo que elaborámos uma FRD à luz do preceituado pela 
norma internacional ISAD(G), com vista à informação do conteúdo dos 
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documentos. Esta norma preceitua uma descrição multinível, i.e. do âmbito 
geral para o âmbito particular, ou seja: fundo, secção, subsecção, série, sub-
série, documento composto, documento simples. Não utilisámos, no entanto, 
todos os campos, que a referida norma comporta, nem pela ordem em que se 
encontram na mesma, usando-a apenas como linha de orientação para a 
operação da construção do inventário.Descrevemos a produção documental 
até ao nível da série, e estruturámos o inventário da seguinte forma :  
 
Nível de descrição 
Data de acumulação  
Tipo e n.º de unidades de instalação  
Âmbito e conteúdo 
 Entidade Detentora 
Historia custodial e arquivística 
Notas  
Regras e convenções  
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3.Tipologia documental 
 
Das Paróquias  
 
Do que se tem escrito sobre os arquivos paroquiais em Portugal, é 
preciosa a informação bibliográfica que Fernanda Ribeiro refere na sua obra, 
“O acesso à informação nos Arquivos”, a páginas 308 a 315. 
No entanto, verificámos, através da documentação a que tivemos 
acesso por valiosa cedência do nosso orientador de dissertação, Prof. Doutor 
Carlos Guardado da Silva, que em Espanha há uma prolixidade diferente da 
existente no nosso pequeno “burgo”, tanto na análise geral como na particular 
no âmbito dos arquivos religiosos. É urgente que estes preciosos fundos sejam 
tratados, pois encerram tesouros em todos os âmbitos do conhecimento 
humano. 
A ideia de que os arquivos paroquiais se constituíram a partir do 
momento em que passou a ser obrigatório, nas igrejas, efectuar os assentos de 
baptismo, de casamento e de óbito não corresponde à verdade, embora a 
valorização, quase exclusiva, dos livros de registo daqueles actos religiosos, 
em detrimento de outra documentação paroquial, contribua para que tal ideia 
errónea se tenha, de certo modo, imposto24. Além destes registos, foram estes, 
os tipos de documentos encontrados nas paróquias e que passamos a 
identificar e a descrever. 
 
1. Registos de baptismo; 
2. Registos de casamento; 
3. Registos de óbito; 
4. Registos de crismados; 
5. Actas; 
6. [Correspondência privada]; 
7. Pedidos de autorizações, para fins diversos, à diocese; 
8. Róis de confessados; 
                                                          
24
 RIBEIRO, Fernanda – O acesso à informação nos Arquivos. p. 308. 
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9. Registos de receita e despesa; 
10. Documentação muito variada oriunda da Diocese 
11.  Inventários de bens da igreja (móveis, obras de arta sacra, paramentos, 
alfaias inerentes ao culto etc.); 
12. Inventários de objectos de ourivesaria proveniente de pagamento de 
promessas; 
13. Estatutos da Fabrica da Igreja. 
 
 
(1.2.3) Os registos paroquiais de baptismo, casamento e óbito são a fonte 
mais importante para a história da família, a genealogia e a demografia. 
Embora já antes de 1563, e como já aqui referimos, se fosse fazendo o 
registo da recepção destes sacramentos, é de facto a partir desta data na 
XXIVª sessão do Concílio de Trento que é universalizada a 
obrigatoriedade dos assentos de baptismo e matrimónio. 
 
(4) Confirmação ou Crisma: Sacramento intimamente ligado ao Baptismo, 
cujos efeitos confirma por uma infusão mais ampla do Espírito Santo, 
significada pela unção com o óleo do Crisma com a imposição das mãos. 
Daqui os nomes por que é conhecido: Confirmação, Crisma, Sacramento 
do Espírito Santo. A distinção entre os dois sacramentos aparece clara 
nos tempos apostólicos (cf. Act 8,14-17 e 19,1-7), mas durante séculos tal 
distinção deixou de ser clara. As confirmações devem registar-se em 
livros próprios existentes na Cúria diocesana e na paróquia (Decr. da 
CEP, 25.3.1985) e averbadas no livro dos Baptismos. Na falta de registo, 
a prova da C. pode basear-se na declaração de uma só testemunha de 
toda a confiança ou do juramento do próprio, se tiver sido crismado em 
idade adulta (CDC 880-896).25 
 
 (5) Actas. A acta é um relato oficial de decisões tomadas em 
assembleias, reuniões ou conselhos, passado a escrito pelo secretário 
que, no decurso da reunião, vai tomando apontamentos com vista à 
                                                          
25
 Ver www.ecclesia.pt [acedido aos 20-10-2011]. 
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elaboração de um texto prévio. Este texto, depois de aprovado pelo 
quorum, é que corresponde à acta propriamente dita. Tem legalmente 
função probatória. 
 
(6) O próprio nome indica do que se trata. 
 
(7) Encontrámos a maior diversidade de pedidos de autorização à 
Diocese dos quais damos como exemplo: pedido de autorização para 
trabalhar ao domingo para se terminarem as obras da igreja (Paróquia 
de Colares, 20.12.1624); “ad petendam pluviam” (1917, ano de seca 
rigorosa, Paróquia de Rio de Mouro; “pró quaeumque necessitate” 
(durante a gripe pneumónica de 1918). 
 
(8) Róis de confessados ou róis de desobriga: Os rois de confessados 
ou de desobriga eram, como os nomes indicam, um róis onde se 
registavam todos os elementos de um fogo com idade de confessar e 
comungar. A sua realização era imposta aos párocos como obrigatória 
pelas diversas constituições sinodais, que transcreveram as demandas 
do Concílio Tridentino. Cada pároco tinha que arrolar os seus 
paroquianos no período antes da quaresma. A cada um cabia a 
obrigatoriedade de se dar ao rol, sendo um requisito fundamental para 
ser considerado freguês. 
 
(9) Registo de receitas e despesa: podiam ser balancetes 
contabilísticos de toda a gestão da paróquia, ou simples folhas onde se 
registavam o recebimento das esmolas, dádivas, rendas e a despesa 
com esmolas dadas aos caminhantes, por exemplo. 
 
(10) A correspondência oriunda da Diocese é muita em quase todas as 
paróquias inventariadas. Desde preceitos para a preparação da visita 
de altos dignatários da igreja, recomendações para se efectuarem 
pedidos de esmola, concessão de pedidos feitos pelos párocos da mais 
variada índole, verificando-se entre as décadas que antecedem e 
sucedem às 1ª e 2ª Guerra Mundiais, uma preocupação de índole moral 
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em relação à mulher. Damos dois exemplos: a criação da Obra das 
Gares (1924-1930), oriunda da Associação Internacional da Protecção 
às Raparigas. Era atribuída ajuda pecuniária às raparigas que 
pretendessem casar com as permissas de serem órfãs de pai e serem 
honestas. A memória humana está balizada em 100 anos e tendo 
apenas decorrido 80 anos, estes conceitos parecerão de todo 
estranhos para qualquer jovem de hoje, tal foi a mudança de 
mentalidade que a laicização da sociedade trouxe. 
 
(11) Inventário de bens da igreja (móveis, obras de arta sacra, 
paramentos, etc.) 
Listas onde constavam todos os pertencentes da igreja. Eram 
actualizados geralmente quando da mudança de pároco. 
 
(12) Inventário de objectos de ourivesaria proveniente de pagamento de 
promessas. Encontrámos uma lista na Paróquia de Colares, de meados 
dos anos 40, com a descrição dos objectos e os paroquianos que os 
tinham dado.  
 
(13) Estatutos da Fábrica da Igreja: Em cada paróquia há uma só Fábrica 
da Igreja, que é a entidade que representa oficialmente a mesma, em 
todos os assuntos de ordem administrativa, face à ordem jurídica civil. 
Rege-se por estatutos de acordo com o Direito Canónico. 
 
 Das Irmandades e Confrarias 
 
1. Tombo: consistia no registo escrito de todas propriedades que 
pertenciam à Irmandade e à Confraria, cada uma de per si; 
2. Registo das eleições; 
3. Registo das visitações: os visitadores vinham periodicamente da 
Diocese, para inspecionar a paróquia e toda a sua gestão; 
4. Registo de juros e rendas; 
5. Testamentos. 
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Parte III 
As Paróquias do Munícipio de Sintra 
São em número de vinte as paróquias no município de Sintra, e integravam, 
quando elaborámos esta parte da dissertação, as vigararias VI, VII, XI, e XII. 
Pelo decreto que abaixo se transcreve, a sua nomenclatura deixa de ser 
numérica e passou, a partir de 7 de Julho de 2011, a ser referida por munícipio. 
“Decreto de Divisão e Denominação das Vigararias do Patriarcado de Lisboa 
DOM JOSÉ IV, CARDEAL-PRESBÍTERO DA SANTA IGREJA ROMANA, DO TÍTULO 
DE SANTO ANTÓNIO DOS PORTUGUESES NO CAMPO DE MARTE, POR MERCÊ 
DE DEUS E DA SÉ APOSTÓLICA, PATRIARCA DE LISBOA, 
Aos que este Decreto virem, saúde e bênção  
No nosso Decreto de 11 de Junho de 2006, com que aprovámos o novo 
Estatuto das Vigararias e a sua nova constituição, dispunha-se que a nova 
divisão vicarial do Patriarcado de Lisboa, seria reajustada sempre que 
necessário. 
 Depois de um primeiro reajustamento feito a 23 de Maio de 2008, os Vigários 
têm continuado a mostrar a necessidade de ajustamentos dentro das 
Vigararias e, também a criação de novas Vigararias, visto não ter sido possível, 
nalguns casos, criar as “unidades pastorais” sugeridas no Decreto de 11 de 
Junho de 2006; além disso, têm feito notar que a designação numérica das 
Vigararias torna difícil a sua identificação geográfica e que, por isso, seria 
melhor designá-las pelo nome de uma sede administrativa incluída no seu 
território. 
Parecendo-nos justas as observações dos nossos Vigários, APROVAMOS, a 
partir da presente data, a seguinte divisão e denominação das Vigararias do 
Patriarcado de Lisboa: 
 ZONA TERMO 
Vigararia de Amadora 
Paróquias: Coração Imaculado de Maria de Alfragide, Nossa Senhora da Boa 
Nova da Reboleira, Nossa Senhora da Conceição da Amadora, Nossa Senhora 
da Conceição de Queluz, Nossa Senhora da Fé de Monte Abraão, Nossa 
Senhora da Lapa da Falagueira, Nossa Senhora da Misericórdia de Belas, 
Nossa Senhora do Perpétuo Socorro da Venda Nova, Nossa Senhora Mãe de 
Deus da Buraca, Santa Marta de Casal de Cambra, Santa Teresa do Menino 
Jesus da Brandoa, Santíssimo Redentor da Damaia, São Bento de Massamá, 
São Brás, São Francisco de Assis de Alfornelos. 
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Vigararia de Sintra  
Paróquias: Coração Imaculado de Maria do Cacém, Nossa Senhora da 
Assunção de Colares, Nossa Senhora de Belém de Rio de Mouro, Nossa 
Senhora da Consolação de Agualva, Nossa Senhora da Purificação de 
Montelavar, São Francisco de Assis de Mira-Sintra, São João (Baptista) 
das Lampas, São João Degolado de Terrugem, São José de Algueirão-
Mem Martins, São Marcos, Santa Maria e São Miguel de Sintra, São 
Martinho de Sintra, São Pedro de Almargem do Bispo, São Pedro de 
Penaferrim, São Pedro de Pêro Pinheiro.  
Lisboa, 7 de Julho de 2011 
    † JOSÉ, Cardeal-Patriarca 
     L+S 
 
     Cón. Doutor Manuel Alves Lourenço 
     Chanceler “ 
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Paróquias do Município de Sintra 
Quadro n.º1 
Nome Localização Vigararia 
Datas de 
existência 
Acesso à 
documentação 
Datas da 
documentação 
acumulada 
Nossa Senhora 
da Consolação  
Agualva VI 
1953-05-
15/  Não 
Séc.18 -20 
São José  
Algueirão-
Mem-Martins 
VI 
1962-01-
05/ Não 
Séc.19-20 
São Pedro  
 
Almargem do 
Bispo 
XI 
Séc 16/ 
Não 
Séc.16-20 
Nossa Senhora 
da 
Misericórdia  
Belas VII 
Séc.16 
Sim 
Séc.16-20 
Coração 
Imaculado de 
Maria  
Cacém VI 
1953-05-
15/ Não 
Séc.20 
Santa Marta  
Casal de 
Cambra 
VII 
Séc 16/ 
Não 
Séc.16-20 
Nossa Senhora 
da Assunção  
Colares VI 
Séc. 16 
Sim 
Séc.16-20 
São Bento  Massamá VII 
Séc.20 
Não 
Séc.20 
São Francisco 
de Assis  
Mira-Sintra VI 
Séc.20 
Sim 
Séc.20 
Nossa Senhora 
da Fé  
Monte 
Abraão 
VII 
Séc.20 
Sim 
Séc.20 
Nossa Senhora 
da Purificação  
Montelavar XI 
Séc.17 
Não 
Séc. 17-20 
São Pedro  
Pêro 
Pinheiro 
XI 
Séc. 20 
Sim 
Séc.20 
Nossa Senhora 
de Belém  
Rio de Mouro VI 
Séc.16 
Sim 
Séc.16-20 
Nossa Senhora 
da Conceição  
Queluz VII 
Séc.20 
Não 
Séc.20 
S. João 
Baptista 
S. João das 
Lampas 
XI 
Séc.16 
Não 
Sec. 16-20 
São Marcos São Marcos VI 
Séc.20 
Sim 
Séc.20 
S. Martinho  Sintra VI 
Séc.16 
Sim 
Séc.16-20 
S. Pedro de 
Penaferrim  
Sintra VI 
Séc.12 
Sim 
Séc.16-20 
Stª Maria e S. 
Miguel  
Sintra VI 
Séc.16 
Sim 
Séc.16-20 
São João 
Degolado  
Terrugem XI 
Séc.17 
Sim 
Séc.17-20 
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Distribuição das Paróquias do Município de Sintra e integração nas 
respectivas vigararias 
Mapa n.º 1 
 
 
 
 
LEGENDA 
Vigararia VI: Agualva, Algueirão-Mem Martins, Cacém, Mira-Sintra, 
Colares, Rio de Mouro, São Marcos, S. Martinho, Stª Maria e São Miguel, 
São Pedro de Penaferrim  
Vigararia VII: Belas, Casal de Cambra, Massamá, Monte Abrãao, Queluz 
Vigararia XI: Almargem do Bispo, Montelavar, Pêro Pinheiro, São João 
das Lampas, Terrugem 
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História Administrativa das paróquias 
PARÓQUIA  DE  Nª SRª DA CONSOLAÇÃO 
Vigararia  VI 
Freguesia de Agualva 
 
Concelho primitivo Sintra 
Concelho actual Sintra 
Área 10.51 km² 
Fundação da 
freguesia 
15 de Maio de 
1953 (58 anos) 
Extinção da 
freguesia 
3 de Julho de 
2001 (10 anos) 
Orago Nossa Senhora da 
Consolação 
 
Agualva-Cacém é uma cidade do concelho de Sintra. É composta 
pelas freguesias de Agualva, Cacém, Mira Sintra e São Marcos, resultantes 
do desmembramento da antiga freguesia de Agualva-Cacém. 
A data da fundação da igreja de Nossa Senhora da Consolação 
continua a ser ignorada, mas calcula-se que se situe na primeira metade do 
século XVI. A notícia mais remota sobre a sua existência é datada de 1570 e 
surge no testamento de um lavrador de nome Fernão Lourenço, que legou 
mil réis para as camas dos pobres de Nossa Senhora de Agualva. Essa 
referência comprova que nessa altura já existia uma albergaria ou hospital, 
como então se chamava. Aliás, em 1592, a 7 de Julho, os livros de óbitos de 
Belas registam o falecimento de André Fernandes, o albergueiro de Nossa 
Senhora da Consolação de Agualva. Em 1594, a capela estava a cargo da 
Irmandande de Nossa Senhora da Consolação, cujo compromisso foi feito 
nessa data.  
Por todo o século XVII, há notícias da capela e albergaria de Nossa 
Senhora da Consolação mas, ao iniciar-se o século XVIII, "estava esquecida 
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a devoção e quase extinta e Irmandade". Em 1726, beneficiou a Irmandade 
de nova fonte de receita, pois o irmão José Ramos da Silva, pai de Matias 
Aires, dotou-a com uma côngrua de cento e vinte mil réis anuais, perpétuos. 
Logo no ano seguinte, teve a honra de receber um breve de indulgências 
expedido pelo Papa Benedito XIII. Durante o século de Setecentos, a 
Irmandade conheceu grande prestígio e influência.  
No século XIX, não há notícia de qualquer facto notável relacionado 
com a capela, tão-pouco se sabe se teria sido nesse período de tempo que 
desapareceu a antiga imagem de Nossa Senhora da Consolação. 
Com a implantação da República, em 1910, sobreveio a profanação e o 
abandono. Nessa época, algumas imagens e objectos de culto foram levados 
para Belas. No ano de 1916, soldados do Corpo Expedicionário Português, 
aquartelados na Quinta da Fidalga, usaram a capela como enfermaria, 
depois de terem entrado por arrombamento da janela que dá para o Largo da 
República. Em 1918, foram arrancados os painéis de azulejos e vendidos em 
leilão por doze contos, sendo necessária a intervenção da GNR para manter 
a ordem entre a população que se via, assim, espoliada de preciosa parte do 
seu património histórico. A 25 de Setembro de 1960 era criada a Paróquia de 
Agualva-Cacém.  
Actualmente, a paróquia de Agualva-Cacém, acima mencionada, 
designa-se apenas por paróquia de Agualva, fazendo dela parte a igreja de 
Nossa Senhora da Consolação e a igreja de Santa Maria. 
Foi-nos negado o acesso aos arquivos depositados nesta Paróquia, 
mesmo depois de apresentarmos o documento do Patriarcado de Lisboa 
assinado pelo bispo auxiliar D. Carlos de Azevedo, que isso solicitava. 
Da investigação levada a cabo no Arquivo Histórico no Palácio 
Valenças em Sintra, encontrámos um Livro de Assento dos Irmãos da 
Irmandade de Nossa Senhora da Consolação do Lugar de Goalva Termo da 
Vila de Belas (c. 1768), que integraria o fundo desta irmandade. 
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Paróquia de S.José 
Vigararia VI 
Freguesia de Algueirão-Mem-Martins 
 
Concelho Sintra 
Fundação 5 de Janeiro de 1962 
Elevação a vila 1 de Fevereiro de 1988 
Área 
 - Total 16,37 km2 
População (2004) 
 - Total 102 413 
 - Densidade 6 256,1/km2  
Orago São José e Nossa Senhora da Natividade 
 
A origem toponímica de Algueirão é árabe e deriva da palavra al-gueran 
ou al-geiran (plural ou aumentativo de al-gar) que significam cova, gruta, 
caverna ou buraco. Da origem do nome Mem Martins pouco se sabe. Diz-se 
que seria um fidalgo a quem foram doadas terras nesta zona. No foral atribuído 
a Sintra em 1154, por D. Afonso Henriques, é referenciada a povoação do 
Algueirão. Na primeira divisão administrativa do país, em 1253, Algueirão surge 
integrado na freguesia de São Pedro de Canaferrim (actualmente Penaferrim), 
freguesia essa, que se estendia até Cascais. Em 1370, o lugar de Sacotes é 
referenciado como pertencente ao Algueirão. Através de um censo mandado 
realizar pelo Rei D. João III, em 1527, verifica-se que no Algueirão residiam 35 
famílias. Em 1758, refere-se que a vintena de Algueirão era composta pelos 
seguintes lugares: Algueirão, Serra, Meleças, Telhal, Mata de Baixo, Campos 
Velhos, Pexiligais, Fanares, Rolhados, Entre Vinhas, Baratã, Musqueiro, 
Barrosa, Bajouca e Sacotes. Mem Martins e Casais, pertenciam à vintana de 
Ranholas. Segundo o prior Seixas, existiam nesta altura no Algueirão 87 
famílias, num total de 287 habitantes. No levantamento efectuado em 1838, 
 
 
41 
 
pelo Visconde de Juromenha, é afirmado que existiam na freguesia de São 
Pedro de Penaferrim:  43 fogos no Algueirão, 25 em Mem Martins, 7 em São 
Romão e 5 em Fanares. A zona a que hoje se dá o nome de Algueirão (junto à 
linha ferroviária) era antigamente designada por Fanares, sendo o Algueirão a 
zona que actualmente é conhecida por Algueirão Velho. Em 1961, é criada a 
freguesia de Algueirão-Mem Martins, contribuindo para tal decisão a existência 
de 6.500 pessoas a residirem na freguesia e de esta ter uma corporação de 
Bombeiros (que viera de Albarraque). Na sua área, de 1.596 ha, existem duas 
zonas distintas, uma urbana (Algueirão, Mem Martins, Mercês e Tapada das 
Mercês) e outra com características rurais (Sacotes, Baratã, Recoveiro, 
Raposeira, Pexiligais, Coutim Afonso e Barrosa). Toda esta zona era formada 
por pequenos lugares, que desapareceram, ficando apenas registo da sua 
existência em livros ou em nomes de ruas. Fanares e São Romão são dois 
destes casos. São Romão situava-se entre o Algueirão e o Lourel, próximo do 
Casal da Cavaleira. Aí encontram-se as ruínas de ermida de São Romão, cuja 
existência é referida num documento do século XII. Mem Martins era uma zona 
rural. Nos Casais de Mem Martins, num pequeno carreiro, existe uma pequena 
fonte, conhecida por Fonte de São Pedro ou Fonte dos Casais, onde se dava 
de beber ao gado e se lavava a roupa. Em Setembro, realiza-se, em Mem 
Martins, a procissão de Nossa Senhora da Natividade, cuja capela de 
invocação, erigida em 1933, situa-se no Largo do Rossio. No mesmo local, e 
junto ao riacho, existem uma fonte e o lavadouro público, datados de 1956. 
Junto à Estrada da Granja do Marquês, no Algueirão, encontra-se a capela do 
Sagrado Coração de Jesus, inaugurada em 1935, onde a imagem de Nossa 
Senhora de Fátima Peregrina esteve depositada em 1951, aquando da sua 
passagem pela freguesia. Para assinalar esse acontecimento, foi também 
erguido um cruzeiro em Mem Martins.   
O Cartório esteve em obras e a documentação encaixotada bastante 
tempo, motivo pelo qual não nos foi possível aceder à mesma.. 
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Paróquia de S. Pedro 
Vigararia XI 
Freguesia de Almargem do Bispo 
Concelho Sintra 
                              Área 
- Total 37,42 km2 
População (2001) 
- Total 8 417 
 Densidade 224,9/km2 
Orago São Pedro 
 
 
Almargem do Bispo é uma freguesia do concelho de Sintra e é 
constituída pelas aldeias de Almargem do Bispo, Almornos, Albogas, Aruil, 
Negrais, Sabugo, Covas de Ferro, Dona Maria e Camarões. 
A origem do povoamento do território da freguesia perde-se nos tempos 
e remonta por certo à época Neolítica. A referência mais antiga do povoado de 
que há conhecimento, é a carta de venda, de Abril de 1203, de uma vinha no 
lugar do Almargem, por 7 morabitinos, feita por D. Paio Gonçalves, Prior do 
Mosteiro de São Vicente, e a doação, em Março de 1264, efectuada ao 
Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, "dum herdamento de herdades e viñas e 
de casaes com seus corraes e montes e fontes e águas, entradas e saídas e 
pasigos e todos dereitos (…) no termo de sintra em loco que dizem Almargeo". 
No século XV, o espaço geográfico do Almargem estava dividido em duas 
partes: a que pertencia ao Termo de Sintra e andava integrada na zona 
canónica de São Pedro de Canaferrim e a da banda de Leste, que pertencia ao 
Termo de Lisboa. 
"Dentro do povoado do Almargem, festeja-se o Espírito Santo e S. 
Mamede" e "dizem-se muitas missas" na Capela Gótica, "aonde vão as 
romarias da Freguesia". Mais ao Norte, a ermida de Santa Eulália, acabara de 
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ser edificada, em 1466; e depressa se torna de "grande romagem" e se 
começa a fazer uma "feira no seu largo". Já então, existia de recuada época, a 
ermida de Santa Cruz, do Casal da Granja. 
No século XVI, os desajustamentos mais flagrantes da região, são 
sofridos pela Freguesia de Almargem do Bispo pelo corte diagonal do seu 
território, desdobrado judicialmente entre Lisboa e Sintra. A Freguesia de 
Almargem era mais considerada olissiponense do que pertencente a Sintra. 
Eclesiasticamente pertencia a Sintra; administrativa e judicialmente a Lisboa. 
Por esta altura, os habitantes de Almargem terão erguido uma ermida ou 
simples Eclésia Cemiterial. D. Miguel de Castro (1536-1625), Bispo de Viseu, e 
depois Arcebispo de Lisboa, que era senhor de muitas terras no Almargem, 
teria determinado a criação da paróquia. Dizem as crónicas que "sendo o povo 
de Almargem incomodado pela instância da freguesia a que estavam sujeitos 
hum Bispo e suas irmãs, que ali havia e eram senhores do grande Casal do 
Almargem, trabalharão para que se erigisse ali huma paróquia separada com a 
invocação de São Pedro; e o povo desanexou da antiga paróquia". E, deste 
modo, em memória ao seu Bispo, passou a designar-se a nova Freguesia de 
São Pedro de Almargem do Bispo. Já para o fim do século, Filipe I, concede 
aos caseiros do Bispo D. Miguel de Castro, "alvará de previlégios". 
Existia então desde 1542, no lugar de Camarões, na zona do termo de 
Lisboa, a ermida de Nossa Senhora dos Enfermos, na qual se venerava a 
"Virgem Senhora e Sant'Ana; a ela vem muitos romeiros em satisfação de 
votos a procurarem o amparo da mesma Senhora que a muitos socorre, o que 
se vê pelos milagres que tem nas paredes". 
No século XVII, logo na alvorada do Século, Filipe II concede alvará de 
finta, aos moradores de Almargem do Bispo, para fazerem a obra da igreja. 
São ainda as velhas escrituras que acrescentam que, "o Bispo e suas irmans 
não só concorreram para isto e para a edificação da igreja mas também deram 
do seu próprio Casal o terreno preciso para essa edificação, para as casas do 
pároco, para logradouro e passal, adquirindo por este modo huma espécie de 
Direito de Pay". De posse de várias regalias e de previlégios outorgados por D. 
João IV, os fregueses do Almargem do Bispo, aformoseiam orgulhosamente, 
em 1667, todo o interior da sua igreja; e, por alturas de 1687, fundam uma 
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albergaria. No século XVIII, em 1717, os fregueses do Almargem executam 
obras avultosas na igreja de São Pedro, 
Além do orago São Pedro, veneram-se então, nos altares, as imagens 
de Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora da Piedade, Nossa Senhora 
do Rosário; como igualmente Santo António, Santo Antão e São Miguel. E, diz 
o Dicionário Geográfico, que tinha assento no tempo, "Hua só irmandade q hé 
das almas". Havia, porém, mais as confrarias do Santíssimo Sacramento e de 
Nossa Senhora da Piedade. Esta última, viria a obter licença para o lugar do 
Almargem, de uma Feira Franca, por provisão de 18 de Agosto de 1762. Em 
1758, ergue-se sobre o Monte Saborel, na Fonte da Aranha, a ermida de 
Nossa Senhora da Piedade da Serra. Já então funcionava naquele lugar uma 
feira concedida aos seus moradores, por alvará de 20 de Outubro de 1753. E, 
em 1768, no lugar de Dona Maria, erige-se a ermida de Nossa Senhora do 
Monte Carmo. 
No século XIX, aparece um novo patrono da região, o General Barnabé 
António Ferreira. Em 1862, casa em segundas núpcias com Amélia Sophia 
Gonzaga proprietária de várias terras em Almargem. A sua ligação à freguesia 
tem aqui o seu início. Apesar de ter residência em Lisboa, era na Quinta do 
Rebolo, em Almargem, onde tinha uma propriedade que se refugiava muitas 
vezes. 
Conta-se então que foi nesta Quinta que muito apreciava, que o General 
Barnabé fez o seu testamento. Entre outros beneficiários inclui-se também a 
Junta de Freguesia de Almargem do Bispo. Legou as suas propriedades, 
conforme reza o testamento, "à Junta de Paróquia da Freguesia de São Pedro 
de Almargem do Bispo, ou à corporação que de futuro a possa substituir no 
concelho de Sintra, com a obrigação de estabelecer na casa da Quinta do 
Rebolo uma escola mista", que seria denominada escola Ferreira. 
O topónimo principal, Almargem, é de origem árabe. Provém da palavra 
al-marj, que significa "o prado, o pântano", ou mais especificamente "o paúl". 
Quanto ao designativo "do Bispo", está relacionado com o facto de Dom Miguel 
de Castro, Bispo de Viseu e Arcebispo de Lisboa, e senhor de muitas terras na 
Freguesia, ter mandado construir uma ermida em Almargem (Capela de São 
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Pedro). É, portanto, em memória deste Bispo que a Freguesia passou a 
chamar-se de São Pedro de Almargem do Bispo. 
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Paróquia de Nossa Senhora da Misericórdia 
 
Vigararia VII 
 
Freguesia de Belas 
 
Concelho Sintra 
Área 
 - Total 21,89 km2 
População (2001) 
 - Total 21 172 
 Densidade  967,2/km2  
Orago Nossa Senhora da Misericórdia 
 
 
Belas é uma vila e freguesia do concelho de Sintra. Conhecem-se os 
limites da paróquia e vila de Belas já no século XII. Os registos arqueológicos 
encontrados permitem determinar a existência da presença humana desde o 
Paleolitíco Médio (40.000 a 30.000 anos a.C.), daí passando pelo Neolítico, 
Calcolítico, o Megalítico (podemos encontrar alguns complexos megalíticos, 
como por exemplo o complexo megalítico do Monte Abraão - vertente 
marcadamente funerária), mas sempre denunciando uma densidade 
populacional muito baixa. Só no período de Romanização encontramos 
vestígios de uma densidade populacional significativa e com alguma 
organização. Desta época salienta-se os vestígios da barragem romana, 
situada na estrada que liga Belas a Caneças. Da presença Árabe ficaram 
também alguns vestígios, principalmente a toponímia local (exemplos: 
Massamá, Queluz, Meleças).  
Belas foi vila e sede de concelho até 1855. Até ao liberalismo era 
composto apenas pela freguesia da sede, sendo mais tarde incorporada a 
freguesia de Barcarena. Voltou a obter a categoria de vila em 24 de Julho de 
1997. 
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Paróquia do Coração Imaculado de Maria 
 
Vigararia VI 
 
Freguesia do Cacém 
 
 
 
Concelho Sintra 
Fundação 3 de Julho de 2001 (10 anos) 
Área 
 - Total 8 km2 
População (2001) 
 - Total 22 271 
 Densidade 2 783,9/km2  
Orago Coração Imaculado de Maria 
 
 
Cacém é uma freguesia, pertencente à cidade de Agualva-Cacém e 
ao concelho de Sintra. A freguesia do Cacém foi criada em  de Julho de 
2001, pela Lei n.º 18-C/2001, que extinguiu a antiga freguesia de Agualva-
Cacém e criou as novas freguesias de Agualva, Cacém, Mira-Sintra e São 
Marcos. 
Inicialmente, a paróquia existente era a de Agualva-Cacém. No entanto, o 
crescimento da comunidade criou a necessidade de um espaço maior, pelo 
que foi solicitada à Delegação Escolar de Queluz a sala de aulas da Escola 
Primária de Sta. Isabel, onde por vezes se celebrava a Eucaristia no telheiro 
do recreio. Uma vez que a escola não era uma solução viável a longo prazo, 
adquiriu-se com o esforço dos cristãos, em 1975, o Salão Capela do Cacém. 
Foi, então, criado o Vicariato do Imaculado Coração de Maria. A Igreja 
actualmente existente foi construída ao longo de cinco anos, tendo sido 
inaugurada a 17 de Junho de 1990. 
Foi-nos dito pelo Pároco que ali não havia documentação de 
interesse, pois a paróquia era muito recente. 
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Paróquia de Santa Marta 
 
Vigararia VII 
 
Freguesia de Casal de Cambra 
 
Concelho Sintra 
                                             Área 
 - Total 2,40 km2 
População (2001) 
 - Total 9 865 
 - Densidade 4 110,4/km2  
Orago Santa Marta 
 
No século XV, aparecem algumas notícias sobre o Lugar de Camera 
numa Carta de Doação lavrada por Dona Brites, mãe de el-Rei D. Manuel a 
um tal Rodrigo Afonso de Atouguia, a 13 de Agosto de 1490. Remonta, 
contudo, apenas ao século XVI, a primeira notícia que, com alguma certeza, 
nos permite afirmar de uma ocupação efectiva destas terras na Idade 
Moderna. De facto, existe um registo de baptismo na Igreja de Belas que dá 
conta de que, no dia 12 de Março de 1567, foi ali baptizado um individuo 
nascido no Lugar de Camera, a par de outros assentos, de casamento e 
falecimento, que referem indivíduos moradores no mesmo lugar. 
Porém, a raridade de documentos torna difícil determinar, com 
exactidão, os primeiros momentos da ocupação do espaço que é hoje a 
Freguesia de Casal de Cambra. 
Em 1583, foifeito o primeiro assento de casamento e, em 1587, a 9 de 
Janeiro, fez-se o assento do primeiro óbito. 
 Já no século XVII, veio a ser erigida nos Casais de Camera uma 
ermida, evocativa de Santa Marta, existindo mesmo um documento que 
refere que a povoação tinha à época sete casais e uma ermida com o nome 
de Santa Marta. 
 
 
49 
 
A actual designação, “Casal de Cambra”, ao que se sabe, aparece 
pela primeira vez nos anos trinta do século XX, num pedido ao Município, de 
uma licença para um velocípede. Casal de Cambra era, em 1940, chamado 
de “ Casal de Camera”, “Lugar de Camera” ou “Casais de Camera”. 
  A designação “Casal de Camera” passou a “Casal de Cambra” 
quando, passados muitos anos um homem foi registar uma bicicleta à 
Câmara de Sintra e em vez de escrever” Camera” escreveu “ Cambra”. 
Então, a partir daí esta localidade ficou a chamar-se “ Casal de Cambra “. 
Em 1997, Casal de Cambra passou a freguesia, deixando de ser uma 
povoação da freguesia de Belas. 
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Paróquia de Nossa Senhora da Assunção 
 
Vigararia VI 
 
Freguesia de Colares 
 
Concelho        Sintra 
                                Área 
- Total 33,07 km2 
                   População (2001) 
 - Total 7 472 
  Densidade  225,9/km2  
Orago Nossa Senhora da Assunção 
  
 
Colares é uma freguesia do concelho de Sintra. Tem por orago Nossa 
Senhora da Assunção. Situa-se na zona sudoeste do município de Sintra, 
na costa atlântica. 
Foi sede de um antigo munícipio entre 1255 e 1855, tendo sido 
elevada a vila em 24 de Julho de 1997. O município era constituído 
apenas pela freguesia de Colares. 
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Paróquia de São Bento 
 
Vigararia VII 
 
Freguesia de Massamá 
 
 
A jovem Freguesia de Massamá foi criada pela lei nº 36/97, de 12 de 
Julho, por desanexação da freguesia de Queluz. O lugar de Massamá 
pertenceu à freguesia de Belas até 1925, ano em que foi criada a freguesia de 
Queluz e onde acabou por ficar integrada até 1997.  
Povoado de origem árabe, o seu nome deriva do topónimo mactama, 
que se traduz por “lugar onde se toma boa água” ou ”fonte”. 
Região muito fértil, chegou a ser considerada uma das melhores zonas 
de produção de trigo do país, onde chegaram a existir seis eiras: Casal da 
Baratôa, Casal do Olival, Casal Gouveia, Casal do Josézito, Quinta de Pero 
Longo e Quinta do Porto. O seu subsolo, rico em extensas reservas de água, 
serviu em dada altura para abastecer a Fábrica da Pólvora de Barcarena.  
Quando no ano de 1747, D.Pedro III deu início à construção do Palácio 
Nacional de Queluz, com a colaboração do arquitecto Mateus Vicente de 
Oliveira e do escultor francês Jean Baptiste Robillon, transformou esta zona 
num centro aristocrático. Existe um marco, tipo padrão, que se encontra à 
entrada da R. das Orquídeas, frente ao Chafariz de Massamá e mandado 
reerguer pelo Município de Sintra no ano de 1956. Nele se pode ver uma 
caravela e os dizeres "Lisboa Senado - 1768". É uma evocação aos antigos 
limites do Termo de Lisboa. 
A Paróquia de São Bento de Massamá, foi criada por decreto do Senhor 
Cardeal Patriarca D. António Ribeiro, a 11 de Julho de 1992 na festa do seu 
padroeiro, São Bento. 
Foi-nos negado o acesso à documentação. 
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Paróquia de São Francisco de Assis 
 
Viagararia VI 
 
Freguesia de Mira-Sintra 
.  
Concelho Sintra 
População (2001) 
 - Total 6 106 
Orago São Francisco de Assis 
 
 
A Freguesia de Mira Sintra foi criada no ano 2001, com a publicação da 
Lei n.º 18-C/2001 de 3 de Julho. Esta resultou do fraccionamento da Freguesia 
de Agualva-Cacém, em quatro novas Freguesias: Mira Sintra, S. Marcos, 
Agualva e Cacém. Isto faz de Mira Sintra uma das mais recentes freguesias do 
concelho de Sintra. Mira Sintra teve na sua génese, um bairro social. A origem 
da sua designação, decorre da sua situação geográfica, em função da vista 
panorâmica que toda a urbanização tem, sobre a Serra de Sintra. 
Esta urbanização foi um projecto concebido à luz dos princípios da Carta de 
Atenas e construído pelo ex- Fundo de Fomento da Habitação, posteriormente 
denominado IGAPHE (Instituto de Gestão e Alienação do Património 
Habitacional do Estado), processo despoletado legalmente, através do 
Decreto-Lei nº 46.098, de 23 de Dezembro de 1964.  
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Paróquia de Nossa Senhora da Fé 
 
Viagararia VII 
 
Freguesia de Monte Abraão 
 
Concelho Sintra 
Área 
 - Total 1,89 km2 
População (2005) 
 - Total 40 000 
 - Densidade 21 164/km2  
Orago Nossa Senhora da Fé 
 
 
Monte Abraão é uma freguesia do concelho de Sintra, que integra a 
cidade de Queluz situada entre as freguesias de Queluz, Belas e Massamá. 
Foi notório o crescimento urbano da então vila, hoje cidade de Queluz, a 
partir do século findo. Como é evidente, a paróquia de Queluz, da invocação de 
Nossa Senhora da Conceição, acompanhou esse crescimento através do 
Monte Abraão e das colinas de Massamá. 
A magnitude da Paróquia de Queluz punha problemas a quem 
procurava assistência religiosa e a quem cumpria prestá-la.  Assim decidiu 
Sua Eminência o Cardial Patriarca de Lisboa, D. António Ribeiro, criar em 15 
de Outubro de 1982 o Vicariato de Nossa Senhora da Fé, constituído pelo 
Monte Abraão e áreas limítrofes, com vista à sua desanexação da Paróquia 
de Nossa Senhora da Conceição, Vicariato que por provimento de 19 de 
Fevereiro de 1987, de Sua Eminência, passou a ter a constituição e 
designação de “Quase-Paróquia”, de acordo com o Direito Canónico, e como 
seu responsável o Reverendo Padre Fernando Antunes de Cima, sob cuja 
orientação se desenvolveram as actividades conducentes à constituição do 
complexo paroquial: igreja, centro social paroquial e residência. 
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Paróquia de Nossa Senhora da Fé 
Num lote de terreno doado pelo falecido Engenheiro Francisco de 
Almeida Garrett foi construído o complexo paroquial e a igreja. 
A partir da constituição do Vicariato em 1982, iniciou-se localmente um 
movimento para a recolha de fundos para o financiamento da obra. 
Em 24 de Janeiro de 1983, foi firmado contrato para a elaboração do 
projecto do Complexo Paroquial. 
Em 07 de Abril de 1984, realizou-se e lançamento da 1.ª pedra e a 
bênção com a presença de Sua Eminência o Cardeal Patriarca. Porque a 
construção da igreja envolvia demorados trâmites de financiamento, optou-se 
por dar prioridade ao já projectado Centro Social Paroquial e Residência, cuja 
bênção e inauguração pelo então Bispo Auxiliar do Patriarcado, D. José da 
Cruz Policarpo, ocorreu em 09 de Abril de 1989.  
Logo que o Centro Social Paroquial se tornou funcional, o culto passou 
a ser realizado num dos salões, deixando de sê-lo numa garagem ampla que 
havia sido adquirida para o efeito, e a Catequese e os serviços paroquiais 
tiveram local mais apropriado. 
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Paróquia de Nossa Senhora da Purificação 
Vigararia XI 
Freguesia de Montelavar 
 
            A vila romana da Granja dos Serrões documenta a ocupação remota do 
território desta freguesia. Situada numa zona de confluência entre Montelavar e 
Pero Pinheiro, é uma das mais notáveis estações arqueológicas do concelho e 
mesmo de toda a região de Lisboa. Duas campanhas de escavações, em 1944 
e 1945, permitiram descobrir estruturas romanas e alto-medievais muito 
significativas, que atestam uma ocupação contínua deste sítio arqueológico 
desde meados do século I d.C. até ao século XI, já durante a ocupação 
muçulmana. Montelavar ergueu-se no outeiro sobranceiro ao actual povoado, 
nos chamados redutos castrejos.  
O contexto arqueológico regional permite efectivamente supor que 
Montelavar tenha sofrido forte romanização, pelo menos desde meados do 
século I a. C., senão mesmo antes. Porém os vestígios arqueológicos mais 
antigos datam do século I d. C. Trata-se de um significativo grupo de inscrições 
funerárias, que nos fornecem os nomes, relações familiares e  outra informação 
relativa a alguns habitantes do sítio de Montelavar dos inícios da nossa era. 
A cristianização começou cedo em Montelavar. Os cultos paleo-cristãos estão 
documentados através de epígrafes da época, muitas das quais já se 
perderam. Aqui existiu, na Idade Média, uma albergaria, com rendas próprias, 
para todos os pobres que por aqui passassem. Após a Reconquista Cristã, 
aparece-nos o topónimo Montelavar. O nome da freguesia aparece, pela 
primeira vez, num texto de 1253, relativo à demarcação das paróquias que 
então constituíam o concelho de Sintra: São Pedro, São Martinho, Santa Maria 
e São Miguel. Montelevar pertencia a esta última freguesia e à comarca de 
Alenquer. Aparece grafada, nessa altura, como Monte-Alavar. 
Não se sabe ao certo quando Montelavar foi constituído como paróquia 
independente. Porém, a julgar pelas Iutas e diligências empreendidas nesse 
sentido no século passado, deve ter ocorrido no primeiro quartel do século XVI, 
segundo o Catálogo dos Priores da Igreja de S. Miguel. A sua divisão 
administrativa compreendia três vintenas, a de Montelavar era a capital 
abrangendo todo o norte. Ao sul, Armez e Cortegaça. Em termos eclesiásticos, 
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Montelavar foi um curato anexo ao priorado de S.Miguel de Sintra e da 
apresentação do prior. Passou a freguesia independente com o título de 
priorado. Em 1839, estava na comarca de Torres Vedras, mas em 1852 já se 
fixara na de Sintra. A igreja matriz é consagrada a Nossa Senhora da 
Purificação. 
             A capela do Espírito Santo por seu lado, foi construída pelo povo da 
freguesía no lugar de Ambrenum no século XIV.  
Foi-nos negado o acesso à documentação. 
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Paróquia de São Pedro 
Vigararia XI 
Freguesia de Pero Pinheiro 
 
Fundação 11 Março 1988 
Área 
 - Total 16,06 km2 
População (2001) 
 - Total 4 712 
 Densidade 293,4/km2  
Orago São Pedro 
 
 
Pero Pinheiro é uma freguesia do concelho de Sintra. Foi elevada a 
freguesia em 11 de Março de 1988 e a vila em 24 de Agosto de 1989. Tem 
por orago São Pedro. A Freguesia de Pero Pinheiro enquanto tal, tem ainda 
uma história curta, foi criada em 11 de Março de 1988, por desanexação da 
ancestral Freguesia de Montelavar, pela Lei n.° 57/88, aprovada pela 
Assembleia da República naquela data. 
A igreja da Paróquia de Pêro Pinheiro foi inaugurada por Sua 
Eminência o Cardeal Patriarca de Lisboa D. António Ribeiro, no dia 16 de 
Abril de 1983, que, aliás, havia já feito o lançamento da primeira pedra, para 
a construção do edificio, em 27 de Julho de 1980. 
Esta Igreja de invocação a São Pedro, que é aliás, o patrono da Vila 
de Pêro Pinheiro, foi elevada a Paróquia em 29 de Junho de 1989. O 
primeiro pároco foi o Padre António Farinha Bettencourt, com a colaboração 
do Padre Capelão António Bernardo a que se seguiram os padres: Ubaldo 
Filomeno, António Crisóstomo, Padre António Águeda, Padre Rafael Marin e 
o actual pároco Avelino Alves. 
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Paróquia de Nª Srª da Conceição 
Vigararia VII 
Freguesia de Queluz 
Concelho Sintra 
                                Área 
 - Total 2,93 km2 
População (2001) 
 - Total 27 910 
 -
 Densidade 
9 525,6/km2  
Orago Nossa Senhora da Conceição 
 
Queluz é uma cidade do concelho de Sintra. Em 29 de Junho de 1925, 
por Decreto-Lei n.º 1790, a antiga localidade de Queluz, foi desanexada da 
freguesia de Belas e, juntamente com os lugares de Pendão, Massamá, Ponte 
Carenque, Gargantada e Afonsos, foi criada a freguesia de Queluz. 
Pelo Decreto-Lei n.º 43920, de 18 de Setembro de 1961, a povoação de 
Queluz foi elevada a vila. Em 1997, pela Lei n.º 88/97, de 24 de Julho, a vila de 
Queluz foi elevada à categoria de cidade. Quanto às origens do nome da 
cidade, existem enormes controvérsias ao longo do tempo, sendo prevalecente 
a tese de David Lopes e de José Pedro Machado, através da qual é à junção 
das palavras árabes ca -- fundo de Vala apertado -- e Llûs -- amendoeira -- que 
se obteve o nome actual, que significa em termos de origem "O Vale da 
Amendoeira". Há quem defenda, porém, que o nome de Queluz se deve à 
montanha da luz -- hoje Monte Abraão --, onde era feita a adoração do Sol. 
Outros ainda, atribuem a origem da denominação à adoração local do deus Lu 
ou Lou dos antigos Lusitanos. De resto, a ocupação humana da zona em 
tratamento remonta comprovadamente ao Neolítico Final/Calcolítico (entre o IV 
e o III milénio a.C.), como o atestam diversos monumentos e vestígios 
 
Foi-nos pedido pelo senhor paróco, mesmo depois de termos 
apresentado o documento em que o Senhor Bispo Auxiliar de Lisboa, D. 
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Carlos Moreira de Azevedo solicitava os bons ofícios para acedermos à 
documentação, que fizéssemos um pedido, por escrito, a ele mesmo, com a 
finalidade de ser apresentado ao Sr. Vigário. Assim fizemos, e embora 
tivéssemos tentado entrar em contacto com o pároco, para sabermos de 
alguma resposta, nada conseguimos. 
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Paróquia de Nossa Senhora de Belém 
Vigararia VI 
Freguesia de Rio de Mouro 
Concelho Sintra 
Área 
 - Total 16,43 km2 
População (2001) 
 - Total 46 022 
  Densidade  2 801,1/km2  
Orago Nossa Senhora de Belém 
 
Rio de Mouro é uma freguesia do concelho de Sintra. Foi elevada a 
vila em 2 de Julho de 1993. 
Não se sabe ao certo como e quando nasceu a povoação de Rio de 
Mouro. Há referências ao lugar na Idade Média; documentos do século XV 
dão-nos conta de contratos de arrendamento de terrenos agrícolas 
propriedade de residentes em Rio de Mouro. 
Em 1563, o cardeal D. Henrique, tio-avô de D. Sebastião, tomou uma 
importante medida para o futuro de Rio de Mouro: mandando construir uma 
igreja da invocação de Nossa Senhora de Belém, para repouso dos frades 
do Mosteiro dos Jerónimos. Em redor desta igreja, desde então, 
desenvolveu-se a povoação na origem da actual freguesia que, em 1839, 
pertencia à comarca de Torres Vedras, tendo passado em 1852 para a 
comarca de Sintra. 
A igreja matriz, dedicada a Santa Maria de Belém, é o monumento 
mais significativo da paróquia. A documentação mais antiga que se conhece 
data de 1608, e encontra-se na Torre do Tombo (Registos Paroquiais - Livro 
1º dos Mistos da Freguesia de Rio Mouro): documento que nos refere que, 
no ano de 1608 António Fernandes Pinheiro era o padre cura, e que em 
1615 o pároco era João Manuel. Depois de 1636, foi o padre Tomás de 
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Carvalho que se encontrava à frente da paróquia. Nas Memórias Paroquiais 
de 1758, o pároco local refere que a povoação tinha 591 habitantes. 
Descrições mais precisas do templo datam do século XVIII, mais 
concretamente de 1760, num documento das "Visitações" que se encontra 
no Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa: É curato anual apresentado pelo 
povo o qual lhe faz a côngrua, e esta não é certa. É anexa da freguesia de S. 
Pedro da Vila de Sintra e paga ao pároco desta de reconhecimento dois mil 
reis cada um ano. 
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Paróquia de São João Baptista 
Vigararia XI 
Freguesia de São João das Lampas 
Concelho Sintra 
Área 
 - Total 57,29 km2 
População (2001) 
 - Total 9 665 
 - Densidade 168,7/km2  
Orago São João Baptista 
 
São João das Lampas é uma freguesia do concelho de Sintra. Até ao 
século XVI, o território que mais tarde viria a constituir esta freguesia 
permaneceu sujeito à Paróquia de São Martinho de Sintra.  
Dada a grande distância que separava a população da igreja matriz, o 
Infante D. Afonso fez publicar, em 1539, o alvará que autorizou os fregueses a 
nomear pároco com residência fixa em S. João das Porqueiros – antiga 
designação toponímica da povoação em análise – mantendo embora a ligação 
a S. Martinho de Sintra. Poucos anos antes, a velha igreja local fora já 
reconstruída à medida das novas aspirações de autonomia. Dessa campanha 
de obras evidencia-se o portal manuelino, classificado como Imóvel de 
Interesse Público, desde 1959. No virar do século, concretamente em 1600, o 
nome da povoação – S. João dos Porqueiros – foi substituído pela actual 
designação. 
Ainda na primeira metade do século XVII, uma nova sentença 
eclesiástica veio reforçar a independência da igreja de São João Baptista 
relativa à Matriz de São Martinho.  Nas Memórias Paroquiais de 1758, S. João 
das Lampas surge já como uma das freguesias do Termo de Sintra, 
judicialmente dependente da Comarca de Alenquer. 
Não nos foi dado acesso à documentação.  
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Paróquia de São Marcos 
Vigararia VI 
Freguesia de São Marcos 
Concelho Sintra 
População (2001) 
 - Total 14 945 
Densidade 2735/Km2 
Orago São Marcos 
 
A Villa de São Marcos 
A história da pequena povoação de São Marcos teve início há muitos 
milhares de anos, quando grupos humanos de caçadores da Idade da Pedra ali 
começaram a estabelecer, temporariamente, os seus acampamentos. A 
Comprovar essas remotas origens, tem sido encontrados em São Marcos 
diversos vestígios arqueológicos dos períodos Paleolítico Inferior e Médio, 
datáveis entre 100.000 a 30.000 a.c. aproximadamente.  
Depois, quando as comunidades humanas iniciaram a prática da 
agricultura, as características desse lugar (fertilidade do solo e abundância de 
água) tornaram-no preferido para sucessivas ocupações de tipo sedentário, 
como testemunham vários achados do Período Neolítico (instrumentos de 
pedra polida, cerâmica, mós, etc.). 
Na Idade do Ferro (sécs. VII a II a.c.) persistiu o aproveitamento agrícola 
dos férteis terrenos de cor castanha (natureza basáltica) das vizinhanças do 
lugar. Entre a Encosta de São Marcos e o Cotão foram localizados, em 1972, 
vestígios que se supõe terem pertencido a um casal agrícola. A vida rural de 
São Marcos continua no período romano, do qual existe uma importante 
estação arqueológica, cuja escavação se iniciou em 1979, tendo sido 
removidas terras para se detectar os seus limites. As construções já 
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descobertas (muros, curral) e os materiais encontrados (moedas dos sécs. II a 
IV, fragmentos de ânfora, tijolos, etc.) não permitiram ainda esclarecer se trata 
de uma villa rústica ou de um vicus (grupo de casa dos servos e cultivadores 
da villa), mas apontam para a presença romana no local desde o séc. I a.c. até 
finais do séc. V.  
A partir dessa época e até ao séc. XIII a história de São Marcos 
permanece, por enquanto, obscura26. 
A Paróquia do Coração Imaculado de Maria, cujos limites foram fixados 
por decreto do Patriarca, D. António Ribeiro, a 3 de Julho de 1979, data da sua 
elevação a Vicariato Paroquial, foi elevada a Paróquia a 1 de Junho de 1992, 
com os limites geográficos das duas actuais Freguesias de Cacém e S. 
Marcos, tendo sido desmembrada da Paróquia de Nossa Senhora da 
Consolação de Agualva. 
A 5 de Dezembro de 2001, por Decreto do Cardeal Patriarca, D. José 
Policarpo, voltaram a ver alterados os seus limites geográficos, dando lugar à 
Nova Paróquia de S. Marcos. Devido ao referido desmembramento, a Paróquia 
do Cacém ficou com os limites da recém criada Freguesia Civil do Cacém, de 
acordo com os limites impostos pelo Decreto-Lei N.18- C /2001, de 3 de Julho. 
 
 
 
  
                                                          
26
 Apud MASCARENHAS, Teresa Maria Spencer de e SOUSA,  Ana Paula Ramos de Macedo e – Villa 
Agualva Cacém. In Junta da Freguesia São Marcos [em linha]. Disponível através do endereço da URL 
em http://<www.jf-smarcos.pt/?s=historia>, [acedido em 18 Set. 2011].  
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Paróquia de Santa Maria e São Miguel 
Vigararia VI 
Freguesia de Santa Maria e São Miguel 
 
Concelho Sintra 
Área 
 - Total 11,53 km2 
População (2001) 
 - Total 9 274 
 -
 Densidade 
804,3/km2  
Orago Santa Maria e São Miguel 
 
Freguesia e paróquia do município de Sintra.  
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Paróquia de São Martinho 
Vigararia VI 
Freguesia de São Martinho 
 
Concelho Sintra 
Área 
 - Total 24,28 km2 
População (2001) 
 - Total 5 907 
Densidade 243,3/km2 
 
Apenas podemos falar da Igreja Paroquial de São Martinho a partir de 
1283, ano em que lhe são ordenados e concedidos estatutos, os quais, no 
entanto, somente em 1306 tiveram aprovação. Estabeleceu-se, deste modo, 
todos os seus regulamentos e propriedades (destacando-se, dentre elas, as 
ermidas de São Romão de Lourel e de São Mamede de Janas). Com o correr 
dos tempos, a matriz de Sintra e sede da Real Colegiada de São Martinho terá 
sido alvo de diversas campanhas de restauro e beneficiação, realçando-se a 
levada a cabo durante o reinado de D. Manuel I.  
Muito mais tarde, já no século XVIII, temos notícia da construção de uma 
capela dedicada a Nossa Senhora dos Desamparados, com vista a ministrar 
serviço religioso aos presos da Cadeia, por isso encostada à parede leste da 
igreja e virada para o estabelecimento prisional, acopolada, portanto, à matriz e 
edificada a partir de 1755, depois do terramoto. Concluídos os trabalhos de 
reconstrução apenas em 1773, a actual arquitectura desta igreja não é mais do 
que o resultado da sua fábrica setecentista.Contudo, a igreja paroquial de 
Sintra é um templo de provável origem românico-gótica, embora seja hoje um 
bom exemplar de arquitectura do séc. XVIII.  
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ANTT - Memória Paroquial. Vol.11, n.º. 331, p. 2260. 1758. 
       Na resposta do pároco de São Martinho da Vila de Sintra ao inquérito, em 
1758, pode ler-se:  
Da Igreja Matris, e Real Collegiada de Sam Martinho da Villa de Cintra. 
Esta esta freguezia situada na praça desta villa, que fica nas abas da Serra; 
não pude descobrir a criação della, nem o Cartorio, se acha noticia alguma, he 
das mais antigas pello que mostra da sua arquetetura; esta tinha capela mor, e 
seis Capellas, quatro dentro do Cozeyro (sic) que Sam, das Almas em que tem 
a Imagem de Santo Andre, e da Outra parte Sam Liborio; outra de Senhora do 
Rozario e defronte desta á de Nossa Senhora do Livramento (...). 
Relativamente aos danos provocados pelo terramoto de 1755, refere o 
pároco, a Capella Mor tinha vinte e sinco de fundo e dezouto de largo; era 
dabobada, esta pello teramoto geral de 1755 se arruinou de forma que apenas 
ficou algumas paredes, mas essas incapazes de poderem servir. E mais à 
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frente, ficou esta Villa a mayor parte arruinada, mas ja se acha com muitos 
edefficios redeficados. Na mesma praça se acha a caza da Mizericordia que 
exprimentou a mesma Ruina que freguesia, mas esta se acha ja quasi coberta. 
Esta Santa Caza tem um hospital em que se curao os pobres; tem rendas 
sufficientes pera se reger. 
 
27 
 
 
 
 
 
                                                          
27
 Acedido em http://riodasmacas.blogspot.com.  
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Paróquia de São Pedro de Penaferrim 
Vigararia VI 
Freguesia de São Pedro de Penaferrim 
 
Concelho Sintra 
Área 
 - Total 26,46 km2 
População (2001) 
 - Total 10 449 
 - Densidade 394,9/km2  
Orago São Pedro 
 
São Pedro de Penaferrim é uma freguesia do concelho de Sintra, 
que tem por orago São Pedro. São Pedro de Sintra ou São Pedro de 
Penaferrim, vem designado em escritos antigos como São Pedro de 
Calaferrim, mais tarde São Pedro de Canaferrim e hoje é designado por 
São Pedro de Penaferrim. No entanto a origem e evolução destas 
designações é baseada em hipóteses. Segundo João Martins da Silva 
Marques (Sintra – Estudos Históricos, LVI), <Calaferrim> ocorre no século 
XIV, enquanto <Canaferrim> surge em 1948, com Almeida Jordão. 
Segundo José Pedro Machado, no seu Dicionário Onomástico Etimológico 
da Língua Portuguesa, as designações atrás mencionadas poderão provir 
de origem árabica: qala’ā – povoação situada em planalto ou rochedo 
escarpado e “de ferrinu” – em alusão à natureza dos terrenos ou de águas 
da localidade.  
A igreja paroquial, consagrada a São Pedro, é uma das primeiras 
paróquias portuguesas, juntamente com três outras que D. Afonso 
Henriques construiu em Sintra, depois da tomada definitiva da Vila aos 
mouros, em 1147. 
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Em 1241, D.Sancho II doou a igreja de São Pedro (erguida no 
perímetro do Castelo dos Mouros e cujas ruínas ainda existem) ao bispo 
de Lisboa. Começaram aqui as rivalidades entre os párocos das quatro 
paróquias que formavam a Vila de Sintra. Todos se queixavam das 
ingerências alheias nos seus assuntos e protestavam contra o estado da 
situação. Em 1253, o bispo D. Aires Vasques transferiu a sede da paróquia 
da igreja de São Pedro para São Pedro de Penaferrim, continuando 
contudo sempre da apresentação da mitra, como vigaria e depois priorado. 
Em 1565, foi reconstruída e ampliada por D. Álvaro de Castro, filho de D. 
João de Castro, vice rei da Índia28. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
28
 Acedido em http://www.jf-spedropenaferrim.pt.  
 
 
71 
 
Paróquia de São João Degolado 
Vigararia XI 
Freguesia de Terrugem 
Concelho Sintra 
Área 
 - Total 23,31 km2 
População (2001) 
 - Total 4 617 
 - Densidade 198,1/km2  
Orago São João Degolado 
 
A freguesia de Terrugem é das mais antigas do concelho sintrense. 
Durante 10 anos, a povoação de Terrugem e seu termo pertenciam à freguesia 
de Santa Maria do Arrabalde da vila de Sintra, em cuja igreja matriz os 
habitantes da referida zona tinham a obrigação de ouvir missa no Natal, 
Páscoa e Corpo de Deus, uma penosa a caminhada por se fazer por carreiros 
de difícil percurso. Facto que levou a gente de Terrugem a dirigir-se ao 
Arcebispo de Lisboa, D. Afonso de Nogueira, solicitando-lhe que, pela grande 
distancia de légua e meia a que estavam da Igreja paroquial (Santa Maria), 
muitos não podiam ir lá, e outros morriam sem os sacramentos principais, 
sobretudo o Baptismo, e quando moribundos não tinham a encomendação 
necessária. 
 
O Arcebispo, por sua carta de 23 de Julho de 1426, “deferiu-lhes ao que 
pediam e deu licença aos paroquianos praticantes para tomarem um capelão 
para celebrar os actos de culto na ermida de S. João da Terrugem (é esta a 
forma que sempre aparece nos séculos XV e XVI), e para aí terem pia 
baptismal e para o capelão a baptizar, confessar e administrar os sacramentos, 
tudo sem prejuízo das ofertas das missas e baptizados à igreja paroquial de 
Santa Maria. Em várias festas do ano, como a Epifania, Ascensão, Corpo de 
Deus, Natal, etc., os fregueses deveriam ir ouvir missa à igreja de Santa Maria, 
para a reconhecerem como sua matriz; e o capelão deveria tirar carta de cura” 
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A ermida, onde durante alguns tempos se dizia missa, é a pequena capela, 
muitos anos profanada, com a sua porta ogival, à beira da estrada da Ericeira e 
ao lado da actual igreja paroquial. Deverá assim, remontar ao século XIV, 
senão um pouco antes.Volvido pouco mais de um século, foi a Terrugem 
separada e desanexada da freguesia de Santa Maria e erecta em Freguesia, 
por contrato e composição amigável celebrada entre os beneficiados daquela e 
os fregueses desta, de 11 de Junho de 1527 (D. João III). O privilégio de 
poderem os paroquianos escolher o pároco ainda em 4 de Julho de 1800 
(Reinado de D. Maria I) se mantinha, pois desta data há uma sentença de 
justiça eclesiástica a favor do povo da freguesia, pela qual foi aprovada e 
validada a desistência, feita pelo capelão Joaquim Pedro Coelho, natural e 
morador em Sintra, da capelania, que lhe fora imputada porque a alcançara 
sobrepticia e dolosamente e contra a vontade de todos. 
Julga-se saber que em tempos de el rei D. João IV e na regência de sua 
mulher D. Luísa de Gusmão, na menoridade de D. Afonso VI, se pensou na 
edificação da actual igreja S. João Degolado, da invocação de S. João 
Degolado, em comemoração do martírio do Santo, idêntica à anterior cuja 
igreja paroquial era a capela de S. João já referida. 
Crê-se que o notável templo foi obra começada por D. Afonso VI e terminada 
por seu irmão D. Pedro II. Quanto à origem toponimica da Terrugem, diremos 
que o seu nome primitivo foi Tarruja (documentos de 1465 (D. Afonso I), 1486 
(D. João II), 1537 (D. João III) , 1608 (Filipe II)). Dentre vários critérios 
etimológicos parece que o nome Terrugem, deriva do latim e designa <terra 
fértil>29. 
 
 
 
 
  
                                                          
29
 Adaptado do texto em www.jf-terrugem.org.  
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Parte IV 
O Estado de conservação dos Arquivos 
 
Os Arquivos que se encontram nos cartórios das paróquias do município 
de Sintra estão, na sua generalidade, em mau estado de conservação. Existem 
dois grandes motivos: as igrejas onde se encontra acumulada a documentação, 
são edifícios centenários, com poucas excepções, e as próprias condições 
atmosféricas desta zona, o excessivo grau de humidade, são propícias à 
degradação dos documentos. 
Há ainda o problema dos espaços de instalação. Os documentos estão 
guardados em armários, onde grassa o caruncho da madeira e toda uma fauna 
hidrófila, que faz do papel, das tintas e do material de encadernação, o seu 
pasto natural. O pó, naturalmente, vai-se acumulando e, na altura do ano em 
que a humidade é mais alta, a degradação é muito grande.  
Sem meios para obviar estes problemas, é inevitável que todos os dias, 
uma parte de nós se vá perdendo. 
 
As bibliotecas das paróquias 
Apenas nas paróquias de São Martinho, Colares, e Belas, encontrámos 
um volume razoável de livros antigos. O mais antigo data de 1647 e está no 
cartório da Paróquia de S. Martinho em Sintra, e é um Missale Romanum – ex 
decreto sacrosancti Concilii Tridentini, encadernado a couro com fecharia em 
ferro e em mau estado de conservação. Além de livros que eram propriedade 
da paróquia, encontrámos muitos missais, breviários, directórios de cerimónias 
de coro e párocos, sermões, entre outros, e que percebemos terem sido 
pessoais, ou porque têem o nome do que foi seu possuidor ou oferecidos por 
paroquianos. 
Ainda no cartório da Paróquia de São Martinho coleccionámos, da maior 
parte dos missais e livros de orações, muitas pagelas com informação muito 
importante no que respeita à memória social e religiosa. Especialmente nesta 
paróquia há bastantes livros, que por acção de séculos de humidade estão 
transformados num único bloco de papel, inutilizados portanto. 
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Conclusão 
 
É, cada vez mais, importante o papel do arquivista na sociedade actual. 
Os motivos são tão óbvios e recorrentes que será mero exercício 
tautológico nomeá-los e sobre eles tecer considerações e juízos de valor. No 
entanto, pensamos que será a insistência sobre essa mesma importância, que, 
temos esperança, resulte na atribuição do protagonismo que é seu por direito. 
Se o avanço tecnológico e o poder criativo do homem acontecem à 
velocidade da luz, por outro lado o preço que a humanidade paga é bem alto, e 
traduz-se, quantas vezes, no esquecimento de quanto é necessário preservar, 
do que se considera ultrapassado, para poder avançar realmente. No fundo, a 
história parece repetir-se, ainda que não o defendamos, mas com outras 
personagens e intérpretes: nos sécs. XVI e XVII com o aparecimento da 
imprensa, os manuscritos eram destruídos após a sua imprensão e publicação; 
quantas vezes se deitou fora porque existia noutro arquivo, quantas vezes foi 
para o lixo porque estava velho e mal se lia, quantas vezes, porque não 
sabendo o que se está a fazer e não percebendo da matéria contida nos 
documentos, se deita fora ou se dá para outro arquivo, porque do ponto de 
vista pessoal, não tem interesse. 
Ao elaborarmos esta dissertação, tivemos em mente, além de pôr em 
prática os conhecimentos consolidados e os adquiridos no que respeita à 
ciência arquivística, fazermos um trabalho, embora modesto, que contribuísse 
para reconstituir a memória paroquial do Município de Sintra. 
Como já afirmámos, esta documentação é extremamente importante, 
pois é-nos permitido através da sua análise, reconstituir todo um passado, seja 
ele no aspecto social, económico, religioso, político, antropológico, etc., que 
pela aquisição de todo este conhecimento, nos enriquece e permite evoluir 
também no que concerne à normalização em arquivística. 
A reconstituição dos fundos e sua publicação torna-se essencial, para 
catapultar o interesse do público para estas matérias que, pensando bem, lhe 
são tão próximas e familiares e no entanto tão distantes, por estarem 
guardadas no esquecimento de tantos e tantos cartórios. 
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Realizámos o trabalho possível, pois surgiram, no decurso da 
investigação arquivística, obstáculos que não tivemos meios de transpor, desde 
a falta de horário a nível laboral, que se compatibilizasse com o horário dos 
arquivos e cartórios até à impossibilidade de distribuir a documentação 
espacialmente, após avaliação, a fim de ser menos moroso e mais fiável o 
estabelecimento dum detalhado plano de classificação, até à procura em 
bibliotecas e arquivos de mais documentação sobre este tema. 
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ANEXO I 
REGULAMENTO DOS ARQUIVOS PAROQUIAIS DA DIOCESE DE 
SETÚBAL 
  
Introdução 
  
Os Arquivos da Diocese e das Paróquias são a memória viva da Igreja local, da 
sua acção evangelizadora, dos dons que Deus prodigaliza aos fiéis através dos 
sacramentos e dos sacramentais, das pessoas que comungaram o dom da fé 
cristã, ao longo de gerações. 
A obrigatoriedade de, em todas as igrejas, haver um "livro que se conservaria 
no tesouro da igreja e no qual, de uma parte se escreveriam os baptismos e, de 
outra, os óbitos" já fazia parte das Constituições Diocesanas de Lisboa de 1536 
que, nesta disposição quanto aos arquivos paroquiais, acompanhava outras 
dioceses de Portugal. Poucos anos depois, o Concílio de Trento (1545-1563) 
tornou o Registo Paroquial obrigatório para toda a Igreja. Os assentos dos 
arquivos paroquiais tiveram em Portugal força de documentos civis, até 1867, 
com a criação do Registo Civil, e 1911 com a criação das Conservatórias do 
Registo Civil que retiraram ao Registo Paroquial os efeitos civis. 
Actualmente, o Arquivo Paroquial rege-se pelo Código de Direito Canónico 
(especialmente cânones 486 §1, 491 §1 e 895) e pela legislação diocesana. 
A riqueza de informação que os assentos encerram tornam-nos preciosas 
fontes documentais nas mais diversas áreas do saber. 
O Arquivo Paroquial é, pois, um bem da Igreja que continua a ter, para além do 
carácter administrativo de grande importância, nomeadamente para esclarecer 
dúvidas que podem envolver questões de justiça, um valor patrimonial histórico 
inesgotável. 
Artº 1º 
Natureza e conteúdo do Arquivo Paroquial 
1. Por Arquivo Paroquial entende-se o conjunto de espécies documentais 
produzidas ou recebidas numa Paróquia, respeitantes à actividade paroquial, 
no estrito cumprimento das normas do Código de Direito Canónico e das 
determinações do Bispo diocesano. 
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2. O Arquivo Paroquial é constituído por: 
2.1 Livros de Registos: em todas as paróquias, deve existir um livro próprio, 
encadernado, para cada um dos seguintes assentos: 
  - Baptismo 
  - Crisma 
  - Matrimónio 
  - Inscrição dos Catecúmenos 
  - Óbitos (apenas relativamente aos funerais efectuados e não aos 
simples depósitos). 
2.2 Inventário de Arte Sacra elaborado conforme as orientações do órgão 
diocesano que  tenha a função de coordenar este sector. 
2.3 Inventários actualizados de todos os outros bens móveis e imóveis da 
Paróquia e da casa paroquial. 
2.4 Escrituras e Registos de propriedade dos bens da Fábrica da Igreja 
(móveis e imóveis). 
2.5 Actas de reuniões (conselho pastoral; conselho para os assuntos 
económicos) e de celebrações mais marcantes, como tomadas de posse, 
dedicação da igreja, bênção do altar, restauros e outras. 
2.6 Relatórios das visitas pastorais (inquéritos preliminares, programa, 
descrição da visita, homilias e mensagens do Bispo, fotografias, vídeos e 
outros elementos de interesse). 
2.7 Documentos provenientes do Bispo, da Vigararia Geral, da Cúria 
diocesana e do Vigário Forâneo (provisões, licenças e outros). 
2.8. Estatística da paróquia (enviada anualmente à Cúria diocesana). 
2.9 Correspondência recebida e expedida. 
2.10 Livros e documentos relativos à administração económica da 
Paróquia. 
2.11 Documentos referentes às Associações de Fiéis sediadas na área da 
paróquia, nomeadamente Confrarias e Irmandades, a não ser que possuam o 
seu Arquivo Próprio. 
2.12 Livros, revistas e periódicos da paróquia (um exemplar de cada), assim 
como recortes da imprensa ou gravações áudio e vídeo sobre relacionados 
com a vida da paróquia. 
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2.13 Arquivo histórico ou definitivo, onde se guardam, devidamente 
organizados e protegidos, documentos antigos de valor histórico até que sejam 
transferidos para o Arquivo Histórico Diocesano (cf. can. 491 §2), de acordo 
com as normas que para o mesmo forem estabelecidas. 
2.14 Outros documentos considerados úteis. 
  
Artº 2º 
Normas para a organização e segurança dos Arquivos 
  
1. O Arquivo Paroquial deve estar em local adequado, quanto a condições 
físicas de limpeza, temperatura, humidade e segurança. 
2. O acesso ao Arquivo é reservado ao Pároco e colaboradores designados. 
3. Deve ser feito um inventário do Arquivo Paroquial que irá sendo actualizado. 
Uma cópia desse inventário, assim como das actualizações anuais, deve ser 
entregue na Cúria Diocesana. 
4. O Pároco não pode, por sua iniciativa, desfazer-se ou alienar espécies 
documentais inventariadas. 
5. O Pároco, em casos extraordinários e justificados, não se tratando de 
espécies de reconhecido valor, pode autorizar a saída de algum documento do 
Arquivo Paroquial, sempre por tempo limitado e tomadas as devidas 
precauções (reprodução e seguro). No lugar vazio ficará o fantasma. Desta 
autorização deve ser dado conhecimento ao Ordinário diocesano. 
6. Em caso de falecimento do Pároco, compete ao Vigário forâneo garantir a 
preservação do Arquivo Paroquial até à tomada de posse do novo Pároco ou 
Administrador paroquial. 
  
  
Artº 3º 
Normas para o Preenchimentos dos Livros de Registos 
  
Algumas paróquias já utilizam o sistema informático para todos ou para alguns 
tipos de documentos; outras, enquanto não recorrerem a este sistema, utilizam 
ainda o sistema manuscrito. Por isso, estabelecem-se três tipos de normas 
relativas ao preenchimento dos livros de assentos. 
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1. Normas comuns aos dois sistemas 
Em todos os livros de assentos, antes de serem utilizados, devem ser redigido, 
na primeira página, o “termo de abertura” feito pelo pároco e assinado pelo 
vigário forâneo, no qual conste: a identificação da paróquia, o conteúdo do 
livro, o número de folhas e páginas, a data do início de uso do livro. Compete 
ao pároco numerar, por ordem sequencial, todas as páginas do livro e compete 
ao vigário forâneo rubricá-las. Após o último assento, deve ser redigido pelo 
pároco o “termo de encerramento” que será assinado pelo vigário forâneo. 
  
2. Normas relativas ao sistema manuscrito: 
2.1 Os livros de registo podem servir para vários anos seguidos. Nestas 
condições, os livros podem não coincidir com anos completos. Quando se 
chegar à última página, encerra-se o livro nessa mesma data, seja qual for a 
altura do ano em que se esteja, e abre-se em continuidade um novo livro. 
2.2 As paróquias adquirem na Cúria diocesana os livros próprios. 
2.3 Não podem existir folhas de permeio em branco. 
2.4 Nenhuma folha em branco, ou só parcialmente preenchida, deve ser 
apresentada para a recolha de assinaturas. 
2.5 No caso de se verificar algum erro durante o preenchimento da folha, esta 
deve ser inutilizada com um traço diagonal e a indicação de "sem efeito" 
assinada pelo Pároco. 
2.6 Deve ser utilizada tinta de cor preta. 
  
3. Normas relativas ao sistema informático: 
3.1 Devem utilizar-se folhas com a dimensão A4 numeradas por ordem 
sequencial pelo pároco. No caso dos Baptismos deve utilizar-se apenas a parte 
da frente da folha. 
3.2 Cada assento deve ser guardado em caixa (de preferência de cartão "acid 
free") devidamente identificada. 
3.3 O “termo de abertura” de cada livro deve ser feito, em folha separada, com 
o mesmo conteúdo indicado em 2.1, na ocasião da primeira celebração 
correspondente. 
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3.4 Com um mínimo de 25-30 folhas pode-se constituir um livro, a não ser que, 
decorridos dois anos após a data do primeiro assento, não se tiver atingido 
esse número de folhas. Neste caso, constitui-se o livro com o número de folhas 
até então obtido. 
3.5 Se no final do ano civil não se atingir aquele número de assentos, os 
mesmos devem reunir-se em encadernação provisória em capas de cartolina, 
sem perfurar as folhas, com as folhas devidamente ordenadas segundo o 
número de assento e com índice do ano. 
3.6 Para se constituir um livro em definitivo, as folhas devem ser ordenadas 
segundo o número de assento, encadernadas por conta da paróquia, incluindo 
o "termo de abertura", índice e “termo de encerramento” e índice alfabético, 
feitos segundo as normas comuns acima apontadas. 
3.7 Devem conservar-se em disco gravável ou em hard-disc externo os 
originais e uma cópia de segurança de todos os documentos. 
3.8 Os assentos devem ser impressos dois/três dias antes da celebração 
correspondente, como forma de prevenir eventuais falhas do sistema 
informático. 
  
  
Artº 4º 
Obrigações dos Vigários Forâneos quanto à verificação dos Livros de 
Registo Paroquial 
  
1. Compete ao vigário forâneo assinar todos os termos de abertura e de 
encerramento de todos os Livros de Registo paroquiais, sejam redigidos em 
sistema manuscrito seja em sistema informático. 
  
2. Os Livros de Registo paroquiais, quer manuscritos, quer constituídos em 
livro a partir da impressão em sistema informático, devem ser apresentados ao 
vigário forâneo para serem vistos e autenticados no primeiro trimestre de cada 
ano, independentemente do número de folhas que estiverem preenchidas, mas 
sempre com referência ao fim de Dezembro do ano anterior. 
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3. Os vigários forâneos que forem párocos apresentarão os livros da sua 
paróquia para o visto e autenticação a outro vigário próximo ou ao Vigário 
Geral. 
  
4. Haverá por cada vigararia um mapa no qual os vigários anotarão durante o 
mês de Abril os livros que verificaram em cada paróquia, anotando situações 
anómalas que tenham encontrado e não tenham sido resolvidas. Entregarão, 
no final deste mês, ao Vigário Geral este mapa, guardando para si um 
duplicado. 
  
5. Com os livros de registo dos baptismos e dos casamentos devem 
apresentar-se os correspondentes extractos, sem os quais o Vigário não 
verificará os livros. As paróquias que usem o sistema informático devem, além 
disso, juntar uma cópia de segurança em CD de todos os livros de registo que 
se destina a ser guardada na Cúria Diocesana. 
  
6. Os extractos, depois de examinados pelos vigários, são pelos párocos 
remetidos à Cúria diocesana. Tanto nos extractos como nos livros, deve 
constar a indicação de «visto e conferido», assinada pelo Vigário. 
  
7. Em relação aos livros de registo dos crismas, dos catecúmenos e dos óbitos, 
dispensam-se os extractos, mas o averbamento dos crismas será feito no 
respectivo assento do baptismo, manualmente. 
  
Artº 5º 
Funções dos vigários forâneos quanto à verificação dos Livros de Contas 
  
1. Nos três primeiros meses de cada ano, as paróquias devem apresentar ao 
vigário forâneo (e estes, sendo párocos, a um outro vigário forâneo ou ao 
Vigário Geral), para ser visado e conferido, o livro das contas relativas ao ano 
anterior, encerradas em 31 de Dezembro. 
  
2. Ao livro de contas junta-se o correspondente resumo (balancete) das 
receitas e despesas, sem o qual não se verificará o livro. 
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3. Haverá por cada vigararia um mapa no qual os vigários anotarão durante o 
mês de Abril os livros de contas que verificaram e autenticaram em cada 
paróquia, indicando situações anómalas que não tenham sido resolvidas. 
Entregarão, no final deste mês, ao Vigário Geral este mapa, guardando para si 
um duplicado. 
  
 
Artº 6 
Observações finais 
1. Sempre que se verifique a mudança de Pároco, no que se refere ao Arquivo 
Paroquial, o Pároco cessante deve deixá-lo ordenado e completo, assim 
como o respectivo inventário, e apresentá-los ao novo Pároco. 
2. O que fica determinado para as paróquias aplica-se igualmente às quasi-
paróquias e às reitorias em que existam Livros de Registo e de Contas. 
Estas Normas entram em vigor na data do Decreto que as aprova serão 
avaliadas ao fim de três anos.” 
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Anexo II 
Transcrição dos pergaminhos acumulados no arquivo da Paróquia de São 
Martinho em Sintra 
 
 
1464, Abril - Sintra 
CARTA DE DOAÇÃO que fez Beatriz Alvarez mulher que foi de Ramom 
Vaz, de uma courela e pumar em Almagra, com a obrigação de duas 
missas, uma cantada por dia de São João Baptista com seu responso e 
outra rezada por dia dos Réis com o seu responso. 
pergaminho, 1 fl., 215x410mm, conservação má 
 
Em nome de Deus Amen. saibham quantos este estormento de doaçam virem 
que no anno do na-|2çimento de Nosso Senhor Jhesu Crixpto de mjll e 
quatroçentos e sasenta e quatro annos onze djas do mes|3 d’Abril na çidade 
de Lixboa no paaço dos Abreus (?) estando hi Briatiz Aluarez molher que foi |4 
de Reymom Vaaz morador que ora hi na diccta çidade Araualde de Çeuta da 
moura am em logo |5 per ella ffoy dicto que em presença ella ser serujço de 
Deus e saude de sua alma a que de ...... |6 liuremente e per primeiro ssem 
costrangimento nem em duzimento preço nem serta a pesoa algua |7 sa ......o 
pello de Deus o por quall prinçipallmente ffaz fazia como logo de fforo a |8 
...............jussem gaamill doaçam entre vimos valladoira deses dia pera todo |9 
........... confraria dos Fiees de Deus edificada na jgreja de Sam |10 Martinho 
........ d’ua courella d’erdade com sseu pomar que ella tem a terça |11 da dicta 
villa de Sintra nem sse chama a Almagra asi ao longo ............. pedjrom 
beem ...... da parte de seu de em no que |13 nem della ..........  
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1420?, Janeiro, 1 - Sintra 
CARTA DE AVENÇA E DE TRANSAÇÃO, Afonso Gonçalves e Branca 
Neves que aprazaram a Luís Anes e Inês Fernandes, e estes davam após 
a sua morte, uma vinha em Cabris à Confraria dos Fiéis de Deus. 
pergaminho, 1 fl. conservação razoável, 355x200 mm. 
redigido pelo tabelião de Sintra, Afonso Anes 
 
Saibam quantos este estormento de avença e transacção virem que na era de 
nascimento de Nosso Senhor Jhesu Crixpto de mil e quatrocentos e     dia do 
mês de Janeiro em Sintra nas casas da morada de Luís Anes em presença de 
mim Afonso Anes tabelião por infante minha senhora em     são escritas 
pareceram partes convém a saber o diccto Luís Anes do quintal e Inês Esteves 
sua mulher de uma parte e João Afonso de Quadros e Lourenço Martins     
Salemão confrades da confraria dos Fiéis de Deus edificada na igreja de São 
Martinho da dita vila. Os quais para isto que se segue foram elegidos em o dito 
    geral que presente eles se fizesse e outorgasse e firmase outorgando a ele 
todo seu real poderio juntamente. Diante e logo para as ditas partes     eles 
esperava a ser preito e demanda sobre e per razão de bens de raiz que foram 
de Branca Anes de que Afonso Gonçalves Pucarinho que foi ante cepos     
que houvesse a dita confraria que eram em Odrinhas termo da dita vila. E 
diziam as ditas partes que por não virem a preito nem demanda nem a 
discórdia que vinham     e amigável composição para maneira de transacção 
em que aprazia ao dito Luís Anes e Inês Esteves sua mulher que por 
desencarregar as almas dos finados e     salvação das suas diziam que 
davam a dita confraria uma vinha com todas suas entradas e saídas e ditas e 
pertenças que e em Cabris termo desta vila que parte com Pero Cabos. A qual 
ora trazia Gil Martins cavaleiro e que a dita confraria houvesse livremente para 
todo sempre e fizesse a dita confraria dela e em     e que lhe apregoase come 
de sua cousa real posição sem embargo deve umas justiças que a ele lhe não 
pusessem embargo. E diziam que para aqui se que a     todos preitos e 
demandas que se sobre esta razão poderão se crescer. E     siam pena ante 
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si em que mandaram e outorgaram que qualquer     ou outros seus herdeiros 
que contra este estormento em algum tempo não ou queiram ir assim em juízo 
como fora dele em parte ou em todo que paguem a outra parte pena e em 
nome de pena e interesse cinco mil reis brancos e a pena pagada ou não a dita 
avença e transacção ser firme como dito e. Que aqueles assim contra esta 
transacção forem a dita demanda que assim sobre ele for livremente daqueles 
que a dita demanda tomarem e toma por juiz Diogo Afonso escudeiro criado do 
Rei morador em a dita vila que presente estava a qual pediram que de seus 
aprazamentos para sua sucar definitiva     julgasse o qual juiz visto todo de 
emprazamento das ditas para sua sucar5 definitiva assim o julgou como suso 
dito era. As quais coisas as ditas partes todas. Louvaram e outorgaram e 
pediram senhos estormentos testemunhas a ele presentes Dinis Anes e Pero 
Esteves de Serra e João Fidalgo moradores em a dita vila e outros e eu 
sobredito tabelião que este estormento e outro tal ambos de um teor sempre e 
este e para a confraria e aqui meu sinal fiz que tal é (sinal de tabelião) 
Pagou 25 reis com nota 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
5 
fortificar 
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1437, Julho, 13 - Sintra 
 - CARTA DE TESTAMENTO, deixada por Afonso Gonçalves em que 
solicita que seja cumprida a sua vontade. 
pergaminho, 1 fl., 290x295mm,  conservação má 
redigido por Bras Anes, tabelião do Infante D. João 
 
Em nome de Deus amem saibham quantos este estormento de testamento 
virem que na era do naçimento de Nosso Senhor |2 Jhesu Chrixpto de mill e 
quatrocentos e trinta e sete annos treze dias do mes de Julho em Collarres em 
o paço do conçelho estando hy Afonsso |3 Anes ... gam jujz e hordenairo em o 
diccto logo fazendo audiançia em pressença de mym Bras Anes tabaliam por 
jfante dom Joham |4 meu Senhor em o dicto logo scilicet e testemunhas que 
adiante som escriptas parreçeo hy Afonsso Gonçalluez morador em o dicto 
logo per elle foy dicto que elle Lourenço |5 ...... escudeiro morador ..... hy 
Messino ..... que elles ..... forom por estormento boydores e testamenteiros 
de Joham Frranco escudeiro da cassa do |6 Ifante Dom Joham por bem de 
huua .... Joham Frranco fezerra a ruguo de tabaliam que nom no aujam no 
dicto logo a quall |7 çedulla logo mostrou ao dicto juiz perante my dicto tabaliam 
e testemunhas que adiante som escriptas da quall o teor tall he a quantos esta 
çedulla |8 .... como e Joham Frranco criado do Ifante Dom Joham jazendo 
doem em huua conta de door e passem de Deus e nom ssabendo |9 o que ha 
de sser de mym estando em ponto de morte scilicet eu faço um testamento de 
çedulla por quanto aquj nom ha tabaliam |10 e rogo aos jujzes que fossem em 
aquy que a façom conprar e apurar quando hy outro tabaliam item em contudo 
a dicta minha |11 alma ...mdo enterrar o meu corpo em Santa Maria de 
Mjsercordia item a egreia por falhos per os item como em terça trres mjll |12 reis 
destes que hey da nem em Collarres e os outros beens que eu em leixos a 
mynha molher e a nossos filhos e destos tres mjll reis |13 mando que me digam 
duos trintauos e que e me digam seis mjssas oficiadas e me dem oferta aquella 
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ujrem que mereco vem ter |14 de mjnha contia contra item aos oyto dias quatro 
mjssas oficiadas e com oferta de pam e ujnho per ao mes sso mesmo ao anno 
asy |15 como a sepultura item leixo o jujz e Lourenço Martjnz por menos 
testamenteiros que despendio esto por mym como Deus queira que |16 facom 
por a suas allmas item mando que dem a molher do çapateiro çento e 
cincoenta rreis porque me jaz outro ssy mando |17 que alem destes tres mjll 
rreis me fica Joham Leall por tres mjll e quatrocentos reis e mando que os pera 
mjnha molher ou sseu cento |18 rreis e o rreuoguo todollos outros testamentos 
e çedullas e endielhos se os feitos hey mando que quebrrem e nom ualham |19 
e esta çedulla mando que ualha e tenha feita ... ssempre por quanto esto he a 
mynha postumeira uontade feita em Collarres |20 qujnze dias d’Agosto 
testemunhas Joham Leall e Joham Corçobro e Esteuam Martinz e Rodrigo 
Martjnz Ferrras e Goncallo Rodriguez e Lopo Rodriguez |21 e Joham de Pinell e 
Lourenço Fernandez e outros o assy outorgou presente estas testemunhas // A 
quall cedulla asy apresentada como dicto he |22 pollo dicto Afomsso 
Gonçaluez como o dicto a o dicto jujz que lhe mandasse apurar em pubrica 
forma a dicta çe-|23 dulla e a ouuese por testamento e postumeira uontade do 
dicto finado e o dicto jujz ujsta a dicta çedulla dise que |24 hya por testamento e 
postumeira uontade do dicto finado e mandaou a mym dicto taballiam que 
apurrasse em |25 fosse lirea forma que elle auja por testamento e pustumeira 
uontade do dicto finado e mandou que uallesse e |26 fosse firme e estauyll pera 
todo senprre / E o dicto Afonsso Gonçalluez pedio huum estormento de 
testamento |27 e o dicto jujz lho mandou dar // Testemunhas a esto todo 
presentes Gonçallo Frroaz alcaide que foy em Sintrra e | 28 Joham Leall e 
Lourenço Martjnz Carrasco e Joham Lopez e Martim Rodrjguez Boler e Joham 
Lourenço porteiro do conçelho e outros |29 eu sobredicto tabaliam que em este 
estormento de testamento escrepuy aquj meu ssinall fiz que tall he nom seja |30 
deujda nas antrelinhas honde diz em o dicto logo e de sem que eu tabaliam o 
fiz por fazer uontade (sinal de tabelião) he pagou ... 35 reis 
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1446, Janeiro, 6 - Sintra 
 - CARTA DE EMPRAZAMENTO em três vidas, dado pela Rainha dona 
Isabel a Domingo Afonso, escrivão da coudelaria, de um pumar, 
propriedade da confraria dos Fiéis de Deus, pelo pagamento anual de 40 
reis brancos da moeda corrente e um coelho, com vencimento no dia de 
Natal. 
pergaminho, 1 fl., 300x480 mm, conservação boa 
redigido por Afonso Dias tabelião da Rainha 
 
Saibham os que este estromento d’enprazamento vjrem que no ano do 
nascimento1 de |2 Nosso Senhor Jhesu Chrixpto de mjll e quatrocentos e 
quarenta seis anos seis djas do mes de Janeyro |3 em Syntra no adro de Sam 
Martjnho da diccta vjlla em presença de mym Affomsso |4 Djaz tabaliam por 
Nossa Senhora a Rajnha dona Isabell em a dicta vjlla e testemuynhas |5 que 
adeante ssom escriptas pareçeo hy Fernam Martjnz jujz da confrarya dos Fjees 
|6 de Deus edjfycada na dicta egreia de Sam Martjnho e Lourenço Martjnz 
pyntor del Rey e Aluaro |7 Vasquez Frojas e Pedr’Enes fjlho de Joham 
Lourenço e Joham Martjnz da Varzea e Lopo Gonçaluez |8 procurador do 
numero e procurador da dicta conffrarya e Joham Malueyro e Joham Martjnz 
Salla- |9 mom e Martjm Lourenço crelygo e outros mujtos confrades da dicta 
conffrarya os quaes |10 estauam em o dicto logo e por os sobre dictos foy dicto 
que a dicta confrarya tynha hum |11 pumar na rjbeyra de Galamares o quall 
soya de sseer da confrarya de Sam Martj-|12 nho e foy dado ha confrarya dos 
Fjees de Deus o quall pumar parte com rjo que vay |13 do pumar do judeu e 
com pumar de Pedr’Eanes e com outras confrontaçooes |14 com que de dereito 
deue de partjr o quall meterom em pregom em testemunhas pesoas e que |15 
nom acharom quem lhe delle majs desse que Djego Afomsso escripuam da 
coudelarya |16 confrade da dicta confrarya que lançou em as tres pessoas 
quarenta reis brancos | 17 desta moeda hora corente e huum coelho em cada 
huum ano e os dictos homees |18 boos vendo em como este era proueyto da 
dicta confrarya emprazarom o dicto pu- |19 mar em tres pessas ao dicto Djego 
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Afomsso sob tall condjçom que elle ha ora |20 de sua morte nome <e> a 
segunda pesoa e que a segunda nome <e> a terçeyra em tall |21 gujssa que 
ssejam tres pessoas e majs nom e que elle e pessoas adubem em ca- |22 da 
huum ano o dicto pumar de cauar e arendar enxertar e asy de todollos outros 
|23 adubyos que lhe conpriam e mester fezerem em tall gujsa que a hora da 
morte das |24 dictas tres pessoas o dicto pumar seja melhorado e nom pejorado 
e dem e pa- |25 gem em cada huum ano por dja de Natall a dicta confrarya os 
dictos quarenta |26 reis brancos e coelho como dicto he fazer a primeyra paga 
por este primeyro dja de |27 Natall primeyro ssegynte e asy em cada huum ano 
por o dicto dja ffazer a dicta |28 paga e djzjam que elles obrygauam os bees da 
dicta confrarya asy auudos como |29 por auer a lyurar e defender o dicto pumar 
ao dicto Domingo Afomsso e pesoas de quem |30 quer que lhe em elle poser 
embargo a saluo com todas custas e despesas que |31 sobre esta razom 
fezerdes e com vynte reis brancos em cada hum dja de pena |32 e per o dicto 
Domingo Afomsso ffoy dicto que elle em sseu nome e das duas pessoas de- |33 
pos elle reçebya o dicto pumar em sy e obrygaua todos seus bees asy moujs 
co- |34 mo rajz au<u>dos e por auer a compryr e a manter o dicto pumar e 
darem e pa- |35 garem em cada huum ano os dictos quarenta reis brancos e 
coelho pera gujssa que |36 dicto he sob a dicta pena he obrygaçom de seus 
bees e das dictas pessoas que pera |37 ello obrygaua e pera esto elle renunçjou 
de sy todos sseus preujlegyos lyberdades |38 asy auudos como por auer certas 
aluaraes del Rey e de sseus tyos pera esto |39 nom posa auer e lhe nom 
valham ssaluo pagar e cada huum ano como dicto he ./ |40 Os quaes cousas 
todas e cada huua dellas as dictas partes todo louuarom e ou |41 e outorgarom 
e pedjrom ssenhos estromentos testemunhas Lourenço Martjns pyntor e Aluaro 
Vasquez |42 Frojas e Per’Eanes fylho de Joham Lourenço e outros eu Afomsso 
Djaz sobre dicto tabaliam que este |43 estromento e este outro tall de huum teor 
escrepuj e este he pera a dicta confrarya e aquj |44 meu synall fjz que tall he 
(sinal de tabelião) 
pagou 20 reis com nota 
 
1
Rasgado, afectando o texto. 
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1449, Junho, 22 - Sintra 
CARTA DE DOAÇÃO de Martim Anes, morador na Biscaia termo de 
Cascais, queria ser irmão da confraria dos Fiéis de Deus, deixando todos 
os seus bens à mesma.  
pergaminho, 1 fl. f., 190x385 mm, conservação boa 
 redigido por Afonso Dias tabelião da Rainha dona Isabel 
 
Em nome de Deus amem saibham os que este |2 estromento de doaçom vjrem 
que no ano do naçymento |3 de Nosso Senhor Jhesu Chrixpto de mjll e 
quatrocentos e quarenta e noue anos vy-|4 nte e dous djas do mes de Junho 
em a vjlla de Syntra |5 dentro na egreia de Sam Martjnho da dicta vjlla em |6 
presença de mym Afomsso Djas tabaliam por Nossa Senhora a |7 Reynha dona 
Isabell em a dicta vjlla e testemunhas |8 que ao deante ssom nomeadas 
estando na dicta egreia |9 Lourenço Martjns pyntor del Rey e Nuno Aluarez 
Malrasa |10 jujzes da confrarya dos Fjees de Deus que he adjfycada na |11 dicta 
egreia / E outros mujtos confrades ffazendo sseu |12 cabydo ssegundo sseu 
boo custume pareçeo hy |13 Martym Anes morador na Bizcaja termo de 
Casquaes elo |14 per elle foy dicto aos dictos jujzes e confrades que elle que-|15 
rja sser seu jrmaão e confrade da dicta confrarya dos |16 Fyees de Deus com 
esta condjçam que elle depois de sua |17 morte leixaua a dicta confrarya huua 
courella que |18 jaz ao longo da eyra de Domjnge Anes que uay ter do |19 
penedo do outeyro e outra courella jaz ao lon- |20 go do dicto Domjnge Anes 
da parte do poente e d’outra parte |21 com Joham Vjcente çapateyro das quaes 
duas coare- |22 llas leixo a dicta confrarya huua dellas quallquer dellas |23 que a 
mym aconteçer em mjnha parte depojs de mjnha |24 morte a quall courella leixo 
a dicta confrarya por mjnha |25 alma com esta condjçom que a dicta confrarya 
me djga |26 depojs de mjnha morte em cada hum ano huua mjssa em |27 huum 
dja que me os dictos confrades ordenarem em cada hum ano |28 como dicto he 
segundo ho elles hordenarem que seja seruj- |29 ço de Deus e proll de mjnha 
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alma fecto e outorgado o |30 dicto estromento na dicta egreia e cabydo presente 
os dictos |31 confrades Aluaro Rodrjguez Sampajo moordomo da dicta 
confraria |32 pedjo asy dello hum estromento em nome da dicta confra- |33 rja e 
o dicto Martjm Anes lho mandou dar ./. Testemunhas Domingo |34 Fernandez e 
Aluaro Afomsso morador no Outeyro e Johane Anes Ve- |35 ssugo e Djnjz Anes 
morador em a dicta vjlla e Martim Peça e |36 Esteuam Gill crelygo de mjssa e 
benefyçjado em |37 a dicta egreia e outros eu Afomsso Djaz sobre dicto 
tabaliam |38 que este estromento per mandado e outorgamento do dicto Martjm 
|39 Anes escrepuj e aquj meu synall fjz que tal he (sinal de tabelião) 
pagou 25 reis com nota 
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 1450, Janeiro, 1 - Sintra 
 - CARTA DE DOAÇÃO Diogo Gil escudeiro e Felipa Esteves sua mulher, 
deixavam à confraria dos Fiéis de Deus, uma vinha no Gasgo e que estes 
realizavam duas missas oficiadas pela alma de Lopo Dias filho de Diogo 
Gil.  
pergaminho, 1 fl., conservação boa, 215x415mm 
redigido por Afonso Dias tabelião da Rainha dona Isabel 
 
Em nome de Deus amem saibham os que este estromento |2 de doaçom vjrem 
que no ano do nacymento de Nosso Senhor |3 Jhesu Chrixpto de mjll e 
quatroçentos e cinquenta anos, primeyro dja do mes de Janeyro em |4 a vjlla de 
Syntra nos paços del Rey em presença de mym Afomsso Djaz |5 tabalyam por 
Nossa Senhora Rejnha dona Isabell em a dicta vjlla |6 e testemunhas que ao 
deante ssom nomeadas estando no dicto logo |7 Aluaro Varas pedreyro e 
Lourenço Martjnz da Varzea jujzes da confrarya dos |8 Fyees de Deus que he 
edjfycada na egreia de Sam Martjnho da dicta vjlla |9 e outros mujtos confrades 
da dicta confrarya ffazendo sseu cabydo |10 segundo sseu boo custume 
pareçerom hy de pressente Djego Gill |11 escudeyro e Felypa Esteuez ssua 
molher moradores em a dicta vjlla confrades |12 da dicta confrarya // E logo per 
elles anbos ffoy dicto aos dictos jujzes |13 e confrades da dicta confrarya que 
elles leyxavam a dicta confrarya huua |14 vjnha que he no Gasco a quall nos 
ouvemos per tytollo de conpra de Vas-|15 quo Martjnz de Roças a quall parte 
com Gill Esteuez Rato da parte do poente |16 e da outra parte com regato que 
vem do outeyro e majs lhe dauam |17 huua botelha de vjnha que elles ouverom 
do jenro do moedeyro |18 a quall parte com Lourenço Martjnz do Araballde de 
tres partes emtesta no |19 dicto regato / Com esta condjçom que a dicta 
confrarya e confrades |20 della lhe djgam em cada huum ano duas mysas 
ofycyadas |21 segundo a dicta confrarya tem ordenado em sseu boo custume|22 
scilicet a primeyra mjsa he seja dicta per dja de San Tjago este primeyro que |23 
vem que he em Junho e a outra mjsa lhe seja dicta per dja de Sam |24 
Sabestiam logo ssegynte e asy em cada huum ano per os dictos |25 djas como 
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ssuso dicto he, as quaes mjsas ham desseem dardes por |26 alma de Lopo Djaz 
ffylho do dicto Djego Gill e esto lhe seja dicto |27 per a todo ssenpre em cada 
huum ano aos dictos djas como ssuso |28 dicto he sse se a dicta confrarja for 
desfeyta em alguum tenpo e aly |29 nom ouver mandamos e outorgamos que os 
aja a dicta egreia de |30 Sam Martjnho per asy com a dicta condjçom 
lyuremente ssuso dicta em |31 testemunho de uerdade lhe mandamos sser 
ffecto este estromento ffecto |32 e outorgado no dicto cabydo presente os dictos 
confrades Aluaro Rodrjguez Sam-|33 payo moordomo da dicta confrarja pedjo 
asy dello o dicto estromento em |34 nome da dicta confrarja ffecto e outorgado 
dja e mes e per ssuso es- |35 cripta testemunhas Djego Afomsso escripuam da 
coudelarja e Domingo Aluarez da praça |36 e Joham Aluarez laurador 
moradores na dicta vjlla e Bras Eanes morador na |37 Erjceyra e Aluaro Vasco 
pedreyro e Aluaro Lourenço moedeyro del Rey e outros e |38 eu Afomsso Djaz 
sobre dicto tabaliam que este estromento de doaçom per mandado e ou-|39 
torgamento do dicto Diogo Gill e sua molher pera a dicta confrarja escrepuj |40 e 
aquj meu synall fiz que tall he (sinal de tabelião)  
 
pagou 25 reis com nota  
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 1455, Abril, 7 - Sintra 
 - CARTA DE EMPRAZAMENTO em três pessoas, dada pelo Rei a Gil 
Domingos moleiro, de dois pomares, propriedade da confraria dos Fiéis 
de Deus, pelo pagamento anual de 20 reis brancos por cada um. 
pergaminho, 1 fl. 300x360mm, conservação boa 
 redigido por Diogo Afonso, tabelião da Rainha dona Isabel. 
 
Saibham quamtos este estormento de emprazamento virem que no ano do 
nacimemto de nosso Senhor Jhesu |2 Chrixpto de mjll e quatrocentos cinquenta 
e cinqo anos ssete dias do mes de Abrill em Sintra na egreja de Sam Martinho 
semdo hy hos |3 conffrades da confraria dos Fiees de Deus edificada em a dicta 
egreja fazemdo sseu cabydoo jerall ssegundo teem de |4 sseu boom husso e 
custume de fazer em cada huum ano scilicet Afomso Anes de Lobaom jujz da 
dicta conffrarya e Lopo Gonçaluez procurador |5 do numero e procurador jerall 
da medes comfrarya e Gomes Anes mjssa e Aluaro Gonçalluez escpriuaom do 
almoxarifado del Rey e |6 Esteue Anes de Momte Mor e Pero Anes filho de 
Yoão Lourenço e Nuno Martjnz e outros mujtos comfrades em presemça de 
mjm tabaliam a-|7 diamte nomeado os dictos comfrades e outros e outros 
mujtos em o dicto quabidoo emprazarom em tres pessoas |8 a Gill Domjnguez 
moleiro morador na Açenha da Afomso Nogueyra que he a fundo dos paços del 
Rey junto com a dicta villa dous po-|9 mares da dicta comfrarya scilicet hum 
n’açamfanha que parte de huum quaboo des contra o soaom com Afomsso 
Anes barbeiro e |10 da parte do agujom com pomar de Sam Martinho que traz 
Per’Esteuam da ssera e outro jaas hu chamom a pipa açerqua |11 da dicta villa 
e parte des comtra ho agujom com pomar de Pero do Rego de lomgo e da 
parte do soaom com courella |12 de Samta Maria e os quaes som demarcados 
e partem com outras comfromtacoes com que de dereito deuem partir |13 o 
quall Gill Domjnguez lamçou em os dictos pomares vinte rreis bramcos e hum 
coelho / E os dictos homes boons comfrades dyziam |14 a Martim Dominguez 
amdador que apregoasse os dictos pomares que sse queryam logo arematar o 
quall amdou com elles em pre-|15 gom e disse e deu em ffee que nom achou 
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quem majs lamçar que o dicto Gill Domjnguez que lhe lamça em os dictos 
poma-|16 rres em vida de tres pesoas scilicet em cada huum anno os dictos 
vinte rreis bramcos desta moeda coremte e huum coelho mas |17 que nom 
pareçia aquj e logo Nuno Martjnz comfrade disse que tomaria em nome do 
dicto Gill Domjnguez o dicto lamço e os dictos |18 comffrades vemdo em como 
esto era proueito da dicta comffrarya emprazarom os dictos pomares ao dicto 
Gill |19 Domjnguez sob tall condiçom que elle a ora de sua morte nomehe a 
segunda pesoa e a segunda nomehe a terçeira em |20 tall gujssa que ssejam 
tres pesoas e mays nom e que elle e pesoas adubem os dictos pomares em 
cada huum |21 anno de cauar e aremdar e regar o que for regadyo emxertar e 
pooer emxertos e fazeer os dictos adubyos aos |22 tempos e çaçooes que 
compre em tall que a ora das morthalhas dictas tres pesoas os dictos pomares 
ssejam |23 melhorados e nom pejorados ficarem a dicta comfraria liurememte e 
dem e paguem em cada huum anno a dicta |24 comfraria por dia de Natall os 
dictos vinte rreis bramcos ou seu justo uallor e coelho como dicto he e fazeer 
|25 a primeira paga por este primeiro dja de Natall este primeiro que nem e asy 
em cada huum anno fazer a dicta |26 paga por o dicto dia e disserom que elles 
obrigauom todollos os bees da dicta comfraria a sy auidos e por |27 auer aljuar 
e defemder os dictos pomares ao dicto Gill Domjnguez e pesoas de quem quer 
que lhe em elles por |28 sj embargo com todas custas e despessas que sobre 
esta rrazom fezerdes soom vinte rreis bramcos em ca-|29 da huum dja de pena 
em ter esse o per o dicto Gill Domjnguez ffoy dicto que elle tomara em seu 
nome e das |30 dictas duas pesoas despos elle reçebya em sy os dictos 
pomares e obrigaua todos seus bees |31 mouees e de rajz auidos e por auer a 
compryr e mamteer os dictos pomares e darem e pagarem |32 os dictos vinte 
rreis bramcos e coelho pella gujssa que dicto he ssob a dicta pena e sob 
obrigamemto de |33 todos seus bees e das dictas pessoas que pera ello 
obrigaua e pera esto elle a renunçyou de sy todos |34 priujlegujos liberdades 
lexs dereitos espaços del Rey e da priujlegujos liberdades lexo direitos e paços 
de Rey e daras e jdas de que eras e outras coussas |35 que por ssua partes lhe 
nom valhom saluo pagarem em cada huum anno como dicto he asy cutado |36 
a respomder peramte os jujzes da dicta  ujlla comffraria e fazer de sy dereito 
a quaes coussas e cada |37 huua dellas todas as dictas partes louuarom e 
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outorgarom e pedirom senhos estormentos fectos e outorgados |38 dia mes e 
era em testemunhas as sobre dictas e outros e eu Diego Affomsso escudeiro e 
vasallo del Rey nosso |39 Senhor tabaliam em a dicta ujlla por nossa Senhora a 
Reinha dona Isabeell que este estormento escpreuy e em |40 elle meu synall ffjz 
que tall nom seja duujda omde he morto que djz tomaua e ujlla que eu dicto 
tabeli-|41 e fiz por ffazer uerdade he ( sinal de tabelião) este he pera a comfraria 
pagou com a nota xxb rreis. 
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 1460, Abril, 21 - Sintra 
 - CARTA DE EMPRAZAMENTO em vida de três pessoas, a Afonso 
Domingos morador no Algueirão, proprietário a confraria dos Fiéis de 
Deus, de duas courelas de herdades no Algueirão, pelo pagamento anual 
de doze alqueires de trigo, por dia de Santa Maria de Agosto.  
 pergaminho, 1 fl., 260x335mm, conservação razoável 
redigido pelo tabelião Afonso Dias, vassalo do Rei 
 
 Em nome de Deus amem saibham os que este estormento de’nprazamento 
virem que no |2 anno do nacimento de nosso Senhor Jhesu Chrixpto de mill e 
quatrocentos e sessenta anos vinte e |3 huum dias do mes d’Abrill em Sintra na 
egreia de Sam Martinho em pressença de mim Afom- |4 sso ..... vassalo del 
Rey nosso Senhor e seu taballiam na dicta vila e testemunhas ao deante 
nomeadas pare-|5 çeo hi Lopo Gonçalluez procurador do numero na dicta uilla. 
E procurador da capeella da conffraria dos Fiees de Deus |6 edifficada na dicta 
egreia / E disse que elle em nome da dicta conffraria daua d’enprazamento em 
vida de tres pe-|7 ssoas Afomsso Dominguez heruedeiro morador no Algueirom 
termo da dicta villa que pressente estaua duas cou-|8 rellas d’herdades que a 
dicta conffraria tem no dicto logo de Algeirom. E huua parte com herdade dos 
ffrades de |9 Pera Longua ao poente e com Joham dos Santos ao leuante e 
entesta no Penedo ao agujam e a outra herdade |10 chamom alaguariça e parte 
com o dicto Afomsso Dominguez e com Joham de Braga e ..... |11 leuante ./ E 
partiam com outras conffrontaçooes com que de dereitos entestar . E sse o 
dicto Lopo Gonçall-|12 uez que lhe daua as dictas herdades d’enprazamento em 
uida das dictas tres pessoas deste primeiro dia de Janeiro |13 que ..... seendo 
o dicto Afomsso Dominguez primei pessoa ante de sseu aforamento nomear 
|14 a se gunda e a segunda nomear a terçeira ./ E ....ssa ..... tres pessoas e 
mais .... e com condicom que o dicto |15 Afonsso Dominguez e pessoas 
adubem e laurem e aproueitem as dictas herdades o que lhes perteençer |16 e 
que senpre seja melhoradas e nom pejoradas ./ E que o dicto Afomsso 
Dominguez e pessoas depos ell no |17 meadas dem e paguem em cada huum 
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ano a dicta conffraria por dia de Santa Maria d’Agosto doze alquei-|18 res de 
boo trigo reçebendo linpo de paa e de uassoira posto e acassetado a custo do 
dicto Afomsso Dominguez |19 e pessoas na dicta uilla e ffizer a primeira pagua 
desta Santa Maria que vem ...... que ...... |20 anno de sassenta e huum 
annos. E assi d’hi em deante por o dicto dia fazer a dicta pagua ......... |21 tres 
pessoas as dictas tres herdades liuremente ficarem a dicta ........... 
melhoradas e nom pejoradas e o dicto |22 Afomsso Dominguez e pessoas nom 
deuem de uender trocar nem escanbar nem em alhear as dictas herdades per 
|23 nehuua guissa com nehuua das pesoas em dereito defessas e querendo-as 
vender que o façom primeiramente |24 saber aos juizes e confrades da dicta 
confraria se as quisserem tanto por tanto quam a dellas derem. // E nom |25 as 
querendo que entom com prazimento da dicta comfraria as vendo a tal pesoa 
............ das em dicto |26 defessas e faça o dicto paguamento dos dictos doze 
alqueires de trigo........... os deste contrau-|27 to com o dicto he ./. E disse o 
dicto Lopo Gonçalluez que obrigaua todollos ........... e rua a-|28 uudos e por 
auer a liurar e deffender a todo tenpo as dictas herdades sobre dicto ........... 
sso don Miguez e pe-|29 ssoas de quem quer que lhe em ellas posser embargo 
a salluo .............. custas e despesas sobre esto fezerem |30 e com dez reis 
brancos da moeda corrente em cada huum dia de pena e ............. guez foy 
dicto que elle |31 em sseu nome e das pessoas depos ell nomeadas tomaua as 
dictas .......... d’enprazamento e que obriga-|32 ua todos seus bees moujs e 
rajz auudos e por auer he teer e manteer o dicto contrauto sobre todallas 
crassu-|33 llas e condiçooes susso dictas e ffazer o dicto paguamento de trigo 
de cada huum anno a dicta confraria como |34 dicto he sob a dicta pena / E 
assy todo louuarom e outorgarom e pedirom ssenhos estormento ./ 
Testemunhas |35 Martim Iffante caualleiro da cassa del Rey e sseu almoxariffe 
na dicta uilla e Esteu’Eanes de Monte Mor e |36 meestre Johane Sallorgiam e 
Joham Esteuez Borralho moradores na dicta villa ./ E eu sobre dicto taballiam 
que |37 este estormento e outro tall anbos de huum theor escrepuy e este he 
pera o dicto Afomsso Dominguez e aquy |38 meu signall fiz que tall he (sinal de 
tabelião). 
............ 5 reis  .           
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 1460, Agosto, 1 - Sintra 
 - CARTA DE DOAÇÃO de Luís Vicente de uma herdade de pão na 
Condigana a confraria dos Fiéis de Deus e que após a sua morte uma 
missa rezada por sua alma e de sua mulher Catarina Airos. 
 - pergaminho, 1fl. f., 270x335 mm, conservação boa 
- redigido por Alvaro Fernandes, tabelião e escudeiro do Rei 
 
Em nome de Deus amem saibham os que este estormento de doaçom virem 
que no ano do na- |2 çjmento de nosso Senhor Jhesu Chrixpto de mjll e 
quatrocentos sessenta anos primeiro dja do mes d’Agosto em a çjdade de 
Lixboa nos |3 po....dos  de mjm notayro jeerall em mjnha presença e das 
testemunhas ao djante’scriptas pareçeo hi Lujs Vjçente |4 .... de Joham de 
Sintra correiro, morador em a dicta çjdade a uall uerde, e disse que elle fazia 
ljure e pura e jm-|5 rreuogauell doaçom e açessom antre ujuos ualledoira deste 
dja pera todo ssempre aa comfrarja dos |6 Fiees de Deus e ssetuada na egreja 
de Sam Martjnho da ujlla de Sintra de huua herdade de pam que elle |7 dicto 
Luis Viçente ha no uall do uenho junto com Gondjgana termo da dicta ujlla de 
Sintra e a-|8 te de huua parte com Affomsso Pjrez e da outra com elle meesmo 
e entesta com o ressio e com rjbejra |9 com outras comfrontaçooes com que de 
djreito deue partjr a qual herdade lhe da assi estam compridamente |10 cousa 
(?) elle dicto Lujz Vjçente auja e mjlhor ssea a dicta comfraria mjlhor poder 
antre e esto por deste |11 carregar ssua comçjençja e com comdjçom que os 
comfrades da dicta comfrarja lho mande dj-|12 zer em cada huum ano por ssua 
alma e de Caterjna Ajres mMealha (?) ssua molher duas mjsas rezadas |13 e 
que elle dicto Lujs Vjcente rrenunçjaua e demjtja de ssi todo dirreito ançor .... 
e posse e pproprieda-|14 de e ssenhorjo e parte e qujnhom que ata agora 
omitem a dicta herdade com todas ssuas perteenças |15 (?) em todo e ha por 
posto em a dicta comfrarja que faça della e em ella como de cousa ssua 
propria |16 e jssenta possessem ssoomente resalua per ........ e frujto da dicta 
herdade em ssua ujda e despos de ssua |17 morte pague a dicta herdade e 
huse e frujto della ljuremente aa dicta comfraria que façam della o que lhes que 
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|18 loguem e por bem teuer e que sse proueitaria alguum sseu filho ou outro ou 
outro qualquerer erdejro em pessoa |19 em alguum tempo lhe contradjsser 
esta doaçom per que quallquer modo que a contradizer possa que enttom elle 
|20 toma a dicta herdade em ssua terça e como cousa de ssua terça e em ssua 
terça encorporada |21 a lejxa a dicta comfrarja e per esta doaçom elle dicto Lujs 
Viçente rreuoga e ha por rreuogados todas |22 as outras doaçons e çedullas e 
comdjçjlhos e mandos e testementos e quaeesquer outros preitos escripturas 
|23 em que a dicta herdade sseja uomtada que todos quebrem e nom ualham e 
esta tenha e ualha e sseja fir-|24 me e ualljosa com todallas clausullas e 
comdjçooes em ella contudas e cada huua dellas pagassem |25 ssua 
pustumejra uontade e em testemunho de todo lhe mandou sseer fecto 
estotromento de doaçom e que (?) |26 dicta confrarja comprem feitos que 
presentes forom Gill Vjçente Raposso morador em Sartam Coryo e Dj-|27 
egue’Eanes tornejro morador em a dicta çjdade e Pero Ferrnandez jrmaao e 
cada de mjm notario e outros // E eu |28 Aluaro Ferrnandez escudeiro del Rej 
Nosso Senhor e por ssua autorjdade ppublico e jeerall notairo em sseos 
rregnos que |29 este estromento de doaçom per mandado e autorjdade do dicto 
Luis Vjçente’screpuj e aqui meu sjgnall fiz que |30 tal he (sinal de tabelião pagou 
30 reis). 
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 1461, Maio, 14 - Sintra 
CARTA DE EMPRAZAMENTO em vida de três pessoas, dado pelo Rei a 
João Esteves, morador na vila de Colares, de um pomar e logradouro em 
Alimam, propriedade da confraria dos Fiéis de Deus, pelo pagamento 
anual de 46 réis brancos da moeda corrente e um coelho, com 
vencimento no dia de Natal. 
pergaminho, 1 fl., 250x295mm, consevação boa 
redigido por Diogo Afonso tabelião do Rei 
Em nome de Deus amem, saaibham os que este estromento d’enprazamento 
virem que |2 no anno do nacymento de noso Senhor Jhesu Chrixpto de mjll e 
quatroçentos e sasenta e huum annos |3 quatorze dias do mes de Mayo em a 
ujlla de Sintra dentro em a eigreya de Sam Martinho |4 em prezença de mjm 
tabaliam e das testemunhas adeante nomeadas ssendo em cabidoo jerall e 
caby-|5 doo fazendo os confrades da confrarya dos Fiees de Deus edificada em 
a dicta eigreya scilicet |6 Lujs Pjrez tabaliam e Joham Franco jujzes da dita 
confraria e Lopo Gonçalluez seu procurador jerall e outros |7 muitos confrades e 
homees boons por ante elles pareçerom Joham Esteuez Pam e au-|8 guaa 
morador em a ujlla de Colares confrade em a dicta confrarya // E disse aos 
dictos confrades |9 que elle trazia em sua vida huum pomar da dicta que jaz em 
Alimaam e parte de |10 huua parte com Martim Ferrnandez emtesta no ryo que 
uem da sera e com outras confrontações com que |11 de dereyto deue partir 
ssegundo he demarcado de que pagaua em cada huum anno a dicta confra-|12 
rrya por dja de Natall quarenta e seys rreis brancos moeda corente e que por 
elle asy ujuer alô- |13 ugado que pedya nelles confrades que lho tomassem que 
hi estaua Joham Afomsso teçelom que o querya |14 e que elle dicto Joham 
Esteuez o encanpaua com lenda vontade // E os ditos jujzes e confrades toma- 
|15 rom em sy a dicta emcanpaçom / Esse ouuerom porem posse do dicto 
pomar e logradoyros de-|16 lle em nome da dita confrarya e ouverom por 
desatado o dicto Yoão Esteuez e seus bees // E llogo em o |17 dicto cabydoo os 
dictos confrades deram d’enprazamento em ujda de tres pesoas despos ell 
nomeadas |18 por os dictos quarenta e seys rreis brancos de renda em cada 
huum ano e de foro huum coelho pagado todo |19 por o dicto dja de Natall e 
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começa a primeira paga este primeiro dja de Natall que uem e ayem cada 
huum |20 anno fazer a dita paga por o dito dja de dinheirros e coelho a dita 
confrarya elle dito Joham Afomsso e duas peso-|21 as despos ell em tall guissa 
que sejam tres pesoas e mais nom e que elle dito Yoão Aluaro nomee a 
segunda pesoa |22 e a segunda nomee a terceira e findas que o dicto pomar 
fique todo aproueitado de boos annos de fru-|23 to liuremente a dita confrarya 
sem nehuua contenda e que elle e pesoas despos ell nom posam ven-|24 der 
nem trocar nem esc<a>nbar o dito prazo com nehuua pesoa que seja e 
querendo-o todauja fazer |25 que entom o façom primeiro saber a dicta 
confrarya se o querem tanto por tanto e nom o querendo |26 que entom o 
posam vender a taaes pesoas per que a dicta confrarya bem posa auer o seu e 
nom aas |27 pesoas que o dereyto defende obrigando os dictos confrades e por 
os bees da dicta confrarya a l<i>urar |28 e defender o dito pomar logradoyros 
d’ell ao dito Yoão Aluaro e pesoas despos ell a todo tenpo de quem lhe-|29 es 
em ello por sy enbargo e com dez rreis da dita moeda cada huum dja de pena 
em nome de pena enterese |30 e o dito Joham Afomsso tomou em sy o dito 
pomar em sua ujda e das duas pesoas com todallas crasullas com-|31 diçooes 
suso declaradas e disse que obrigaua todos seus bees moujs e rajs aujdos e 
por auer a todo comprir |32 e manteer pagar cada huum anno os ditos djnheirros 
e coelho ou seu justo ualor sob a dita pena as ditas par-|33 tes todo louuarom e 
outorgarom e em testemunho de uerdade mandarom ser feito este estormento 
e |34 pedirom dello senhos testemunhas a esto os ditos jujzes e procurador 
Aluaro Martinz Aluernaz, Djogo Gil Vaaz, Djogo Alua-|35 rez, Aluaro Annes 
tabaliam Nuno Martjnz, Yoão Paeez, Yoão Gomez Pardall e Esteuam Pardall e 
Aluaro Gonçalluez Sampayo Per’Ea- | 36 anes filho de João Lourenço Aluaro 
Anes de Lobam Esteu’Eanes barbeiro e Esteu’Eanes de Monte Mor, Aluaro 
Anes caruoeyro |37 Gill Lourenço barbeiro, e Jorg’Eannes e Pero Esteuez da 
sera e seu filho Yoão Pjrez todos confrades e Goncalo Anes nomeado |38 eu 
Diogo Afomsso tabaliam del Rey nosso Senhor em a dita ujlla que este 
estormento e outro tall anbos de huum theor |39 este he per o dito Joham tal he 
(sinal de tabelião). 
pagou com nota 20 rreis  
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ANEXO III 
INVENTÁRIO  
           Paróquia de Almargem do Bispo 
           Nivel de descrição: Fundo 
Âmbito e conteúdo: Almargem do Bispo é uma freguesia do concelho 
de Sintra e é constituída pelas aldeias de Almargem do Bispo, Almornos, 
Albogas, Aruil, Negrais, Sabugo, Covas de Ferro, Dona Maria e Camarões. 
A origem do povoamento do território da freguesia perde-se nos tempos 
e remonta por certo à época Neolítica. A referência mais antiga do povoado de 
que há conhecimento, é a carta de venda, de Abril de 1203, de uma vinha no 
lugar do Almargem, por 7 morabitinos, feita por D. Paio Gonçalves, Prior do 
Mosteiro de São Vicente, e a doação, em Março de 1264, efectuada ao 
Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, "dum herdamento de herdades e viñas e 
de casaes com seus corraes e montes e fontes e águas, entradas e saídas e 
pasigos e todos dereitos (…) no termo de sintra em loco que dizem Almargeo". 
No século XV, o espaço geográfico do Almargem estava dividido em duas 
partes: a que pertencia ao Termo de Sintra e andava integrada na zona 
canónica de São Pedro de Canaferrim e a da banda de Leste, que pertencia ao 
Termo de Lisboa. 
"Dentro do povoado do Almargem, festeja-se o Espírito Santo e S. 
Mamede" e "dizem-se muitas missas" na Capela Gótica, "aonde vão as 
romarias da Freguesia". Mais ao Norte, a ermida de Santa Eulália, acabara de 
ser edificada, em 1466; e depressa se torna de "grande romagem" e se 
começa a fazer uma "feira no seu largo". Já então, existia de recuada época, a 
ermida de Santa Cruz, do Casal da Granja. 
No século XVI, os desajustamentos mais flagrantes da região, são 
sofridos pela Freguesia de Almargem do Bispo pelo corte diagonal do seu 
território, desdobrado judicialmente entre Lisboa e Sintra. A Freguesia de 
Almargem era mais considerada olissiponense do que pertencente a Sintra. 
Eclesiasticamente pertencia a Sintra; administrativa e judicialmente a Lisboa. 
Por esta altura, os habitantes de Almargem terão erguido uma ermida ou 
simples Eclésia Cemiterial. D. Miguel de Castro (1536-1625), Bispo de Viseu, e 
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depois Arcebispo de Lisboa, que era senhor de muitas terras no Almargem, 
teria determinado a criação da paróquia. Dizem as crónicas que "sendo o povo 
de Almargem incomodado pela instância da freguesia a que estavam sujeitos 
hum Bispo e suas irmãs, que ali havia e eram senhores do grande Casal do 
Almargem, trabalharão para que se erigisse ali huma paróquia separada com a 
invocação de São Pedro; e o povo desanexou da antiga paróquia". E, deste 
modo, em memória ao seu Bispo, passou a designar-se a nova Freguesia de 
São Pedro de Almargem do Bispo. Já para o fim do século, Filipe I, concede 
aos caseiros do Bispo D. Miguel de Castro, "alvará de previlégios". 
Existia então desde 1542, no lugar de Camarões, na zona do termo de 
Lisboa, a ermida de Nossa Senhora dos Enfermos, na qual se venerava a 
"Virgem Senhora e Sant'Ana; a ela vem muitos romeiros em satisfação de 
votos a procurarem o amparo da mesma Senhora que a muitos socorre, o que 
se vê pelos milagres que tem nas paredes". 
No século XVII, logo na alvorada do Século, Filipe II concede alvará de 
finta, aos moradores de Almargem do Bispo, para fazerem a obra da igreja. 
São ainda as velhas escrituras que acrescentam que, "o Bispo e suas irmans 
não só concorreram para isto e para a edificação da igreja mas também deram 
do seu próprio Casal o terreno preciso para essa edificação, para as casas do 
pároco, para logradouro e passal, adquirindo por este modo huma espécie de 
Direito de Pay". De posse de várias regalias e de previlégios outorgados por D. 
João IV, os fregueses do Almargem do Bispo, aformoseiam orgulhosamente, 
em 1667, todo o interior da sua igreja; e, por alturas de 1687, fundam uma 
albergaria. No século XVIII, em 1717, os fregueses do Almargem executam 
obras avultosas na igreja de São Pedro, 
Além do orago São Pedro, veneram-se então, nos altares, as imagens 
de Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora da Piedade, Nossa Senhora 
do Rosário; como igualmente Santo António, Santo Antão e São Miguel. E, diz 
o Dicionário Geográfico, que tinha assento no tempo, "Hua só irmandade q hé 
das almas". Havia, porém, mais as confrarias do Santíssimo Sacramento e de 
Nossa Senhora da Piedade. Esta última, viria a obter licença para o lugar do 
Almargem, de uma Feira Franca, por provisão de 18 de Agosto de 1762. Em 
1758, ergue-se sobre o Monte Saborel, na Fonte da Aranha, a ermida de 
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Nossa Senhora da Piedade da Serra. Já então funcionava naquele lugar uma 
feira concedida aos seus moradores, por alvará de 20 de Outubro de 1753. E, 
em 1768, no lugar de Dona Maria, erige-se a ermida de Nossa Senhora do 
Monte Carmo. 
No século XIX, aparece um novo patrono da região, o General Barnabé 
António Ferreira. Em 1862, casa em segundas núpcias com Amélia Sophia 
Gonzaga proprietária de várias terras em Almargem. A sua ligação à freguesia 
tem aqui o seu início. Apesar de ter residência em Lisboa, era na Quinta do 
Rebolo, em Almargem, onde tinha uma propriedade que se refugiava muitas 
vezes. 
Conta-se então que foi nesta Quinta que muito apreciava, que o General 
Barnabé fez o seu testamento. Entre outros beneficiários inclui-se também a 
Junta de Freguesia de Almargem do Bispo. Legou as suas propriedades, 
conforme reza o testamento, "à Junta de Paróquia da Freguesia de São Pedro 
de Almargem do Bispo, ou à corporação que de futuro a possa substituir no 
concelho de Sintra, com a obrigação de estabelecer na casa da Quinta do 
Rebolo uma escola mista", que seria denominada escola Ferreira. 
O topónimo principal, Almargem, é de origem árabe. Provém da palavra al-
marj, que significa "o prado, o pântano", ou mais especificamente "o paúl". 
Quanto ao designativo "do Bispo", está relacionado com o facto de Dom Miguel 
de Castro, Bispo de Viseu e Arcebispo de Lisboa, e senhor de muitas terras na 
Freguesia, ter mandado construir uma ermida em Almargem (Capela de São 
Pedro). É, portanto, em memória deste Bispo que a Freguesia passou a 
chamar-se de São Pedro de Almargem do Bispo. 
 
 Data de acumulação: 1590-1867 
Tipo e nº de unidades de instalação: 22 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de baptismo (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
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Data de acumulação: 1665-1865 
Tipo e nº de unidades de instalação: 10 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de casamento (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1589-1865 
Tipo e nº de unidades de instalação: 10 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de óbito (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
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Paróquia de Belas 
Nivel de descrição: Fundo 
Âmbito e conteúdo: Belas é uma vila e freguesia do concelho de Sintra. 
Conhecem-se os limites da paróquia e vila de Belas já no século XII. Os 
registos arqueológicos encontrados permitem determinar a existência da 
presença humana desde o Paleolitíco Médio (40.000 a 30.000 anos a.C.), daí 
passando pelo Neolítico, Calcolítico, o Megalítico (podemos encontrar alguns 
complexos megalíticos, como por exemplo o complexo megalítico do Monte 
Abraão - vertente marcadamente funerária), mas sempre denunciando uma 
densidade populacional muito baixa. Só no período de Romanização 
encontramos vestígios de uma densidade populacional significativa e com 
alguma organização. Desta época salienta-se os vestígios da barragem 
romana, situada na estrada que liga Belas a Caneças. Da presença Árabe 
ficaram também alguns vestígios, principalmente a toponímia local (exemplos: 
Massamá, Queluz, Meleças).  
Belas foi vila e sede de concelho até 1855. Até ao liberalismo era 
composto apenas pela freguesia da sede, sendo mais tarde incorporada a 
freguesia de Barcarena. Voltou a obter a categoria de vila em 24 de Julho de 
1997. 
 
Data de acumulação: 1949; 1953; 1955-1959 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 7 capilhas 
Âmbito e conteúdo: Participação de matrimónio para averbamento 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas: 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1940 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: Expediente da cedência para a Exposição de Ourivesaria 
das Comemorações do duplo Centenário da Fundação e Restauração de 
Portugal, duma cruz do séc. XVI. 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
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Notas: 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1928 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: Estatutos da corporação fabriqueira da freguesia de 
Belas. 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas: 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1957 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 capilha 
Âmbito e conteúdo: Solicitação ao Patriarcado de licença para se cantar a 
Missa de 8 de Dezembro. 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas: 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1951 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: Decreto da instauração da Vigília Pascal = Ordo sabbati 
sancti quando vigília paschalis instaurata peragitur. 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas: 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1961 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: Estatutos do Patrimonio dos Pobres. 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas: 
Regras e convenções: ISAD (G)  
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Data de acumulação: 1945-1952 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: Auto de arrolamento e posse dada à Corporação 
Fabriqueira da freguesia de Belas, dos respectivos bens destinados ao culto. 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas: 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1945-1952 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: Expediente sobre a construção duma capela na Venda 
Seca. 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas: 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1908 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 capilha 
Âmbito e conteúdo: uma loa a Nossa Senhora do Cabo da Roca. 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas: 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1932-1957 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 capilha 
Âmbito e conteúdo: expediente das actividades religiosas da igreja de Belas. 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas: 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1925-1930 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 capilha 
Âmbito e conteúdo: documentos respeitantes a festividades e acções de 
protecção social. 
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Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas: 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1956-1957-1959 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 capilha 
Âmbito e conteúdo: documentos respeitantes a publicidade de festas da 
freguesia. 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas: 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1952 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 capilha 
Âmbito e conteúdo: documentos respeitantes ao Pároco António Duarte 
Patuleia. 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas: 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1919-1945 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 liv. 
Âmbito e conteúdo: actas das reuniões do Apostolado da Oração no centro 
de Belas. 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas: 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1911 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 liv. 
Âmbito e conteúdo: colecção de manuscritos de legitimações da freguesia de 
Belas (assentos de baptismo). 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas: 
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Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1954-1971 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 liv. 
Âmbito e conteúdo: assentos de esmolas e outros proventos revertidos a 
favor da Igreja 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas: estão contabilizados 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1972-1987 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 liv. 
Âmbito e conteúdo: assentos de esmolas e outros proventos revertidos a 
favor da Igreja. 
Entidade detentora: Paróquia de Belas. 
Notas: está mencionada apenas se foi ou não recebida oferta. 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1965-1972 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 2 cx. 
Âmbito e conteúdo: documentos de receita e despesa da Associação 
Doutrina Cristã. 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1968-1975 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 liv. 
Âmbito e conteúdo: colecção de quotas da Associação Doutrina Cristã. 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1957-1958;1968 
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Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: documentos de justificação de baptismos, contendo 
procurações para apadrinhamento do acto e inquéritos para confirmação do 
registo que não foi feito na altura. 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1912-1959 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: certidões de baptismo. 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1923-1978 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: documentos de provisões, processos, certidões e 
proclamas de casamento. 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1948-1949 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: documentos de participação de matrimónio por 
averbamento. 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas: cumprimento do disposto nos Cânones 470, §2, 1103) 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1970 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 2 cx. 
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Âmbito e conteúdo: projecto de remodelação da igreja Paroquial de Belas. 
Entidade detentora: Paróquia de Belas 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1968-1975 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: procurações para apadrinhamento de baptismo. 
Entidade Detentora: Paróquia de Belas 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1945-1967 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: autorizações para baptismo em capelas particulares. 
Entidade Detentora: Paróquia de Belas 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
 
Data de acumulação: 1955-1966 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: mapa anual da fábrica da igreja paroquial de Belas 
Entidade Detentora: Paróquia de Belas 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1968 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: várias plantas da igreja. 
Entidade Detentora: Paróquia de Belas 
Notas: Integrariam, muito provavelmente, o processo de remodelação da igreja 
paroquial de Belas. 
Regras e convenções: ISAD (G)  
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Data de acumulação: 1988-1989 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: projectos de restauro da igreja. 
Entidade Detentora: Paróquia de Belas 
Notas: processo (?) 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1846 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 liv. 
Âmbito e conteúdo: manuscrito do Cardeal Patriarca de Lisboa, com a 
dispensa de obrigação de abstinência. 
Entidade Detentora: Paróquia de Belas 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1953 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 2 liv. 
Âmbito e conteúdo: contêm a descrição dos rendimentos beneficiais e 
eclesiásticos.  
Entidade Detentora: Paróquia de Belas 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1920 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 liv. 
Âmbito e conteúdo: registos dos associados do Apostolado da Oração. 
Entidade Detentora: Paróquia de Belas 
Notas: até aos finais do ano de 1927 o Apostado da Oração tinha 127 
associados. 
Regras e convenções: ISAD (G)  
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Data de acumulação: 1862-1889 
Tipo e nº de unidades de instalação: 33 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os duplicados dos registos de baptismo (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
 
Data de acumulação: 1880-1992 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 49 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de baptismo (SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de Belas 
Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1583-1896 
Tipo e nº de unidades de instalação: 24 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de casamento (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1860-1910 
Tipo e nº de unidades de instalação: 39 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de casamento  (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
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Data de acumulação: 1911-1999 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 37 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de casamento (SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de Belas  
Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1958 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: contém certificados de registo de baptismo das crianças 
da comunhão (SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de Belas 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1862 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 doc. 
Âmbito e conteúdo: documento de processo complementar da dispensa de 
impedimentos 
Entidade Detentora: Paróquia de Belas 
Notas: casamento consanguineo 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1860-1861 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de óbito (SR) 
Entidade Detentora: Paróquia de Belas 
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Historia custodial e arquivística: inicialmente produzidos nas paróquias, os 
registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1863-1910 
Tipo e nº de unidades de instalação: 39 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos dos óbitos (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
 
Data de acumulação: 1911-1971, 1981-1999 
Tipo e nº de unidades de instalação: 24 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os registosde óbito (SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de Belas 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1933-1964; 1977-1994 
Tipo e nº de unidades de instalação: 3 livros 
Âmbito e conteúdo: contém os registos dos confirmados (SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de Belas 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
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Data de acumulação: 1799 
Tipo e nº de unidades de instalação: 1 capilha 
Âmbito e conteúdo: cartas de sustentaria (SR) 
Entidade Detentora: Arquivo do Patriarcado de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
 
Data de acumulação: Séc. XVIII 
Tipo e nº de unidades de instalação: 1 capilha 
Âmbito e conteúdo: escrituras de aforamentos (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo do Patriarcado de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: Séc. XVIII - XIX 
Tipo e nº de unidades de instalação: 4 capilhas (SR) 
Âmbito e conteúdo: contratos de casamento (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo do Patriarcado de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1782 
Tipo e nº de unidades de instalação: 1 capilha 
Âmbito e conteúdo: Livro dos Capítulos da Visita da Igreja(SR). 
Entidade Detentora: Arquivo do Patriarcado de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: Séc. XVIII - XIX 
Tipo e nº de unidades de instalação: 5 capilhas 
Âmbito e conteúdo: Sentenças - cível 
Entidade Detentora: Arquivo do Patriarcado de Lisboa 
Notas:  
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Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1712-1740 
Tipo e nº de unidades de instalação: pergaminho /1 livro 
Âmbito e conteúdo: receitas, tesoureiro, Pastoral e Provisão de D. José II 
(SR). 
Entidade Detentora: Arquivo do Patriarcado de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: Séc. XVI-XIX 
Tipo e nº de unidades de instalação: pergaminho /1 livro  
Âmbito e conteúdo: Index de baptizados  
Entidade Detentora: Arquivo do Patriarcado de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1878-1895 
Tipo e nº de unidades de instalação: 3 livros  
Âmbito e conteúdo: contém o recenseamento da população (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo do Patriarcado de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1731-1894 
Tipo e nº de unidades de instalação: pergaminho / 13 livros  
Âmbito e conteúdo: Róis de Confessados (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo do Patriarcado de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
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Paróquia de Colares 
Nível de descrição: Fundo 
Âmbito e conteúdo: Colares é uma freguesia do concelho de Sintra. Tem 
por orago Nossa Senhora da Assunção. Situa-se na zona sudoeste do 
município de Sintra, na costa atlântica. 
Foi sede de um antigo munícipio entre 1255 e 1855, tendo sido 
elevada a vila em 24 de Julho de 1997. O município era constituído apenas 
pela freguesia de Colares. 
 
Data de acumulação: 1993-1995 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: copiador de correspondência (SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de Colares 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: [s.d.] 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 liv. 
Âmbito e conteúdo: Congrua de Almoçageme.  
Entidade Detentora: Paróquia de Colares 
Notas: 5 p. preenchidas com nomes e quantias. 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1974-1980 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 4 liv. 
Âmbito e conteúdo: livros de registo da despesa “…para nele se escriturar 
toda a despesa da Fábrica da Igreja Paroquial de Colares” (SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de Colares 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
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Data de acumulação: 1579-1868 
Tipo e nº de unidades de instalação: 23 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de óbito (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1860-1910 
Tipo e nº de unidades de instalação: 51 livros  
Âmbito e conteúdo: contém o duplicado dos registos de óbito (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
 
Data de acumulação: 1911-1977 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 17 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de óbitos (SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de Colares 
Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1912 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 doc. 
Âmbito e conteúdo: contém um mapa de casamentos de Colares. 
Entidade Detentora: Paróquia de Colares 
Notas: contém 9 assentos. 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
 
 
126 
 
Data de acumulação: 1589-1868 
Tipo e nº de unidades de instalação: 19 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos dos casamentos (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1583-1896 
Tipo e nº de unidades de instalação: 24 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos dos casamentos (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1860-1910 
Tipo e nº de unidades de instalação: 51 livros  
Âmbito e conteúdo: contém o duplicado dos registos de casamento (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
 
Data de acumulação: 1913-1998 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 29 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de casamento (SR).  
Entidade Detentora: Paróquia de Colares  
Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
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Data de acumulação: 1961-1983 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: documentação referente às diversas peregrinações feitas 
a Fátima pelos paroquianos.  
Entidade Detentora: Paróquia de Colares 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: [s.d.] 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: documentação referente à exploração do Restaurante 
Varanda de Colares.   
Entidade Detentora: Paróquia de Colares 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1948-1979 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: documentos manuscritos com rol de entidades a quem a 
igreja fez peditórios para diversos fins e com apontamento de juízos de valor 
sobre cada uma delas (SR).   
Entidade Detentora: Paróquia de Colares 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1960-1978 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: inventário fotográfico da igreja de Colares.  
Entidade Detentora: Paróquia de Colares 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
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Data de acumulação: 1960-1978 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 cx. 
Âmbito e conteúdo: inventário fotográfico das Capelas de Almoçageme, 
Ulgueira e Penedo.  
Entidade Detentora: Paróquia de Colares 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1570-1868 
Tipo e nº de unidades de instalação: 29 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de baptismo (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1860-1899 
Tipo e nº de unidades de instalação: 40 livros  
Âmbito e conteúdo: contém o duplicado dos registos de baptismo (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
 
Data de acumulação: 1880-1999 
Tipo e nº de unidades de instalação: 37 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de baptismo 
Entidade Detentora: Paróquia de Colares. 
Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
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Data de acumulação: 1559-1741 
Tipo e nº de unidades de instalação: 2 livros  
Âmbito e conteúdo: contém registos mistos (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
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Paróquia de Montelavar 
Nível de inventário: Fundo 
Âmbito e conteúdo: A vila romana da Granja dos Serrões documenta a 
ocupação remota do território desta freguesia. Situada numa zona de 
confluência entre Montelavar e Pero Pinheiro, é uma das mais notáveis 
estações arqueológicas do concelho e mesmo de toda a região de Lisboa. 
Duas campanhas de escavações, em 1944 e 1945, permitiram descobrir 
estruturas romanas e alto-medievais muito significativas, que atestam uma 
ocupação contínua deste sítio arqueológico desde meados do século I d.C. até 
ao século XI, já durante a ocupação muçulmana. Montelavar ergueu-se no 
outeiro sobranceiro ao actual povoado, nos chamados redutos castrejos.  
O contexto arqueológico regional permite efectivamente supor que Montelavar 
tenha sofrido forte romanização, pelo menos desde meados do século I a. C., 
senão mesmo antes. Porém os vestígios arqueológicos mais antigos datam do 
século I d. C. Trata-se de um significativo grupo de inscrições funerárias, que 
nos fornecem os nomes, relações familiares e  outra informação relativa a 
alguns habitantes do sítio de Montelavar dos inícios da nossa era. 
A cristianização começou cedo em Montelavar. Os cultos paleo-cristãos estão 
documentados através de epígrafes da época, muitas das quais já se 
perderam. Aqui existiu, na Idade Média, uma albergaria, com rendas próprias, 
para todos os pobres que por aqui passassem. Após a Reconquista Cristã, 
aparece-nos o topónimo Montelavar. O nome da freguesia aparece, pela 
primeira vez, num texto de 1253, relativo à demarcação das paróquias que 
então constituíam o concelho de Sintra: São Pedro, São Martinho, Santa Maria 
e São Miguel. Montelevar pertencia a esta última freguesia e à comarca de 
Alenquer. Aparece grafada, nessa altura, como Monte-Alavar. 
Não se sabe ao certo quando Montelavar foi constituído como paróquia 
independente. Porém, a julgar pelas Iutas e diligências empreendidas nesse 
sentido no século passado, deve ter ocorrido no primeiro quartel do século XVI, 
segundo o Catálogo dos Priores da Igreja de S. Miguel. A sua divisão 
administrativa compreendia três vintenas, a de Montelavar era a capital 
abrangendo todo o norte. Ao sul, Armez e Cortegaça. Em termos eclesiásticos, 
Montelavar foi um curato anexo ao priorado de S.Miguel de Sintra e da 
apresentação do prior. Passou a freguesia independente com o título de 
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priorado. Em 1839, estava na comarca de Torres Vedras, mas em 1852 já se 
fixara na de Sintra. A igreja matriz é consagrada a Nossa Senhora da 
Purificação. 
             A capela do Espírito Santo por seu lado, foi construída pelo povo da 
freguesía no lugar de Ambrenum no século XIV.  
 
Data de acumulação: 1658-1867 
Tipo e nº de unidades de instalação: 14 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de baptismo (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1860-1899 
Tipo e nº de unidades de instalação: 38 livros  
Âmbito e conteúdo: contém o duplicado dos registos de baptismo (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1661-1865 
Tipo e nº de unidades de instalação: 7 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de casamento (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1860-1910 
Tipo e nº de unidades de instalação: 48 livros  
Âmbito e conteúdo: contém o duplicado dos registos de casamento (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
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Data de acumulação: 1633-1862 
Tipo e nº de unidades de instalação: 7 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de óbito (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1860-1910 
Tipo e nº de unidades de instalação: 51 livros  
Âmbito e conteúdo: contém o duplicado dos registos de óbito (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1591-1660 
Tipo e nº de unidades de instalação: 1 livro  
Âmbito e conteúdo: contém os registos mistos (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
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Paróquia de Rio de Mouro 
Nível de inventário: Fundo 
Âmbito e conteúdo: Rio de Mouro é uma freguesia do concelho de Sintra. 
Foi elevada a vila em 2 de Julho de 1993. 
Não se sabe ao certo como e quando nasceu a povoação de Rio de 
Mouro. Há referências ao lugar na Idade Média; documentos do século XV 
dão-nos conta de contratos de arrendamento de terrenos agrícolas 
propriedade de residentes em Rio de Mouro. 
Em 1563, o cardeal D. Henrique, tio-avô de D. Sebastião, tomou uma 
importante medida para o futuro de Rio de Mouro: mandando construir uma 
igreja da invocação de Nossa Senhora de Belém, para repouso dos frades 
do Mosteiro dos Jerónimos. Em redor desta igreja, desde então, 
desenvolveu-se a povoação na origem da actual freguesia que, em 1839, 
pertencia à comarca de Torres Vedras, tendo passado em 1852 para a 
comarca de Sintra. 
A igreja matriz, dedicada a Santa Maria de Belém, é o monumento 
mais significativo da paróquia. A documentação mais antiga que se conhece 
data de 1608, e encontra-se na Torre do Tombo (Registos Paroquiais - Livro 
1º dos Mistos da Freguesia de Rio Mouro): documento que nos refere que, 
no ano de 1608 António Fernandes Pinheiro era o padre cura, e que em 
1615 o pároco era João Manuel. Depois de 1636, foi o padre Tomás de 
Carvalho que se encontrava à frente da paróquia. Nas Memórias Paroquiais 
de 1758, o pároco local refere que a povoação tinha 591 habitantes. 
Descrições mais precisas do templo datam do século XVIII, mais 
concretamente de 1760, num documento das "Visitações" que se encontra 
no Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa: É curato anual apresentado pelo 
povo o qual lhe faz a côngrua, e esta não é certa. É anexa da freguesia de S. 
Pedro da Vila de Sintra e paga ao pároco desta de reconhecimento dois mil 
reis cada um ano. 
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Data de acumulação: 1910-1998 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 16 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de óbito 
Entidade Detentora: Paróquia de Rio de Mouro 
Historia custodial e arquivística: inicialmente produzidos nas paróquias, os 
registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1910-1999 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 23 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de baptizado (SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de Rio de Mouro 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1910-1999 
Tipo e nº de unidades de instalação: 12 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de casamento (SR) 
Entidade Detentora: Paróquia de Rio de Mouro 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
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incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1703-1862 
Tipo e nº de unidades de instalação: 8 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de baptismo (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1860-1909 
Tipo e nº de unidades de instalação: 42 livros  
Âmbito e conteúdo: contém o duplicado dos registos de baptismo (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1712-1867 
Tipo e nº de unidades de instalação: 5 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de casamento (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1860-1909 
Tipo e nº de unidades de instalação: 48 livros  
Âmbito e conteúdo: contém o duplicado dos registos de casamento (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
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Data de acumulação: 1708-1866 
Tipo e nº de unidades de instalação: 5 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de óbito (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
 
Data de acumulação: 1860-1909 
Tipo e nº de unidades de instalação: 49 livros  
Âmbito e conteúdo: contém o duplicado dos registos de óbito (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1608-1711 
Tipo e nº de unidades de instalação: 2 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos mistos (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1899 
Tipo e nº de unidades de instalação: 1 livro  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de legitimações (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1902 
Tipo e nº de unidades de instalação: 1 livro  
Âmbito e conteúdo: contém o duplicado dos registos de legitimações (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Regras e convenções: ISAD (G) 
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Paróquia de [Nossa Senhora da Fé] de Monte Abraão 
Nível de descrição : Fundo 
Âmbito e conteúdo:  
Num lote de terreno doado pelo falecido Engenheiro Francisco de 
Almeida Garrett foi construído o complexo paroquial e a igreja. 
A partir da constituição do Vicariato em 1982, iniciou-se localmente um 
movimento para a recolha de fundos para o financiamento da obra. 
Em 24 de Janeiro de 1983, foi firmado contrato para a elaboração do 
projecto do Complexo Paroquial. 
Em 07 de Abril de 1984, realizou-se e lançamento da 1.ª pedra e a 
bênção com a presença de Sua Eminência o Cardeal Patriarca. Porque a 
construção da igreja envolvia demorados trâmites de financiamento, optou-se 
por dar prioridade ao já projectado Centro Social Paroquial e Residência, cuja 
bênção e inauguração pelo então Bispo Auxiliar do Patriarcado, D. José da 
Cruz Policarpo, ocorreu em 09 de Abril de 1989.  
Logo que o Centro Social Paroquial se tornou funcional, o culto passou 
a ser realizado num dos salões, deixando de sê-lo numa garagem ampla que 
havia sido adquirida para o efeito, e a Catequese e os serviços paroquiais 
tiveram local mais apropriado. 
 
 
Data de acumulação: 1982-1999 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 12 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de baptismo (SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de Monte Abraão 
 Historia custodial e arquivística: originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
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Data de acumulação: 1982-1999 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 3 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de casamento (SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de Monte Abraão 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1982-1999 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 3 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de óbito (SR); 
Entidade Detentora: Paróquia de Monte Abraão 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
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Paróquia de Mira-Sintra 
Nível de descrição: Fundo 
Âmbito e conteúdo: A Freguesia de Mira Sintra foi criada no ano 2001, com a 
publicação da Lei n.º 18-C/2001 de 3 de Julho. Esta resultou do 
fraccionamento da Freguesia de Agualva-Cacém, em quatro novas 
Freguesias: Mira Sintra, S. Marcos, Agualva e Cacém. Isto faz de Mira Sintra 
uma das mais recentes freguesias do concelho de Sintra. Mira Sintra teve na 
sua génese, um bairro social. A origem da sua designação, decorre da sua 
situação geográfica, em função da vista panorâmica que toda a urbanização 
tem, sobre a Serra de Sintra. 
Esta urbanização foi um projecto concebido à luz dos princípios da Carta de 
Atenas e construído pelo ex- Fundo de Fomento da Habitação, posteriormente 
denominado IGAPHE (Instituto de Gestão e Alienação do Património 
Habitacional do Estado), processo despoletado legalmente, através do 
Decreto-Lei nº 46.098, de 23 de Dezembro de 1964.  
 
 
Data de acumulação: 1980-1993; 1997-1999 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 2 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de casamento (SR); 
Entidade Detentora: Paróquia de Mira-Sintra 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
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Data de acumulação: 1979-1999 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 4 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de baptismo (SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de Mira-Sintra 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1986-1990; 1992-1999 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 2 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de óbito (SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de Mira-Sintra 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1980-1999 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de confirmados. 
Entidade Detentora: Paróquia de Mira-Sintra 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Regras e convenções: ISAD (G)  
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Data de acumulação: 1979-1981 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém as actas do Vicariato, antes de Mira-Sintra ser 
paróquia. 
Entidade Detentora: Paróquia de Mira-Sintra 
Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
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Paróquia de S. Pedro de Penaferrim 
Nível de descrição: Fundo 
Âmbito e conteúdo: São Pedro de Penaferrim é uma freguesia do concelho 
de Sintra, que tem por orago São Pedro. São Pedro de Sintra ou São Pedro 
de Penaferrim, vem designado em escritos antigos como São Pedro de 
Calaferrim, mais tarde São Pedro de Canaferrim e hoje é designado por São 
Pedro de Penaferrim. No entanto a origem e evolução destas designações é 
baseada em hipóteses. Segundo João Martins da Silva Marques (Sintra – 
Estudos Históricos, LVI), <Calaferrim> ocorre no século XIV, enquanto 
<Canaferrim> surge em 1948, com Almeida Jordão. Segundo José Pedro 
Machado, no seu Dicionário Onomástico Etimológico da Língua Portuguesa, 
as designações atrás mencionadas poderão provir de origem árabica: qala’ā 
– povoação situada em planalto ou rochedo escarpado e “de ferrinu” – em 
alusão à natureza dos terrenos ou de águas da localidade.  
A igreja paroquial, consagrada a São Pedro, é uma das primeiras paróquias 
portuguesas, juntamente com três outras que D. Afonso Henriques construiu 
em Sintra, depois da tomada definitiva da Vila aos mouros, em 1147. 
Em 1241, D.Sancho II doou a igreja de São Pedro (erguida no perímetro do 
Castelo dos Mouros e cujas ruínas ainda existem) ao bispo de Lisboa. 
Começaram aqui as rivalidades entre os párocos das quatro paróquias que 
formavam a Vila de Sintra. Todos se queixavam das ingerências alheias nos 
seus assuntos e protestavam contra o estado da situação. Em 1253, o bispo D. 
Aires Vasques transferiu a sede da paróquia da igreja de São Pedro para São 
Pedro de Penaferrim, continuando contudo sempre da apresentação da mitra, 
como vigaria e depois priorado. Em 1565, foi reconstruída e ampliada por D. 
Álvaro de Castro, filho de D. João de Castro, vice rei da Índia30.  
 
 
 
 
 
 
                                                          
30
 Acedido em http://www.jf-spedropenaferrim.pt.  
 
 
143 
 
 
 
Data de acumulação: 1683-1866 
Tipo e nº de unidades de instalação: 12 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de baptismo (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1860-1899 
Tipo e nº de unidades de instalação: 40 livros  
Âmbito e conteúdo: contém o duplicado dos registos de baptismo (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1911-1912; 1914-1918;1920-1964 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 16 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de baptismo (SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de S. Pedro de Penaferrim 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1682-1866 
Tipo e nº de unidades de instalação: 10 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de casamento (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
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Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1860-1910 
Tipo e nº de unidades de instalação: 49 livros  
Âmbito e conteúdo: contém o duplicado dos registos de casamento (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
 
Data de acumulação: 1911-1999 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 34 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os registos de casamento (SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de S. Pedro de Penaferrim 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1999 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 livro. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de casamento da Paróquia de São 
Pedro de Penaferrim. 
Entidade Detentora: Paróquia de Santa Maria e São Miguel 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1683-1866 
Tipo e nº de unidades de instalação: 11 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de óbito (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
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Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1860-1910 
Tipo e nº de unidades de instalação: 49 livros  
Âmbito e conteúdo: contém o duplicado dos registos de óbito (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1648-1682 
Tipo e nº de unidades de instalação: 1 livro  
Âmbito e conteúdo: contém os registos mistos (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1891 
Tipo e nº de unidades de instalação: 1 livro  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de legitimações (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
 
Data de acumulação: 1935 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém registo das visitas pastorais à paróquia. 
Entidade Detentora: Paróquia de S. Pedro de Penaferrim 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
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Regras e convenções: ISAD (G) 
 
Data de acumulação: 1958-1999 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 2 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de confirmados (SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de S. Pedro de Penaferrim 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
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                                         Paróquia de São Martinho 
Nível de descrição: Fundo 
Âmbito e conteúdo: Apenas podemos falar da Igreja Paroquial de São 
Martinho a partir de 1283, ano em que lhe são ordenados e concedidos 
estatutos, os quais, no entanto, somente em 1306 tiveram aprovação. 
Estabeleceu-se, deste modo, todos os seus regulamentos e propriedades 
(destacando-se, dentre elas, as ermidas de São Romão de Lourel e de São 
Mamede de Janas). Com o correr dos tempos, a matriz de Sintra e sede da 
Real Colegiada de São Martinho terá sido alvo de diversas campanhas de 
restauro e beneficiação, realçando-se a levada a cabo durante o reinado de D. 
Manuel I.  
Muito mais tarde, já no século XVIII, temos notícia da construção de uma 
capela dedicada a Nossa Senhora dos Desamparados, com vista a ministrar 
serviço religioso aos presos da Cadeia, por isso encostada à parede leste da 
igreja e virada para o estabelecimento prisional, acopolada, portanto, à matriz e 
edificada a partir de 1755, depois do terramoto. Concluídos os trabalhos de 
reconstrução apenas em 1773, a actual arquitectura desta igreja não é mais do 
que o resultado da sua fábrica setecentista.Contudo, a igreja paroquial de 
Sintra é um templo de provável origem românico-gótica, embora seja hoje um 
bom exemplar de arquitectura do séc. XVIII.  
 
Data de acumulação: 1583-1867 
Tipo e nº de unidades de instalação: 5 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de casamento (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1860-1899 
Tipo e nº de unidades de instalação: 43 livros  
Âmbito e conteúdo: contém o duplicado dos registos de casamento (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
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Data de acumulação: 1970-1999 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 8 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de casamento (SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de S. Martinho 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1686-1858 
Tipo e nº de unidades de instalação: 8 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de baptismo (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1860-1899 
Tipo e nº de unidades de instalação: 36 livros  
Âmbito e conteúdo: contém o duplicado dos registos de baptismo (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1583-1867 
Tipo e nº de unidades de instalação: 6 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de óbito (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
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Data de acumulação: 1860-1910 
Tipo e nº de unidades de instalação: 44 livros  
Âmbito e conteúdo: contém o duplicado dos registos de óbito (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1610-1693 
Tipo e nº de unidades de instalação: 1 livro  
Âmbito e conteúdo: contém os registos misto (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
 
Data de acumulação: 1944-1961 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém as actas das Conferências Eclesiásticas da 
Vigararia de Sintra. 
Entidade Detentora: Paróquia de São Martinho 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1954-1955 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém as actas das Conferências da Juventude 
Operária Católica Feminina. 
Entidade Detentora: Paróquia de São Martinho 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1954-1959 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 3 livros. 
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Âmbito e conteúdo: contém as actas do Centro de Sintra da Obra das 
Vocações e Seminários (SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de São Martinho 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD(G)  
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Paróquia de Santa Maria e São Miguel 
Nível de descrição: Fundo 
Âmbito e conteúdo: Tinha a sua sede paroquial junto à serra a caminho do 
Castelo. A freguesia de S. Miguel foi-lhe anexada no primeiro quartel do séc. 
XIX 
Data de acumulação: 1938-1996 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 25 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de casamento da Paróquia de Santa 
Maria  e São Miguel(SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de Santa Maria e São Miguel 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1909-1997 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 31 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de baptismos (SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de Stª Maria e S. Miguel 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1761-1809 
Tipo e nº de unidades de instalação: 1 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de casamento (SR). 
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Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1860-1908 
Tipo e nº de unidades de instalação: 46 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de casamento (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1984-1999 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 4 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de casamento da Paróquia de Santa 
Maria e São Miguel. 
Entidade Detentora: Paróquia de Pero Pinheiro 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1757-1865 
Tipo e nº de unidades de instalação: 5 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de baptismo (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1860-1899 
Tipo e nº de unidades de instalação: 41 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de baptismo (SR). 
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Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1756-1849 
Tipo e nº de unidades de instalação: 2 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de óbito (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1860-1908 
Tipo e nº de unidades de instalação: 46 livros  
Âmbito e conteúdo: contém o duplicado dos registos de óbito (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1761-1809 
Tipo e nº de unidades de instalação: 5 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos de casamento (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1557-1783 
Tipo e nº de unidades de instalação: 4 livros  
Âmbito e conteúdo: contém os registos mistos (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
 
 
 
154 
 
 
Paróquia de Pero Pinheiro 
Nível de descrição: Fundo 
Âmbito e conteúdo: Pero Pinheiro é uma freguesia do concelho de Sintra. 
Foi elevada a freguesia em 11 de Março de 1988 e a vila em 24 de Agosto 
de 1989. Tem por orago São Pedro. A Freguesia de Pero Pinheiro enquanto 
tal, tem ainda uma história curta, foi criada em 11 de Março de 1988, por 
desanexação da ancestral Freguesia de Montelavar, pela Lei n.° 57/88, 
aprovada pela Assembleia da República naquela data. 
A igreja da Paróquia de Pêro Pinheiro foi inaugurada por Sua 
Eminência o Cardeal Patriarca de Lisboa D. António Ribeiro, no dia 16 de 
Abril de 1983, que, aliás, havia já feito o lançamento da primeira pedra, para 
a construção do edificio, em 27 de Julho de 1980. 
Esta igreja de invocação a São Pedro, que é aliás, o patrono da Vila 
de Pêro Pinheiro, foi elevada a Paróquia em 29 de Junho de 1989. O 
primeiro pároco foi o Padre António Farinha Bettencourt, com a colaboração 
do Padre Capelão António Bernardo a que se seguiram os padres: Ubaldo 
Filomeno, António Crisóstomo, Padre António Águeda, Padre Rafael Marin e 
o actual pároco Avelino Alves. 
 
Data de acumulação: 1984-1999 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 4 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de casamento da Paróquia de Santa 
Maria e São Miguel. 
Entidade Detentora: Paróquia de Pero Pinheiro 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
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Data de acumulação: 1983-1999 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 3 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de baptismo (SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de Pero Pinheiro 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1984-1999 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de confirmados. 
Entidade Detentora: Paróquia de Pero Pinheiro 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
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Paróquia da Terrugem 
Nível de descrição: Fundo 
Âmbito e conteúdo: A freguesia de Terrugem é das mais antigas do concelho 
sintrense. 
Durante 10 anos, a povoação de Terrugem e seu termo pertenciam à freguesia 
de Santa Maria do Arrabalde da vila de Sintra, em cuja igreja matriz os 
habitantes da referida zona tinham a obrigação de ouvir missa no Natal, 
Páscoa e Corpo de Deus, uma penosa a caminhada por se fazer por carreiros 
de difícil percurso. Facto que levou a gente de Terrugem a dirigir-se ao 
Arcebispo de Lisboa, D. Afonso de Nogueira, solicitando-lhe que, pela grande 
distancia de légua e meia a que estavam da Igreja paroquial (Santa Maria), 
muitos não podiam ir lá, e outros morriam sem os sacramentos principais, 
sobretudo o Baptismo, e quando moribundos não tinham a encomendação 
necessária. 
O Arcebispo, por sua carta de 23 de Julho de 1426, “deferiu-lhes ao que 
pediam e deu licença aos paroquianos praticantes para tomarem um capelão 
para celebrar os actos de culto na ermida de S. João da Terrugem (é esta a 
forma que sempre aparece nos séculos XV e XVI), e para aí terem pia 
baptismal e para o capelão a baptizar, confessar e administrar os sacramentos, 
tudo sem prejuízo das ofertas das missas e baptizados à igreja paroquial de 
Santa Maria. Em várias festas do ano, como a Epifania, Ascensão, Corpo de 
Deus, Natal, etc., os fregueses deveriam ir ouvir missa à igreja de Santa Maria, 
para a reconhecerem como sua matriz; e o capelão deveria tirar carta de cura” 
A ermida, onde durante alguns tempos se dizia missa, é a pequena capela, 
muitos anos profanada, com a sua porta ogival, à beira da estrada da Ericeira e 
ao lado da actual igreja paroquial. Deverá assim, remontar ao século XIV, 
senão um pouco antes.Volvido pouco mais de um século, foi a Terrugem 
separada e desanexada da freguesia de Santa Maria e erecta em Freguesia, 
por contrato e composição amigável celebrada entre os beneficiados daquela e 
os fregueses desta, de 11 de Junho de 1527 (D. João III). O privilégio de 
poderem os paroquianos escolher o pároco ainda em 4 de Julho de 1800 
(Reinado de D. Maria I) se mantinha, pois desta data há uma sentença de 
justiça eclesiástica a favor do povo da freguesia, pela qual foi aprovada e 
validada a desistência, feita pelo capelão Joaquim Pedro Coelho, natural e 
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morador em Sintra, da capelania, que lhe fora imputada porque a alcançara 
sobrepticia e dolosamente e contra a vontade de todos. 
Julga-se saber que em tempos de el rei D. João IV e na regência de sua 
mulher D. Luísa de Gusmão, na menoridade de D. Afonso VI, se pensou na 
edificação da actual igreja S. João Degolado, da invocação de S. João 
Degolado, em comemoração do martírio do Santo, idêntica à anterior cuja 
igreja paroquial era a capela de S. João já referida. 
Crê-se que o notável templo foi obra começada por D. Afonso VI e terminada 
por seu irmão D. Pedro II. Quanto à origem toponimica da Terrugem, diremos 
que o seu nome primitivo foi Tarruja (documentos de 1465 (D. Afonso I), 1486 
(D. João II), 1537 (D. João III) , 1608 (Filipe II)). Dentre vários critérios 
etimológicos parece que o nome Terrugem, deriva do latim e designa <terra 
fértil>31. 
 
Data de acumulação: 1915-1921;1922-1929;1941-1953;1959-1961 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 9 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de casamento (SR).  
Entidade Detentora: Paróquia de Terrugem 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas: no ano de 1930, celebraram-se 3 casamentos. 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1623 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 doc. 
Âmbito e conteúdo: provisão do provedor da Santa Casa da Misericórdia de 
Colares para que se peçam esmolas de vinho e de trigo para o património.  
Entidade Detentora: Paróquia da Terrugem 
Notas:  
                                                          
31
 Adaptado do texto em www.jf-terrugem.org.  
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Regras e convenções: ISAD (G) 
 
Data de acumulação: 1915-1958 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 5 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de óbito (SR); 
Entidade Detentora: Paróquia de Terrugem 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1915-1951 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 11 liv. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de baptismo (SR). 
Entidade Detentora: Paróquia de Terrugem 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1677-1851 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 3 livros. 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de casamento (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
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incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Data de acumulação: 1677-1858 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 3 livros 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de óbito (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
 Historia custodial e arquivística: Originariamente produzidos nas paróquias, 
os registos de baptismo, casamento e óbito foram transferidos para a 
Conservatória do Registo Civil de Sintra a partir de 1911, sendo regularmente 
incorporados no Arquivo Distrital de Lisboa os livros de registo que perfazem 
cem anos. 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
  
Data de acumulação: 1622-1676 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 livro 
Âmbito e conteúdo: contém os assentos de baptismo (SR). 
Entidade Detentora: Arquivo Distrital de Lisboa 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G)  
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Anexo IV 
INVENTÁRIO DAS IRMANDADES e CONFRARIAS 
 
Nível de descrição: Fundo 
Âmbito e conteúdo: Confraria de Nossa Senhora da Conceição (Queluz), 
fundada em 1918. 
Data de acumulação: 1918 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 capilha 
Âmbito e conteúdo: contém o compromisso da Confraria de Nossa Senhora 
da Conceição de Queluz  
Entidade Detentora: Paróquia de Belas 
Notas: 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Nível de descrição: Fundo 
Âmbito e conteúdo: Confraria de Nossa Senhora da Consolação (Belas).  
Data de acumulação: 1904 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 capilha 
Âmbito e conteúdo: contém um diploma de confrade da Confraria de Nossa 
Senhora da Consolação (Belas).  
Entidade Detentora: Paróquia de Belas 
Notas: 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Nível de descrição: Fundo  
Âmbito e conteúdo: Irmandade das Almas da Freguesia de Belas 
Data de acumulação: Séc. XVIII-XIX 
Tipo e nº de unidades de instalação: pergaminho /1 livro 
Âmbito e conteúdo: Compromisso da Irmandade das Almas (Belas) /Alvará 
de Confirmação  
Entidade Detentora: Arquivo do Patriarcado de Lisboa 
Notas: Regras e convenções: ISAD (G)  
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Nível de descrição: Fundo  
Âmbito e conteúdo: Confraria de Nossa Senhora do Socorro (Belas) 
Data de acumulação: 1663-1704 
Tipo e nº de unidades de instalação: pergaminho /1 livro 
Âmbito e conteúdo: Assento de Sírios / Assento dos Confrades de Nossa 
Senhora do Socorro  
Entidade Detentora: Arquivo do Patriarcado de Lisboa 
Notas: Regras e convenções: ISAD (G) 
 
Nível de descrição: Fundo 
Âmbito e conteúdo: Irmandade do Senhor dos Passos (Paróquia de São 
Martinho – Sintra).  
Data de acumulação: 1730 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 liv. 
Âmbito e conteúdo: Assentos da Irmandade do Senhor dos Passos. 
Entidade Detentora: Paróquia de São Martinho 
Notas: 
Regras e convenções: ISAD (G) 
 
Nível de descrição: Fundo 
Âmbito e conteúdo: Irmandade de Santo André das Almas (Paróquia de São 
Martinho – Sintra).  
Data de acumulação: 1872-1898 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 liv. 
Âmbito e conteúdo: recibos de pagamento de foros da Irmandade de Santo 
André das Almas  
Entidade Detentora: Paróquia de S. Martinho 
Notas: 
Regras e convenções: ISAD (G) 
 
Nível de descrição: Fundo 
Âmbito e conteúdo: Irmandade do Santíssimo (Colares). 
Data de acumulação: 1779 
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Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 liv. 
Âmbito e conteúdo: registo dos títulos das propriedades, rendas e foros da 
Irmandade do Santissimo da Vicararia e Colares.  
Entidade Detentora: Paróquia de Colares 
Notas: Manuscrito encadernado a couro com o símbolo da monarquia 
portuguesa gravado; em muito mau estado, embora bastante legível. 
Regras e convenções: ISAD (G)  
 
Nível de descrição: Fundo 
Âmbito e conteúdo: Paróquia da Terrugem. 
Data de acumulação: 1623 
Tipo e n.º de unidades de instalação: 1 doc. 
Âmbito e conteúdo: provisão do provedor da Santa Casa da Misericórdia de 
Colares para que se peçam esmolas de vinho e de trigo para o património.  
Entidade Detentora: Paróquia da Terrugem 
Notas:  
Regras e convenções: ISAD (G) 
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